
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIX- N• 42 QUINTA-FEIRA, 21 DE ABRIL DE 1994 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente, nos termos do art. 48, 

item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a contratar operação de crédito externo jun­
to ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de CR$ 
597.360.000,00, correspondentes a 36.402.193,78 Unidades Reais de Valor- URV, eqnivalentes a 
US$ 38,000,000.00, em 29 de janeiro de 1993. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É o Governo do Estado de Alagoas, nos termos da Resolução n• 11, de 1994, do Senado Federal, autori­
zado a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BlRD, 
no valor de CR$ 597.360.000,00 (quinhentos e noventa e sete milhões, trezentos e sessenta mil cruzeiros reais), correspon­
dentes a 36.402.193,78 Unidades Reais de Valor- URV, equivalentes a US$ 38,000,000.00 (trinta e oito milhões de dóla­
res norte-americanos), em 29 de janeiro de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste artigo serão destinados ao financiamento de obras de re­
cuperação e manutenção da malha viária de Alagoas, dentro do Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Estaduais 
-PNMRE. 

Art. 2• É a República Federativa do Brasil, nos termos da Resolução n• 96, de 1989, do Senado Federal, autori­
zada a conceder aval à operação de crédito externo objeto da presente Resolução. 

An. 3° A operação de crédito deverá ser realizada sob as seguintes condições: 

a) valor preterulido: CR$ 597360.000,00, correspondentes a 36.402.193,78 URV, equivalentes a US$ 
38,000,000.00, em 29 de janeiro de 1993; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 15 de setembro de 2007; 

c) juros variáveis: "qualified horrowings", cotados no semestre precedente; 

d) jurosjixos anuais: 0,05% a.a.; 

e) comissão de compromisso: 0,75% a.a.; 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL Vll.ELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUlZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
LUlZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

f) garantia: República Federativa do Brasil; 

g) condições de pagamento: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob respoosabilidade da Mesa do Senado Fedem! 

ASSINATURAS 

Semestral --------- 23,53 URV 

Trragem: 1.200 exemplares 

-do principal: em vinte parcelas semestrais, iguais e sucessivas, venclveis eml5 de março e 15 de setembro de 
cada ano, a partir de 1998; 

- dos juros: em parcelas semestrais começando em 15 de março de 1993 e terminando em 15 de setembro de 
2007; 

h) destillllçiio dos recursos: execução do Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Estaduais -
PNMRE. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta 
dias, contados a partir de sua publicação. · 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. · 
. Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário, particularmente a Resolução n• 42, de 30 de junho de 1989, 

do Senado Federal. 

· Senado Federal, 20 de abril de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente . 
. ~. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N" 35, DE 1994 . 

Autoriza o Governo do Estado do Mato GrosSo a elevar temporariamente o limite fixa­
. ·do no art. 4• da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, e a emitir Letras Financeiras do Te­

souro do Estado do Mato Grosso- LFTFJMT, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida 
·mobiliAria do Estado, vencível no primeiro semestre de 1994. 

O Senado Federal resolve: 

Art: 1 • É o Governo do Estadó do Mato Grosso, nos termos da Resolução n° li, de 1994; do Senado Federal, 
autorizado a elevar temporariamente os limites fixados no art. 4° da citada Resolução com vistas a emitir Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Mato Grosso- LFI"FJMT, cujos recursos serão destinados ao giro da divida mobiliilria doEs­
tado, venclvel m;> primeiro semestre de 1994. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulas a serem substituídos, atualizados nos termos do § 6° 

do art. 15 da Resolução n° li, de 1994; 
b) modalülode: nominativa-transferlvel; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de 

novep~bro de 1987; . , .. 

d) prazo: até cinco anos; 

e) va/Df'nominal: CR$1,00 (um cruzeiro real); 
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J) canu:terlsticas do liiiJJo a senm substiluúlos: 

TÍTUW VENCIMENTO 

640622 1°-5-94 

640363 15-5-94 

640454 15-5-94 

640530 15-5-94 

640713 15-5-94 

641369 15-5-94 

640365 1°-6-94 

641431 1°-6-94 

TOTAL 

g) prellisilo de colocaçíJD e veRCimento dos tftulos a senm emitülos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTUW 
1°-2-94 1°-2-95 640365 

1°-2-94 1"-5-95 640454 

1°-2-94 1•-s-95 640546 

1°-2-94 1°-11-95 640638 

1°-2-94 1°-2-96 640730 

15-2-94 15-2-95 640365 

15-2-94 15-5-95 640454 

15-2-94 15-8-95 640546 

15-2-94 15-11-95 640638 

15-2-94 15-2-96 640730 
' 2-5-94 1°-5-96 640364 

2-5-94 1•-s-95 640456 

2-5-94 1°-11-95 640548 

2-5-94 1°-2-96 640640 

2-5-94 1°-5-96 640730 

16-5-94 15-5-95 640364 

16-5-94 15-8-95 640456 

16-5-94 15-11-95 640548 

16-5-94 15-2-96 640640 
16-5-94 15-S-96 640730 
1°-6-94 1°-6-95 640365 
1°-6-94 1°-9-95 640457 
1°-6-94 1°-12-95 640548 
1°-6-94 1°-3-96 640639 
1°-6-94 1°-6-96 640731 
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QUANTIDADE 
1.649.935.232 

20.300.537.213 

7.192.625.330 

8.465.227.315 

1.762.477.971 

125.000.000 

27.709.815.764 

180.000.000 

93.371.847.921 

DATA·BASE 

1°-2-94 

1°-2-94 

1°-2-94 

1°-2-94 

1°-2-94 

15-2-94 

15-2-94 

15-2-94 

15-2-94 

15-2-94 

2-5-94 

2-5-94 

2-5-94 

2-5-94 

2-5-94 . 

16-5-94 

16-5-94 

16-5:94 

16-5-94 

16-S-94 

1°-6-94 

1°-6-94 

1°-6-94 

1°-6-94 

1°-6-94 

h) forma de coloctzção: através de ofertas pliblicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20 de setemgbro de 
1979, do Banco Central; 

1) alllorilllçí1D legislativa: Lei n• 4.660, de 7 de fevereiro de 1984, e Decretos n"s 1.658, de 8 de novembro de 
1985, 1.660, de8 de novembro de 1985, 1605, de 19dejunhode 1989 e3.660, de 6 de outubro de 1993. 
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Art 3° É autorizado o Governo do Estado do Mato Grosso a emitir LFTEIMT, na quantidade necess:íria para 
cobrir a difrerença entre o número de tltulos efetivamente rolados, na vigência das Resoluções n•s 147, de 1993, e 17, de 
1994, do Senado Federal, e a quantidade estabelecida nesta Resolução. 

Art. 4° A autorizaçl!O concedida por esta Resoluçl!O devera ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, 
contados a partir da data de sua publicaçl!O. 

Art 5° Esta Resoluçl!O entra em vigor na data de sua publicaçl!O. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrario, especialmente a Resolçul!O n° 17, de 1994, do Senado Federal. 

Senado Federal, 20 de abril de 1994.- Senador Humberto Lucen~~, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 32" SESSÃO, EM lO DE ABRIL DE 1994 
1.1 - ABER'Il!RA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.:1.1- Memagens do Senhor Presidente da República 
- N" 170, de 1994 (n" 307/94, na origem), de 19 do comn­

~ connmicando o recebimento do Oficio SM n• 80/94, em que 
'psrticipa a promulgação da Resolução n• 33, de 1994. 

- N" 171, de 1994 (n" 308/94, na origem), de 19 do comn­
te, connmicando o recebimento da Mensagem CN n• 81194, que 
psrticipa ter-se esgotado, sem deliberação fmal do Congresso Na­
cional, o prazo para apreciação da Medida Provisória n• 451, de 
1994.· 

1.:1.2- Ol!ào do Primeiro Sec:relárlo da Câmara dos De· 
pulados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 37, de 1994 (n" 413194, 
na Cbnara dos Deputados), que disdplíns relações jurídicas de· 
comntes da Medida Provisória n• 434, de 1994. 

· 1.:1.3- Discursos do Expediente 

' SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Repercussão das difi­
culdades vivenciadas pelo Setor da Ssúde. Transcrição da Exposi· 
ção de Motivos n• 111, deIS de abril de 1994, do Ministério da 
Fazenda, publicada no Diário Oftàal da União do dia 19 de abril 
de 1994, citando a Lei n• 8.246, de 22 de outubro de 1991. que 
cria o Serviço Social Autônomo "Associação das Pioneiras So­
ciais" para prestar assistência médica qualificada e gratuita a todos 
os niveis da população. 

SENADOR EPITÁCIO CAFEIEIRA - Defmdendo-se de 
acusações ·levianas publicadas em matérias da revista &toÉ,_ e do 
jornal O Estado do Maranhão, de propriedade do Senador José 
Sarney. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Criticas ao recurso 
abusivo, p<x parte do Executivo, à edição e reedição de Medidas 
Provisórias. Continuidade da Revisão Constitucional. 

~ENADOR JARBAS PASSARINHO -Preocupação, exter­
DAda ao Presidente Itamar Franco em :recente audiência. com as 
gr ·1ves conseqüências soei o-econômicas para a região amazônica 
acarretadas pela desequalização dos preços dos combustíveis e 
derivados de Petróleo. Reflexão a propósito do discurso de sauda-

ção do General Benedito Ouofre Bezerra Leonel, chefe do Estado­
Msior do Exército, por ocasião da cerimônia de entrega de espadas 
aos novos Generais. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -como Lider -Apelo 
aos Ministros do Planejamento e da Integração Regiooal para que 
garantam os recursos orçamentários necessárias às obras dos açu. 
des de Fogareiro, Trussu e Castanbão, no Estado do Ceará. 

SENADORA JÚNIA MARISE -Reiterando sua preocupa­
ção com a indefmição do Governo Federal quanto à agilização de 
um programa Social para o Brasil. 

SENADOR NABO R JÚNIOR -Representação ao Ministro 
da Justiça para que seja apurada a autoria da invasão e empastela­
mento do jornal A Tribuna, de Rio Branco, e ss ameaças a depu­
tados estaduais do PMDB do Acre, em virtude das denúncias 
sobre irregularidades na licitação das obras do ''Canal da Materni­
dade". 

SENADOR NEY MARANHÃO - Solicitando ao Ministro 
Aluízio Alves providências para viabilizar as obras da adutora do 
Oeste para minorar o problema da seca nos Estados de Pemambu­
coeCeará. 

1.:1.4 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1994, de autoria do 

Senador Albano Franco, que disciplíns a proteçilo ao trabalhador 
urbano ou rural, em face da automação a que alude o item XX.Vll 
do art. 7" da Constituição Federal. 

l.:Z.S - Requerimentos 
- N" 211, de 1994, de autoria do Senador Albano Franco, 

solicitando que seja coosiderado, como licença autorizada, o perio­
do de 20 a 27 do mês em curso. Aprovado. 

- N" 212, de 1994, de autoria do Senador Onofre Quinan, 
solicitando licença para tratar de interesses particulares, no período 
de 21 a 2S de abril do comnte ano. Aprovado. 

1.:1.6- Comurdca9ies 
- Do Senador Albano Franco, de ausência do Pals, no pe­

riodo de 20 a 27 do corrente mês. 
- Do Senador Ouofre Quinan, de ausência do País, no pe­

riodo de 21 a 2S de abril do ano em curso. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n• 43, de 1993 (n• 249/93, na 
Cbnara dos Deputados), que aprova o ato que reuova a permissão 
outorgada à TELEVISAO VERDES MARES L TOA., para expio-
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rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Ci­
dade de Recife, Estado de Pernambuco. Votação adiada p:>r falta 
de quorum, após parecer de plenário favorável. 

Projeto de Decreto Legislativon• 52, de 1993 (n• 246/93, na 
Câmara dos Deyutados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO GRANDE LAGO LTDA., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Santa 
Helena, Estado do Paraná. Votação adiada, nos termos do art. 
375, inciso vm, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 55, de 1993 (n• 267/93, na 
Câmara dos Deputado~, que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à PAQUETA EMPREENDIMENTOS LTDA., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Floriano, Estado do Piaul. Dlscuasão encerrada, após parecer de 
plenário favorável, ficando a votação adiada, nos termos do art. 
375, inciso vm, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1994 (n• 4.393/94, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a renegociação das dividas re­
manescentes das entidades extintas p:>r força da Lei n• 8.029, de 
12 de abril de 1990, e dá outras providências. Retirado da pauta, 
nos termos do art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 34, de !994 (n• 2.535/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da profissão de De­
senhista. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, alínea e, do 
Regimento Interno. 

Substitutivo do Senado ao Projeto ae Le1 da Câmara D0 62, 
de 1990 (n• 3.516/89, na Casa de origem), que defme crime orga­
nizado e dispõe sobre meios especiais de investigação e prova nos 
inquéritos e processos que sobre ele versem. Retirado da pauta, 
nos termos do art. 175, alínea e, do Regimento Intemo. 

Projeto de Lei do Senado n• 139, de 1993, que considera 
crinte o porte de arma de fogo nas condições que especifica, e dá 
outras providências. Apreciação sobrestada em virtude da vota­
ção do Requerimento n• 213/94, de audiência à Comissão de Rela­
ções Esteriores e de Defesa Nacional, ficando· a votação adiada, 
nos termos do art. 375, inciso VIIT, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 66, de !993 (n• 3.277/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o preço de comercialização da 
gasolina de aviação. Dlscuasão en<errada, após pareceres favorá­
veis, com emendas, ficando a votação adiada, nos termos do 8tt 
375, inciso VIIT. do Regimento Intemo. 

Projeto de Lei da Cãmara n• 170, de 1993 (n• 3.733/93, na 
Casa de origem), que altera a composição do Tnõunal Regional 
Federal da 2' Região e dá ruttas providências. Discusaão encer· 
rada, ficando a votação adiada, nos termos do art. 375,-inciso 
vm. do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 33, de 1993 (D0 213/92, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Mone­
blrio Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercido de 1992, no valor de vinte e um trilhões e cem bilhõ­
es de cruzeiros. Discussão encerrada, ficando a votação adJada, 
nos termos do art. 375, inciso vm, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 35, de 1993 (n• 241/93, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Caoselho Mone­
tário Nacional que 8lltorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercido de 1992, no valCK de cinco trilhões, duzentos e trinta 
bilhões de cruzeiros, para atender às exigências das atividades de 
produção e circulação de riqueza nacional no primeiro semestre. 

Discussão encerrada, ficando a votação adiada, nos termos do 
art. 375, inciso VIIT, do Regimento Interno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ÁUREO MELLO - Siwação critica do atendi­
mento hospitalar no Estado do Amazonas justificando grandes 
aportes orçamentários ao Minislério da Saúde. 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA - Aniversário de Brasl­
lia. Problemas fmanceiros e tributários como fatores compromete­
dores da autonomia politica da Capital brasileira. 

SENADOR VAlMIR CAMPELO - Homenagem a Brasllia 
pelo transcurso de seu 34° aniversário de fundação. 

1.12- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
17 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

!.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 33" SESSÃO, EM 20 DE ABRIL DE 1994 

2 .. 1- ABERTURA 

2 .. 2-EXPEDIENTE 

2..2.1 - Oficios 

- N" 333/94, da Liderança do PSDB, de indicação de mem­
bro em Comissão Mista, destinada a analisar a Medida Provisória 
n• 470194. 

- N" 42/94, da Uderança do PTB, de indicação de mem­
bros em Comissões Permanentes. 

2.2.2- Requerimentos 
- N" 214, de 1994, de autoria do Senador Francisco Rol­

lemberg, solicitando que seja considerado, como licença autoriza­
da, o dia 22 de abril de 1994. Aprovado. 

- N" 215, de 1994, de autoria do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, solicitando que sejam considerados, como licença au­
torizada, os dias 18,21,25,28,30 do mês de março do ano em 
curso. Aprov~~o. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
- Requerintento n• 1.098, de 1993, do Senador Guilherme 

Palmeira, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Papa João 
Paulo ll ao jornalista Jas Gawronski (La Stampa) o publicada sob 
o tílnlo O MUNDO QUE O PAPA VÊ, no jornal O Estado de·S, 
Paulo, edição de 3 de novembro do corrente ano. Aprovado, 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 37, de 1994 (n• 413/94, 
na Câmara dos Deputados), que disciplina relaçõea jurldicas de­
correntes da Medida Provisória,n• 434, de 1994. Aprovado, após 
parecer de plenário favorável. A Comissão Diretora para redação 
fmal. 

-Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n• 37, de 
1994 (n• 413/94, na Cãmara dos Deputados). Aprovada. Á pro· 
mulgação. 

2.3-1-DbamwapósaO~mdollia 
SENADOR JOÃO CALMON - Regozijo pela criação do 

novo peri6dico intitulado "Jornal do MEC'. 

TES 

2.3.1- Dn!gnação da Ordem do Dia da próxima ....ão 
2.4- ENCERRAMENTO 
3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 
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Ata da 32a Sessão, em 20 de abril de 1994 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presíd€ncia dos Srs. Chagas Rodrigues e Carlos Patrocínio 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Almir Gabriel -
Chagas Rodrigues - Dirceu Carneiro - Epi~io Cafeteira- Espe­
ridião Amin - Francisco Rollemberg - Gilberto Miranda - lamas 
Passsrinho - Josapbat Marinho - José Edwudo- Loorival Bap­
tista- Mauro Benevidea- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalbos. 
O Sr. J• Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 
N" 170, de 1994 (n• 307/94, na origem), de 19 do corrente, 

comunicando o recebimento do Oficio SM n• 80194, em que parti­
cipava a promulgação da Resolução n• 33, de 1994; e 

N" 171, de 1994 (n• 308194, na origem), de 19 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem CN n• 81/94, que parti­
cipava ter-se esgotado, sem deliberação fmal do Congresso Nacio­
nal, o prazo para apreciação da Medida Provisória n• 451, de 1994. 

OFÍCIO 
-Do Sr. t• Secretário da Cãmara dos Deputados, enca· 

mlnbarulo à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

Projeto de Decreto Legislativo n• 37, de 1994 

(n° 413/94, na Cãmara dos Deputados) 

Disciplina relações juridicas decorrentes da 
Medida ProriBória u• 434, de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 •- São mantidos os efeitos fmanceiros decorrentes da 

aplicação da Medida Provisória n• 434, de 1994, no ãmbito dos 
Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do Ministério Público 
da União, referentes il retribuição dos servidores públicos civis e 
militares, dos aposentados e daç pensionistas, exclusivamente em 
relação ao mês de IIWÇode 1994. 

Parágrafo 1lnico -Inclui-se entre os efeitos fmanceiros refe­
ridos no caput deste artigo a libetação, devidamente corrigida, da 
parcela de remuneração equivalente al0,94% (dez vfrgula noven­
ta e quatro por cento), retida dos totais das folhas de pagamento 
emitidas pelos órgãos dos Poderes Legislativo, Judicimo e do Mi­
nistério Público da União. 

Art. 2" - Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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O SR- PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Prorumcia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, tenho 
acompanhado pelo noticiário dos 6ltimos dias as repercussões das 
atuais dificuldades por que passa o setor saúde em nosso Pai.s, 
principalmente em relação il. crise de hospitais p6blicoo e privados, 
estes últimos ameaçando fechar suas portas, alegando falta de re­
passe de recursos pelo Governo para atendimentos conveniados. 
Li qualquer coisa relativamente il. ameaça de fechamento de seis 
mil hospitais fundamentados nessa alegação. 

O sistema público de saúde, Sr. Presidente, incluindo o 
atendimento conveniado com hospitais particulares, em virtude 
dos credenciamentos já feitos e ntantidos, atravessa uma fase de 
grandes dificuldades relacionadas não apenas coru a caiência de 
recursos fmanceiros mas também com entraves operacionais pro­
venientes ·de tramitação nos procedimentos administrativos de 
conferência, avaliação, inspeção, liberação dos recursos que, em 
face da existência de ahul<Os no faturamento e outras irregularida­
des de um lado, e à postura defensiva do Governo para evitar 
eventuais irregularidades na aplicação das verbas já escassas de 
outro, têm acarretado sérios entraves burocráticos ao funciona. 
mento do sistema de smde em prejuiw da população. Tem faltado 
segurança,. conftabilidade e eficiência no funcionamento desse sis· 
tema 

Sr. Presidente, dentro dessa realidade preocupante em que 
sobrevivem os hospitais p6blicos e privados que colaboram com o 
Governo, funciona uma entidade mantenedora de hospitais que 
tem merecido todo o apoio pelo elevado conceito que conquistou 
em função de seu alto padrão de atendimento e da dedicação e 
competência de sua equipe. 

O serviço social autônomo Associação das Pioneiras So­
ciais, criada pela Lei n• 8.246, de 22 de outubro de 1991, mantene­
dora dos Hospitais Rede Sarah, nos últimos dias, também vem 
atravessando shias dificuldades, devido à necessidade de se con­
cretizar em tempo o repasse dos recursos relativos aos contratos de 
gestão que mantém com o Govemo para oferecer atendimento gra­
tuito à população, especialmente na área do aparelho locomotor. 

Foi com grande satisfação, Sr. Presidente, que li no Diário 
Oficial. Seção L de ontem, 19 de abril, a exposição de motivos do 
Mmistro de Estado da Fazenda, Rubens Ricupero, datada de 15 do 
corrente e nesta mesma data deferida pelo Presidente Itamar Fran­
co. que peço à Mesa que conste do meu pronunciamento. 

Desta forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo, 
que já houvera aprovado o sistema picneiro de contrato de gestão, 
introduz com essa importante decisão do Presidente Itamar Fran­
co, em acolhimento il. proposta do Mmistro da Fazenda, uma im­
portante alteração no contraiO original com a Associação das 
Pioneiras Sociais no sentido de agiliza.r o flDlcionamento dos Hos­
pitais da Rede Sarah, por ela DllUltidos, permitindo que, sem pre­
julw da inspeção, avaliação e controle da parte do Ministêrio da 
Saúde e, principalmente, do Tribunal de Contas da União, os re­
cursos desses contratos a ele antes repassados e posteriormente li­
berados à Associação, depois de vários procedimentos, possam 
agora ser liberados diretamente il. referida Associação pelo próprio 
Ministério da Fazenda, encurtando-se com isso vários procedimen­
tos na liberação desses recursos. Essa medida vem garantir a conti­
nuidade do bom atendimento à população, o que vem sendo feito 
hã vários anos pelo Hospital Sarah, que, graças ao apoio do Go-

vemo Federal. vem instalando outras unidades em várias regiões 
do Pals. 

Quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente, congratular-me 
com o Mmistro-Olefe da Casa Civil, Dr. Henrique Hargreaves, 
pela sensibilidade que teve no encaminhamento da questão com o 
Ministro de Estado da Fazenda, Rubens Recupero, que proutamen­
te encontrou a solução administrativa pant resolver este problema. 

Nisso também se empenharam o Mmistro Mário Durante, 
assim corno o Ministro Carlos Átila, do Tribunal de Con.tas da 
União, com o Senhor Presidente Itamar Franco, conhecedor que é 
do desempenho da Associação Pioneiras Sociais, que aprovou a 
citada exposição cujos resultados se somam às importantes obras 
sociais do seu Governo, na medida que vem garantir tranqüilidade 
e condições para o bom funcionamento desse hospital que tão rele­
vantes se-rviços vem prestando ao Pais. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero também congratular-me 
com o Dr. Aloísio Campos da Paz, porque essa decisão tomada 
pelo Governo em beneficio da Associação das Pioneiras Sociais e 
da Rede Sarah foi encorajada também pela confiabilidade no res­
paldo do seu nome, como médico conceituado, administrador pro­
-bo e capaz; na dedicação e seriedade da equipe de médicos, 
enfermeiros, técnicos e demais profissionais que fazem do Sarah 
um exemplo de hospital respeitado no llrasil e no exterior pelos 
que conhecem o elevado padrão dos seus serviços. o idealismo, o 
entusiasmo e a competência com que realiza o seu trabalho; uma 
obra social de imenso valor para a saúde da nossa população. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RJV AL BAP11STA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Diário Olldal 
Imprensa Nacional 

Ano cxxxn- N" 73 

SEÇÃO! 
Rep6blica Federativa do Brasil 

Brasilia- DF 

Terça-feira, 19 de abril de 1994 

Presideocla da República 

Despachos do Presidente da República 

Ministério da Fazenda 
EJq>Osição de Motivos 
N• 111 de 15 de abrU de 1994. 'De aoordo, em fa<e das Infor­
mações- Em 15-4-94 •. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República-

O Serviço Social Antonômo "Associação das Pioneiras So­
ciais", criado por força da Lei n• 8.246, de 22 de outubro de 1991, 
tem como missão, dentre outras, prestar assistência médica qualifi­
cada e gratuita a todos os níveis da população, desenvolver ativi­
dades educacionais e de pesquisa no campo da saúde bem assim, 
administrar os bens móveis e imóveis remanescentes do patrimô­
nio da extinta Fundação das Picneiras Sociais. 

2. A referida Lei n• 8.246, ao estabelecer parâmetros e con­
dições de funcionamento da citada Associação, elegeu o ''Contrato 
de Gestão11 como o instrumento que regulariza a relação da mesma 
com a União, estipulando praws e responsabilidades para sua exe­
cução e, com base em padrões internacionalmente aceitos. os critê~ 
rios para a Avaliação do retomo obtido com a aplicação dos 
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recursos repassados, observando o quadro nosológíco brasileiro as 
especificidades da entidade contratada. 

3. Decorridos dois anos de experiência do aludido contrato 
de Gestão, os resultados alcançados, além de positivos, induzem .a 
perspectivas as mais promissoras com este novo modelo de a~­
nistração descentralizada, principalmente no &tingimento da satiS­
fação dos índices de qualidade de atendimento, os quais, numa 
relação (bom regular, ruim), nos três turnos de atendimento em­
preendidos, obteve o cooceito "BOM" em 94,4% de participação. 

4. Porém, os esforços despendidos para a coosecução dos 
resultados, como demonstrados, segundo relato da Administração 
executora do Contrato de Gestão, tem se deparado com sérias difi­
culdades na agilidade e pontualidade da liberação dos recmsos, em 
face dos graves problemas fwanceiros enfrentatos atualmente pelo 
Tesouro Nacional. 

5. Desta fonna, considerando a necessidade de viabilizar a 
execução desta experiência piloto da qual se espera colher subsí­
dios para oferecimento a outras entidades da administração pública 
e da manutenção dos elevados padrões de satisfação da população 
atendida, ê apresentada proposta de melhoramento operacional 
cOlllo segue. 

6. Trata-se de autorizar alteração no Contrato de Gestio, a 
ser promovida pelo Ministério da Saúde com interveniência do 
Ministério da Fazenda. através da inclusão, na cláusula sétima, de 
parágrafo que tome automática a liberação de recursos fmanceiros 
do Tesouro Nacional para a Associação das Pioneiras Sociais, à 
conta do referido Contrato, qual seja: 

"Parágrafo quinto. Os recursos fmanceiros, relativos ao em­
penho global das Pioneiras Sociais, à couta do Contrato de Ges­
tão." 

7. Desta forma, atendida a programação orçamentária defi­
nida pelo Ministério supervisor, estará sendo agilizado procedi­
mento liberatório, sem prejuízo do acompanhamento e controle 
requeridos pelos órgãos competentes, adequan~se os instrumen­
tos !e programação financeira e de controle contábeis. 

8. Por último, destaque-se como ê do conhecimento de Vos­
sa Excelência, o Contrato de Gestão representa uma evolução na 
Administração Pública, pois confere a seus administradores auto­
nontia para gerir as ações públicas, ao mesmo tempo que eleva os 
níveis de exigência quanto ao cumprimento das metas e padrões 
de desempenho contratualmente estabelecidos. 

9. Registre-se, outrossim, que, no presente caso, a supervi­
são é exercida pelo Ministério da Saúde e a fiscalização pelo Tri­
bunal de Contas da União, quanto aos aspectos da legalidade, 
legitimidade, operacionalidade e economicidade no desenvolvi­
mento das respectivas atividades. 

Respeitosamente, Rubens Ricupero, Miniatro de Estado da 
Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (C1Iagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epit&:io Cafeteira, segundo orador ins­
crito. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PPR - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, vive­
mos hoje um clima dos mais difíceis, principalmente para a classe 
política. 

Liberdade de imprensa não significa ter o direito de m_entir, 
mas sim reconhecer o direito do leitor de rec::eber uma notícia lim­
pa, sêria e honesta. 

Sr. Presidente, no dia 14 do corrente, dirigi carta ao Dr. 
Paulo Cabral, Superintendente do Correio Brazilleose, com o se­
guinte teor: 

Sr. Superintendente~ estava eu em São Luis, no 
dia 14 de março, quando recebi telefonema de pessoas 
que, dizendo-se jornalistas e fazendo e~~trevistas com 
candidatos aos Governos dos Estados do Nordeste, per­
guntavam-me se poderia recebe-los. Indaguei de onde 
eram hóspedes e, diante da informação de que estavam 
no Hotel Vila Rica, prontifiquei-me a mandar apanhá­
los, recebendo uma recusa, com a justificativa de que es­
tavam motorizados. QUeriam apenas o endereço, e eu 
lhes dei o de minha casa, do Síúo Leal, na quadra "N'', 
n° 13, onde se promoveria o encontro. 

Na entrevista, pouco me perguntaram, mas muito 
fotografaram. Retrataram, inclusive, quando eu conver­
sava com o meu suplente, o Procurador da República 
aposentado, Dr. João Boabaid de Oliveira Itapary, pre­
sentes também o ex-Sf.Dador João Castelo e alguns De­
putados Federais e Estaduais. 

Esse fato fez com que o tneu secretário tivesse o 
cuidado de anolar a placa do Fiat Uno, vermelho, por 
eles utilizado: AH 9826, da Cidade de Manaus, de pro­
priedade da locadora Unitas - anotação feita no verso do 
cartão com o qual os visitantes se apresentaram. Tal car­
tio não era de nenhum jornal e sim da Aeência de Co­
municação Free Press Ltd•, e trazia o nome de Mino 
Pedrooa. 

Retomando de São Luis, ainda em março, fui in­
formado, pelo meu vizinho, aqui em Brasília, o Dr. Wal­
mores Barl>osa, Delegado da Pollcia Federal aposentado 
e ex<hefe da INTERPOL, que dois cidadãos haviam lhe 
pedido que fosse permitido subir no muro de sua resi­
dência para que fotografassem a garagem de minha casa. 
Como ele se negou, alegando que tal solicitação, se fos­
se feita diretamente a JDim. certamente eu não me opo­
ria. um deles teria se afastado e, mesmo sem anuência, 
galgado a grade, danificando-a, inclusive para fazer as 
fotos. 

Um ou dois dias depois, quando eu sala do Sena­
do e um 1\mcion.êrio da garagem abria a porta do meu 
carro, Men:edes Benz, de 1990, placa do Rio de Janeiro 
UC-2221, reapareceu um daqueles cidadãos que tinha 
ido a São Luis e tirou uma fotografia da minha entrada 
no veículo, alegando que tinha sido pautado para tal fei­
to. 

No dia 7 do corrente, estava em nteu gabinete, 
como Uder do PPR, aqui no Senado, em companhia do 
Deputado Federal Jayme Santana e sendo informado que 
dois repórteres da Free Press gostariam de falar-me; 
mandei-os entrar. 

Sentaram-se, cada qual em cada lado da mesa de 
reunião. O que estava à minha esquerda disse que esta­
vam fazendo um trabalho de levantamento entre todos 
os candidatos a Governador, que se tratava de um em­
preendimento Particular e que a matéria seria, posterior­
mente, vendida ao jornal que v. s• dirige. 

lndagoo'me, em seguida, quanto havia custado 
acluela casa que viram em São Luís, que fotografaram 
em profusão, bem como sobre a origem dos recursos 
para compni-la, dando à pergunta um tom ingênuo. Ima­
ginando tratar-se de curiosidade, carateristica comum 
aos jornalistas, respondi àa duas indagações. A partir de 
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então, a conversa. que atê ai parecia fonnal, foi mudan­
do de rumo; o que era uma entrevista foi aos poucos 
transformando-se em inquirição por parte dos jornalis­
tas. Deduzi com isso que o que eles pretendiam era obter 
uma oferta mais vantajosa pela reportagem do que a do 
alegado futuro comprador. 

Sentindo-me vitima de uma tentativa de chanta­
gem, coloquei-os para fora do meu gabinete. E, ao pre­
tenderem cumprimentar-me, airrmei: ''Não dou a mão a 
chantagista "f 

Naquele mesmo dia, juntamente com os Deputa­
dos Josê Carlos Sabóya e Jayme Santana, procurei o Co­
ronel Wilson Brandi Romão, Superintendente da Policia 
Federal. Dei-lhe conhecimento dos fatos aqui relatados e 
solicitei que, se p:>ssível, procurasse desvendar o que es­
tava se passando, dando-lhe inclusive a informação que 
eu já possuía naquele instante, de que o homem que me 
procurara não se chamava Nilo Pedrosa e que havia sido 
demitido da revista ~la tentativa de fazer publicar 
reportagens caluniosas e inverídicas -o que confum.ava 
a própria assertiva daquele repórter de que eu não era o 
único entrevistado. 

Levando em consideração que fatos inusitados, 
inclusive o objeto desta, só passaram a ocorrer após a di­
vulgação de pesquisa do IBOPE, que apurou estar o meu 
nome em primeiro lugar na intenção de votos do povo 
do Maranhão para Governador, o que levou o meu parti­
do a homologar, em convenção, a minha candidatura, 
permito-me admitir que aqueles cidadãos poderiam ter 
outros objetivos alêm de chantagem, ou seja, intimidar­
me para que eu não seja candidato ou, a serviço dos que 
se assustaram com os meus índices no IBOPE, criar con­
dições de dúvidas quanto à minha bonorabilidade. Isto 
porque o meu nome jamais esteve envolvido em qual­
quer CPI, nem mesmo a do Orçamento ou das Emprei­
teims e que, por isso mesmo, jamais se pretendeu a 
quebra do meu sigilo bancário. 

Tomo a liberdade de fazer-lhe esta missiva não só 
para que tenha conhecimento do episódio, no qual foi re­
ferido o nome desse jornal, como também para colocar­
me à disposição no esclarecimento de qualquer dúvida 
que possa surgir quanto a minha pessoa. 

Cordialmente, 

Senador Epitácio Cafeteira". 

Naquele mesmo dia, exibi esta correspondência ao Presi­
dente do meu Partido, nosso candidato à Presidência da República, 
Senador Esperidião Amin, e ao Presidente e Vice-Presidente do 
Senado Federal- V. Ex• estava presente-, Senador Humberto Lu­
cena, que ficou com uma cópia da missiva. 

Antes de viajar ao Maranhão, no dia 15, passei na Superin~ 
tendência da Polícia Federal e entreguei ao seu dirigente, Coronel 
Wilson Brandi Romão, outra cópia da carta. Flz isso porque ele 
era citado na correspondência. 

Ainda, nesse mesmo dia 15, ao chegar em São Luís, conce­
di uma entrevista ao Jornal de Hoje e autorizei não s6 a publica­
ção da referida missiva como também no O Debate. 

No dia 16, as matérias foram veiculadas; os jornais estam­
pariam, em manchete de primeiro página, a seguinte matêria: 

Cafeteira denuncia: Estão tentando me desmorali-
zar. 

Ninguém vai me intimidar. Se calúnia, injúria ou 
difamação forem assacadas contra mim,. procurarei os 
caminhos legais. Sei que vão tentar me intimidar ou me 
desvalorizar. Se este for o preço que terei que pagar para 
não deixar o Maranhão se transformar numa "Tubiacan­
ga''. eu pagarei! 

A matéria é fmalizada com a transcrição, na íntegra, da car~ 
ta que acabo de ler. 

Eu gostaria, neste instante. de ressaltar a lisura do Correio 
Braziliense, que se recusou a publicar qualquer notícia sensacio­
nalista a meu respeito. diante de minha pronta disposição para 
qualquer esclarecimento, estampada no último parágrafo da carta 
que lhes dirigi. 

Para surpresa minha, vi, ~i to, no dia 17, a publicação de 
matéria maldosa na revista IstoE. 

Registro que, no fmal desta semana, a revista lstoÉ, pela 
primeira vez, apresentou-se com duas capas. Se é coincidência ou 
não, não vou discutir. A capa da edição nacional diz em letras gar­
rafais: "A nova lei: Acuse primeiro, pergunte depois". 

Na página 20, a revísta traz a matéria "Condenações sem 
julgamento", com o subtítulo "Autoridades, cidadãos e imprensa 
sentenciam sem provas, confundem inocentes e culpados e prepa­
ram uma fOD:lada de pizzas". O artigo começa: 

''Nos últimos 15 dias, dois acontecimentos tão di­
versos em si, como a denúncia sobre abuso sex.ual de 
crianças e distnbuição de propinas às autoridades por 
um banqueiro do bicho serviram para mostrar os riscos 
que se corre quando um investigado, seja ele credencia­
do ou não por função pública, antecipa os resultados do 
seu trabalho." 

Essa é a condenação de lstoÉ a esse estado de coisas, por­
que esse ê o ambiente nacional. 

Mais adiante, à página 23, há outra matéria. O titulo é ''Per­
to da Fogueira- A ação furiosa e sem ética da mídia americana ar­
rasa reputações e incomoda a opinião pública". O assunto é o 
mesmo, ou seja, a falta de respeito ã cidadania. Sr. Presidente, nin­
guém hoje tem privacidade! 

Deslembrando-se do que condena em sua edição nacional, 
quando diz "Acuse primeiro, pergunte depois", a revista IstoÉ, já 
agora com capa só para o Nordeste publica Carrões e Milhões -
desfere às páginas 34, 35, 36 e 37 a mais brutal condenação contra 
a minha pessoa Há o meu retrato, entrando no meu carro, que -
todos sabem, não é segredo, ando nesse automóvel todos os dias 
em Brasilia - não é do ano, é de quatro anos atrás. No entanto, a 
revista publica "Carrões e Milhões". É a forma de tentar denegrir a 
minha imagem. Tive surpresa pelo veículo utilizado e não pelo 
teor da reportagem, uma vez que o tema tem sido uma constante 
no jornal O Estado do Maranhão, de propriedade do Senador 
pelo Amapá, Josê Sarney. 

Vãrias edições daquele jornal têm-se dedicado, com afmco, 
ao levantamento de suspeição sobre o meu nome e à colocação de 
dúvidas quanto à origem de meu patrimônio. 

Apenas como exemplo, tomo pública reportagem do referi­
do jornal que, em 17 de novembro do ano passado- e em 17 de 
novembro do ano passado quem estava sendo investigado era o 
próJ'!'Ío Dr. Sarney, e a sua filha-, a exemplo da matéria da revista 
IstoÉ, fazia indagações sobre urna draga que estaria no Maranhão. 
Ao invés de explicar, o jornal levantava dúvidas a respeito do meu 
patrimônio. E fita: ''Pior que roubar é não poder carregar~ Atri­
buída ao Senador Cafeteira, a frase calha muito be-m, quando se 
leva em conta o seu patrimônio imobiliário conhecido". Falam na 
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mansão do Sitio Leal, com várias suítes, piscina, campos de fute­
bol, escritório político com varandão. Todos sabem que comprei 
essa casa antes de ser candidato a Governador do Maranhão. E ela 
não tem campo de futebol. 

Falam em apartamento de um andar inteiro, no bairro São 
Francisco, que seria avaliado hoje em um milhão de dólares. To­
dos sabem que no Maranhão não existe, nem na Capital, nem no 
interior, nenhum apartamento que valha um milhão de dólares. 
Talvez não haja em Brasília um apartamento que valha um milhão 
de dólares, Sr. Presidente. 

Falam ainda em mansão com piscina. sauna e outros equi­
pamentos de luxo, no Lago Sul, em Brasília, e em apartamento de 
4 quartos em Copacabana, Rio de Janeiro, avaliado também em I 

Dirigi-me, por carta, ao Senador José Sarney em 17 de iu: 
nho de 1992- vale friaar a data para moslrar que os ataques não 
aão de hoje - para rebater inverdades publicadas em seu jomal, 
ressaltando que tenho pautado minha vida pública na defesa do 
meu Estado e do Brasil, mas que não hesitaria em ocupar a tribuna 
desta Casa, o que hoje f"9o, para defender-me de acusações levia-
nas. 

Esta tribuna, Sr. Presidente, é o meu veiculo de comunica­
ção, o único que tenho e do qual, portanto, não posso abrir mão .. 

O Brasil inteiro sabe que há quase 30 anos sou adversáriO 
do Senador Sarney. Que a luta que com ele mantenho teve apenas 
uma trégua, que foi palrOCinada pelo nosso saudoso Tancredo Ne-
ves. 

milhão de dólares. Tudo o que tenho, Sr. Preaidente, pata eles, No episódio da formação da chapa para a Presidência da 
vale 1 milhão de dólares. Citam casa no Parque dos Nobres, equi- República. o PMDB, em convenção, questionara aceítar a exi~n­
pada com modernos e caros equipamentos gráficos, frota~ auto- cia do PFL de manter o nome do Senador José Sarney para a VIce.­
m6veis, da qual se destaca reluzente Mercedez preto, avahsdo em Presidência. 
ISO mil dólares, a bordo do qual deslizo pelo Planalto Cenlral. Tancredo Neves fez-me um apelo para que defendesse a fi-

Ora, todos sabem que o meu carro é de 1990; antes, era liação e mostrou-me a importância daquela aceitação para a forma~ 
1986. Um carro de 1990 nunca poderá valer 150 mil dólares; não ção da Aliança Democrática. 
vale 50 mil dólares. Mas a realidade é essa. Todos os peemedebistas presentes à convenção podem ates-

Várias edições do jornal O Estado do MarMbão- tepito- tar que, em meu discurso, ressaltei que, acima das minhas dosa­
inúmeras vezes, têm-se dedicado, com afmco, ao levantamento do venças pessoais, era necessário pensar no País~ que os meus 
meu patrimênio. Tudo o que possuo está devidamente -chamo a horizontes deveriam ultrapassar as fronteiras do Maranhão e abar~ 
atenção da Casa - declarado e registrado na Receita Federal. Ne- car todo o Brasil, e que a grande questão era o restabelecimento da 
nhuma declaração de bens e rendimentos que apresentei foi glosa- autonomia do povo brasileiro. 
da até hoje. Minha declaração corresponde aos recursos para a O Senador Pedro Simon, inclusive, costuma relembrar~me 
aquisição do meu patritnâlio. Isso talvez esteja incomodando que 0 candidato a vice-presidente só teve o seu apoio para a fllia, 
quem não pode dizer o mesmo, ou seja, os que jã foram _autuadc;'s ção pela emoção e pelo impacto do meu pronunciamento. 
por declaração inverídica e, até mesmo.. m~ltados. N~ receto Em 1986, quando jâ havia acontecido a tragédia da IOOfte 
qualquer tipo de exame sobre o meu patnmônio e o de ~a _fa- de Tanc:redo, na sur..essão no Estado do Maranhão, tive o apoio do 
mOia. Tenho até orgulho em desafiar o Sr. José Sarney, mcluSive então Presidente da República. Não sei se o apoio represditâ.va 
filhos, genros e noras, a abrirem suas contas bancárias e sigilo fiS~ uma retribuição ao meu gesto na Convenção do PMDB ou se era 
cal, extensivos às suas inúmeras empresas e fundações, como o fa~ um reconhecimento de que não havia candidato que me pudesse 
rei, juntamente com minha mulher e minha filha, ao momento em vencer, pois as pesquisas já apontavam para uma vitória esmaga· 
que tiver resposta a esse desafio público, até por que, Sr. Presiden- dora: 81% dos votos válidos, tomando-me o recordista de votos 
te, jã quebraram, criminosamente, ~e.u sigilo ~IScal e até a in~~ em tOda a história de eleições majoritárias brasileiras. 
dade do meu lar, relacionando até JÓias de minha mulher- Jóias Não sou homem de esconder-me para ser poupado. Todos 
que ela ntmca usou e que estavam em minha declaração de bens. vir~ etn cadeia nacional, que eu acompanhava o Dr. Sarney na 

Sr. Presidente, no dia 13 de março deste ano o jornal O Es· ~a última descida da rampa do Planalto, dividindo com ele as 
tado do Maranhão estampava anúncio publicitário que, à époc!l, ~àias que não me pertenciam. Foi a única vez que conheci as vaias 
não causou eslranheza, mas que hoje, diante desta edifão de IstoE, do povo, embora não dirigidas a mim. 
suscita no mínimo dúvidas. Trata-se de uma foto de dois cidadãos Menos de um mês depois, em 2 de abril de 1990, deixei o 
idênticos, sobre a qual estava inscrito o seguinte: "sua assinatura · · Palácio dos Leões para conconer à cadeira que _hoje ocupo no Se­
vale por duas - quem assina O Estado ganha IstoÉ; quem assina nado Federal. 
lsloE ganha O Estado •. Trata-se da demonslração da união umbi- o jomaJ o Estado do Maranhão, no dia seguinte, 3 de 
lical desses dois veículos. Vale ressaltar que a mesma publicidade abril de 1990, lrazia um editorial de primeira página, sob o titulo: 
é transmitida pela TV Mirante, também de propriedade do Sr. ''Um Governo de Fé", que passo a ler: 
José Sarney. 

A pretensa reportagem de JsloÉ de sãbado à noite, 16 deste, "Deixa o Governo do Estado o Dr. Epitacio Cafe-
foi veiculada pelo o Estado do Maranhão na edição da tarde de teira. Poucos periodos adminislrativos do Maranhão fo-
domingo, dia 17. Aqui está 0 jornal de domingo, dia 17, que foi raru tão fecundos, tão cheios de realizações quanto este. 
vendido no sábado à noite, cujo titulo é: "Revelado enriquecimen- Os anos do Governador Cafeteira serão lembrados como 
to ilícito de Cafeteira." Ou seja, antes de a revista sair, o jomaJ O tempo de paz para O Estado. Tempos de grandes obras 
Estado do Maranhão saía com a manchete incrimina16ria em re- nos setores de saúde, educação, estradas, cultura, ener-
lação a este Senador. gia, saneamento básico, água, enfim, todas as áreas de 

responsabilidade do setor público. Seria ingenuidade não se perceber que todos os fatos aqui 
relatados fazem parte de uma mesma manobra, que tem um único Mas um grande Governador não se identifica ape-
mentor intelectual, o Senador José Sarney~ que, embora faundo nas por suas obras, mas por seu comportamento, por 
política no Amapá, continua dominando o setor de comunicações suas atitudes. O Governador Cafeteira deu exemplo de 
do Maranhão, integrado por 8 emissoras de televiaão e mais de 30 ~-, de equiUbrio, de grandeza. Com ele não me-
rádios AM e FM espalhadas pelo Estado, muitas das quaís ele as costumeiras e cediças prâticas prov-incianas 
mesmo se concedeu. as menores. 

/ 
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Seu comportamento em Jelaçio ao Presidente 
José Sarney, dando-lhe o nospaldo de sua conduta polltí­
ca no Estado e seu gesto de acompoDhl-lo de Bmsllia ao 
Mara:nhlo, ao término do seu mandato, com ele desc:en· 
do a rampa do Palácio do Planalto, flC&Iio marcados 
como slmbolos de quem lem a noçilo maior dos deveres 
da polltíta e de um comportamonto moral que nilo pode 
estar ausente na vida pllblica. 

O lrabalbo do Governador Epitacio Cafeteúa 6, 
hoje, reconhecido naciooalmente. O Projeto Reviver é 
uma man:a da sua visilo. Silo Luis dispõe hoje da maior 
área colooial preservada do Brasil e a nossa antiga Praia 
Grande 6 um pooto de encontro do Bmsil, onde todos, 
numa viagem ao lempo, podem viver e noviver as glórias 
do nosso passado. 

Devemos, também, resaaltar a ajuda e o apoio que 
teve o Governador Epitacio Cafeteira, na sua obm so­
cial, de sua espoaa, Dona Isabel, cuja dedicaçilo é por to­
dos proclamada e reconhecida. 

oa maranhenses reconhecem a obm do Governa­
dor Epitatio Cafeteira e irilo demonstrar seu agradeci­
mento no mandato que lhe outorgarilo pua nopresentar o 
Estado no Senado da Repllbliea. onde continuará a pres­
tar ao Marallhilo, com aeu talento, a sua deditaçilo e es­
plrito pllblico, os relevantes serviços que tem prestado à 
nossa gonte, à nossa terra, ao longo da sua brilhante car­
noúa polltíta. 

Quando assumiu, o Governador Epitacio Cafetei­
ra adotou o slogan: ''Um Governo de fé". Tivemos, pois, 
um Governo de fé, de dedicaçilo, de coragem, de ttaba­
lho e de grandeza. 

Parabéns ao Governador Epitacio Cafeteira. Ele 
cumpriu com o seu dever, ajudou o Maranhão e os ma­
ranhenses.•• 

Além do editorial, o ex-Presidmte José Sarney faz J"lbli­
car, no mesmo n1lmeto, artigo com a manchete: ''Sarney destaca a 
açilo de Cafeteúa", que dizia: 

''O Presidente José Sarney onviou ao Governador 
Epitacio Cafeteúa uma calorosa mensagem de solidarie­
dade e noconheeimento pelo seu trabalho à frente da ad­
ministraçilo estadual. E a seguinte a· mensagem do 
Presidente José Sarney: 

No momento em que o prezado amigo deisa o 
Governo do nosso Estado, quero expressar-lhe o meu re­
conhecirnonto pela grande obm administrativa e pelo 
comportamento leal e liatemo que sempre teve pua co­
migo nesse poriodo decisivo do nosso Pais, quando tive­
mos a oportmúdade de, juntos, trabalhar pelo Maranhilo 
e pelo Brasil. 

Sua obm flCarl em nossa história administrativa e 
polltica. No Senado da Repllblica, tenho absoluta certe­
za, cootínuarl o prezado conterràneo a prestar relevantes 
serviços ao nosao povo. Receba esta monsagem calorosa 
corno meu testemUDho pelo seu trabalho e minha solida­
riedade de eatíma. Abraços em Isabel e Janaina. 

Seu amigo José Sarney." 

A solidariedade e estima do Dr. José Sarney nio duraram 
trinta dias. Esquecendo-se de sua afmnação anterior, de que pelo 

fato de ter sido Presidente da Repllblica nilo poderia aspirar a ou­
tro cargo, passou a lutar por uma vaga no Senado. 

As pesquisas - novamente as pesquisas - diziam que o 
povo maranhonse ia eleger a mim. Fora do Maranhão as pesquisas 
indicavam-lhe o rumo do Estado que criara: o Amapá. 

O ex-Presidente foi buscar ahriao polltíco numa terra que 
nilo era sua. Dessa forma, passei a ser, pua o Dr. José Sarney, o 
vililo da história. 

Querem me ifnJ"ltar a responsabilidade de ter banido o Se­
nador Sarney do seu Estado natal. Qu""'m caracterizar a minha vi­
tória, aclamada pelo povo, como crime de lesa-majestade. 

O Seuador Sarney nunca me perdoou por ter-lhe ''tirado" o 
lugar que tanto almejava: a cadeira de Seuador pelo Estado do Ma­
rauhilo. 

Tentoo, de várias maneiras, impedir a minha candidatura a 
esta Casa. Foi grande a batalha juridica que tive de enfrentar con­
tra os petitórios do Dr. José Carlos Souza e Silva, advogado parti­
cular para causas especiais e defensor do Memorial José Sarney. 

Mas o povo me elegeu. B com certeza nilo se arrepende dis­
so. Os maranhonses sabem que tenho aqui uma vida parlamentar 
atuante, tratando com seriedade e respeito o mandato que me foi 
conferido. 

Jn1lmeros pronunciamentos, pareceres, projetos, apartes e 
intervenções servem para atestar nilo só a minha atuaçilo como 
também a minha assiduidade. 

Voltemos, porém, à reportagem J"lblicada na revista lstoÉ 
e façamos uma anllise. 

HA que se destacar que a matéria é toda construlda na base 
do "dizem", ''ninguém sabe", e nilo traz nellbuma comprovaçilo 
de fatos. Salta aos olhos a parcialidade e a passioualidade do texto, 
até porque todas as minhas contas foram aprovadas em todas as 
minhas prestações de contas como Prefeito e como Governador do 
Maranhão. Então, nos perguntamos: O que inspirou essa matéria? 

Reap!IIOCCm as pesquisas. Enquanto o meu nome vai se des­
tacando, os lndices da fúha do Dr. Sarney sofrem uma queda acen­
tuada, explicada, talvez, pela caracterizaçilo de sua pessoa como 
anfitriã dos encontros das empreiteiras em Brasllia e propriet4ria 
de um patrimônio questíonâvel. 

O despencar nas pesquisas faz com que os detentores do po­
der no Maranhio se desesperem e com isto cometam os atos mais 
bárbaros que se possa imaginar contra todos os que se lhes opõem. 
Tontativa de intimidação, de desmoralização, de achincalhe e, até, 
tentativa de subano, denunciada pelo próprio cunhado da DeJ"lta­
da Roseana Sarney, o DeJ"ltado Ricardo Murad, e tipificada na re­
presentação oferecida ao Diretório Regional do PSD no Maranhilo, 
da qual consta denúncia de que a candidata oferecera cargos, di­
nheiro e favores a um DeJ"ltado Estadoal para que ele aliciasse 
seus partidários. 

Cito aqui um pequeno trecho dessa representaçilo para que 
esta Casa tenha uma dimensão do fato: 

6.1 -No dia 3 de março corrente, às 21 horas, realizou-se, 
na residência do Senador José Sarney, situada no Bairro doCa­
lhau, nesta cidade, uma reunião promovida pela DeJ"ltada e candi­
data Roaeana Sarney, a que estiveram presentes os Deputados 
Manoel Ribeiro, Presidente da Assembléia Legislativa e então Pre­
sidente do Diretório Regional do PSD, bem como o Sr. Jorge Mu­
rad, esposo da DeJ"ltada, e o DeJ"ltado Carlos Braide, Primeiro 
Vice-Presidente da Seçilo Regional do PSD. Nessa reunião, foi 
proposto aos membros do PSD, ali presentes, que fechassem um 
acordo com a Depotada Roaeana, no sentido de apoiarem a sua 
candidatura e de assumirem o controle do Partido, CODl a fmalida-
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de de impedir a candidatura do Deputado Federal Ricardo Murad e 
de Deputada; Estaduais que historicamente fazem oposição a Sar­
ney, tais como o Deputado lsaac Dias, de São Bento, Marcony Fa­
rias, de Santa Inês, José Amado, de Cururupu, Kleber Leite, de 
Vargem Grande. Para tanto. VaL.tagens fmanceiras, políticas e ad­
mmistrativas foram-lhes então vferecidas: o dínheiro necessário 
para a con1pra da maioria dos convencionais, a fim de assegurar a 
maioria dos votos da convenção que escolherá os candidatos do 
Partido às eleições de outubro; amplas condições materiais e fi­
nanceiras, durante o processo eleitoral, para todos os candidatos 
apresentados pelo PSD; três Secretarias de Estado e cargos outros 
de menor escalão para os convencionais; e também o direito de in­
dicação do nome do Deputado Manoel Ribeiro ru Carlos Braide 
para o cargo de Vice-Governador do Estado na chapa da Deputada 
Roseana. 

Assim é fácil concluir que a intenção da reportagem é, além 
de macular a minha imagem, tentar igualar-me ~filha do Dr. Sar­
ney, que esteve envolvida com empreiteiras. Querem. a todo custo, 
baixar-me à condição de corrupto. 

Sempre tive apartamento no Rio de Jaueiro (antes de ser 
Governador), em Ipanema. Sempre tive casa em São Luis (antes 
de ser Governador), inclusive essa casa, comprei-a em 1985 antes 
de ser caudidato a Governador. Sempre tive casa no Lago Sul, em 
Brasilia (antes de ser Governador). Sempre tive carros de luso (an­
tes de ser Governador). 

Só as atuais pesquisas podem explicar taruauho desespero! 
Se necesskio voltarei a esta. tribuna para provar que o-aterro 

hidráulico do Bacanga foi subsidiado por verbas do Governo Fe­
deral, mandadas pelo Presidente Samey, o que foi negado pelos 
seus fllbos. 

Nunca respmdí a qualquer CPl Nunca- meu nome esteve 
envolvido em qualquer CPL 

E aqui, Sr. Presidente, quero fazer um ligeiro registro por­
que, como o Governo tem a maioria da Assembléia Legislativa, 
estio pensaudo, para me desmoralizar, em criar uma CPI colocau­
cJo.m . :a responder, quaudo todo muudo sabe que um Senador 
não está sujeito a responder uma CPI na Assembléia Legislativa, 
porque é em outra esfera; mas querem fazer. Querem fazer para 
poder publicar: Senador Cafeteira está respondendo a uma CPI. É 
a isto que está sujeito quem faz política de oposição no Maranhão. 

O mesmo não ocmre com o Dr. Sarney que, de ilibada mo­
ral, já esteve ligado às investigações da CPI das Terras e até mes­
mo numa CPI feita só para ele - a CPI da Corrupção que em seu 
relatório fmal pedia o lmpeachment do então Presidente. 

Dos ll Senadores dessa CPI, diz o livro ''Os crimes do Pre­
sidente - 1 L 7 dias de corrupção", apenas o Senador Alexandre 
Costa, do PFL-MA, que é um homem leal, que respeita as suas 
amizades, procurou coutestar o Relatório. Os outros lO Senadores, 
todos presentes, excetuando-se o Presidente da Comissão que não 
vota, disseram sim ao impedimento. Foram eles: Jutahy Magalhães 
(BA); Mendes Cauale (MS); José Paulo Bisol (RS); Severo Gomes 
(SP); Carlos Chiarelli (RS); Affonso Camargo (pR); Itaruar Frauco 
(MG), hoje Presidente da Repllblica; Chagas Rodrigues (pl) e 
Manr!cío Corrêa (DF). 

Vou mostrar-lhes um documento- apenas um documento­
e relatar-lhes um fato que diz muito bent do "democrata", do 
"amante das liberdadesn e da maneira de ser e de agir do Dr. José 
Samey: 

O fato ocorreu nos idos de 1967/68. Era eu o Prefeito de 
São Luis. A Revolução eliminara da Constituição Federal a auto­
nomia das Capitais, deixaudo à talaute dos Governadores as no­
meações de seus Prefeitos. Ressalvara, contudo, o direito dos já 
eleitos e em exercício. 

Começaram a surgir, então, "denúncias", todas anônimas, 
contra a minha administração. 

Fui obrigado a ir várias vezes ao SNI, no Rio de Janeiro, 
para esclarecer as denúncias que apareciam cada vez mais freqüen­
tes contra a minha pessoa. 

Na última vez que lá estive, pesava sobre mim uma suspei­
ta. caracterizada por uma correspondência enviada pelo então Go­
vernador do Maranhão, o Dr. José Saruey. 

S. &.•, utilizando a Westem- e aqui tenho uma fotocópia 
desse telegrama -, à época o serviço telegráfico mais garantido, 
passara um cabograma ao SNI e, temeroso de que o expediente 
não chegasse ao seu destino, enviou também a cópia do mesmo 
com a sua própria assinatura. 

Para se ter idéia da gravidade do teor da cmrespondéncia, é 
preciso fazer um recuo no tempo e demonstrar o clima em que vi­
via a nossa sociedade. 

Era o tempo da Revolução. Os estudautes, indignados, rea­
giam, e percorriam o País promovendo encontros clandestinos em 
fazendas do interior para debater, trocar idéias ou, até mesmo, para 
traçar estratégias de combate contra a ditadura instalada no Brasil. 

Como todos sabemos, os órgãos de repressão não se intimi­
davam. Conseguiam sempre descobrir os locais de reuuião e des­
baratavam qualquer tentativa de reação. O que resultou disso é 
tristemente conhecido: muitos desapareceram, outros foram exila­
dos, vários levados aos cárceres e tantos outros moneram. 

Estudaute era para o Governo, naquela época, sinônimo de 
subversão e de perigo oo regime. 

Foi nesse clima que o Dr. José Saruey passou este cabogra­
ma para pilhar a Revolução, e mandru cópia assinada com a se­
guinte "denllncia": 

"RESERVADO-GENERALGOLBERYCOUTOSILVA 
SNI-RIO 

Levo conhecimento Prefeito São Luis Epitacio Cafeteira 
promovendo agitação meio estudautil vg incitando desordem et fa­
zendo promover passeata estudaute fim desrespeitar principio au­
toridade Diretor Liceu estadual puuiu aluuos tentaram evitar 
colégio participasse parada sete setembro pt .. " 

Aqui, faço questão de dizer o seguinte: havia realmente um 
movimento estudautil a nível nacional. Não era um problema do 
Marauhão, era um proolema nacional. Houve o caso do Wladimir 
Herzog e de tantos outros. A1 vem a seguinte frase: 

Plauo agitação nacional estudautil aqui estimulado prefeito 
está colocando meios recursos agitadores invadindo áres. esfera es­
tadual dauo ordem pllb!ica pt saudações vg Joseh Saruey Governa­
dor Estado. 

O documento que acabei de ler, autenticado desde 1970, 
foi-me entregue pelo Coronel Francisco Homem de Carvalho, que 
se revoltou com tão mesquinha atitude. 

Era a derradeira tentativa de conseguir a cassação do meu 
mandato, para que eutão se apoderasse da Prefeitura de São Luis, 
nomeando o dirigente que bem lhe aprouvesse. 

Enfrentei um dr8li14 de consciéncía e sofri com a idéia de 
aprovar o nome de José Samey para a vaga de vice-presidente na 
chapa de Tancredo Neves. Pensei muitas vezes em entregar a Tan­
credo esta fotocópia do cabograma. Recuei. no entanto. JX.lis consi­
derava que todos· nós tínhamos que pagar um preço para acabar 
com as eleições indiretas neste Pais. Entregar a fotocópia talvez 
fosse eutendido como uma questão pessoal, insiguificante diaute 
da grandiosidade de se devolver à Nação uma merecida democra­
cia. 
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E mais: agora, S. &' atê se propõe a disputar as previas 
para a candidatura a Presidente da Repúbüca, dentro do Partido 
que sempre foi a sua vítima. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite-me V. Ex' um aparte, 
Senador Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ouço o aparte de V. 
Ex• e respeito a SUB amizade com o Dr. José Sarney. 

O Sr. Alexandre O>sla - Senador Epitacio Cafeteira, ü o 
contido na revista IstoÉ e li também o anúncio de V. Ex•, na se­
gunda-feir~ anunciando esse discurso para hoje, quarta-feira. Pro­
curei V. Ex•, que atribuiu a autoria da reportagem na revista htoÉ 
ao nosso colega Senador José Sarney. Disse a V. Ex• que o Sena­
dor Josê Sarney não tinha nada a ver com isso. Tratava-se de uma 
reportagem assinada por dois jornalistas, um deles até contempla­
do com o Prêmio Essa de Reportagem no Brasil; mais abaixo, uma 
agência de pubücidade também assumia a responsabilidade. Pro­
pus. então, a V. Ex• que deixássemos os nossos problemas provin­
cianos e paroquiais do Estado do Maranhão, cujas tradições 
sempre foram essas: no Senado da República., não se constituem 
tradição nem praxe as retaliações, os insultos, as vinditas, as que­
relas. Respeito muito a presença de V. Ex• vindo se defender. A 
imprensa é a imprensa. Ninguém pode desconhecer e se afastar 
dos fatos, das injustiças, das verdades e das inverdades que ela pu­
blica. V. Ex• acusa o jornal O Estado do Maranhão, de São Luís, 
que não desejo defender; mas existe um jornal oposicionista no 
Maranhão, que também faz as suas publicidades, seus ataques per­
manentes ao lado de cá. Estava eu mootrando ao Deputado Federal 
Ricardo Murad o que hoje publica o jornal, que passo a ler, apenas 
para que V. Ex• possa fazer uma ligeira análise do que são as in­
justiças, as inimizades, e a ferocidade que se constatam no Mara­
nhão todas as vezes em que se aproxima uma eleição. Anuncia o 
jornal: 

O Lfder do PPR -que é V. Ex'- disse, em seu pronuncia­
mento, que vai apresentar provas de todas as falcatruas cometidas 
contra o povo do Maranhão, nos últimos trinta anos, pelo grupo 
que domina política e administrativamente o nosso Estado. 

Veja V. Ex' a natureza do insulto, a natureza da injustiça! 
Nos últimos trinta anos, foram Governadores do Maranhão: o Dr. 
Sarney, em 1965, cujo mandato foi atê o ano de 1970; em 1970, 
foi substituído pelo Dr. Pedro Neiva de Santana, um homem ilus­
tre do Maranhão, honrado, digno, catedrático da Universidade do 
Maranhão, professor, homem de vida ilibada, que o Maranhão 
sempre respeitou; depois do Dr. Pedro Neiva de Santana, não en­
trou ninguém do Dr. Sarney, nem grupos; entrou o Dr. Osvaldo 
Nunes Freire, um médico ilustre do Maranhão, um homern honra­
do, digno, cujo governo não foi atacado, nem por mim, nem por V. 
Ex', nem por qualquer político do Maranhão, em relação a deso­
nestidade ou improbidade; depois, assumiu o Dr. João Castelo, ex­
Deputado Federal, ex-Senador da República, ex-Governador de 
Estado, aliado de V. Ex', cuja administração nada tenho a acusar; 
quem o sucedeu foi o Deputado Luiz Rocha, de quem também não 
conheço qualquer improbidade; e, logo em seguida, o ex-Senador 
Edison Lobão, que agora deixa o Governo. Então, como vê V. Ex•, 
aí estão os quase 30 anos de governo: de 1965 a 1994. Foram es­
ses os homens que se aproveitaram e assaltaram o Maranhão? Eu 
discordo. Não foram esses os homens que atacaram. roubaram ou 
dilapidaram o dinheiro do Maranhão. Discordo inteiramente da 
matêria pubücada no jornal, que é um jornal de oposição, de pro­
priedade do Dr. João Castelo. O jomaüsta, ao escrever a matêria, 
esqueceu~se que tanto o Governador João Castelo, como V. Ex• e 
o Senador .Edison Lobão foram governadores nesse período de 
quase 30 anos. Essa é UillB injustiça violenta e, se fosse ser analisa~ 
da tal como se contém. CIWsaria ira. Mas os que conhecem a im~ 

prensa e os jornalistas retiram, deixam de lado esses impropérios, 
essas incompreensões. Creio que o Senador Sam.ey não é, absolu- · 
lamente, responsável pela matêria pubücada na revista lstoÉ. Os 
politicos do Brasil sofrem. V. Ex• disse que nunca fez parte nem 
tomou parte em nenhuma CPL f.u já não posso dizer o mesmo. 
Tomei parte em uma CPL 

O SR. EPIT ÁCIO -cAFETEIRA- Mas foi absolvido. 
O Sr. Alexandre Costa - Não, eu não considero nem. que 

tenha sido absolvido, Senador Cafeteira, porque se ntmca houve 
uma acusação. a mais leve, sobre a minha pessoa, como posso ter 
sido absolvido? Absolve-se alguêm que cometeu algum delito; eu 
não cometi nada. Tão logo apareceu o meu nome, não imputei a 
culpa a alguém; passei uma procuração ao então Presidente da Co· 
missão, Senador Jlllbas Passarinho, dando poderes a S. Ex' para, 
aqui ou fora daqui, lançar mão e recolher aos cofres da União todo 
e qualquer dinheiro que, por acaso, eu tivesse depositado em qual~ 
quer banco nacional ou in~macional. Retirei meu Imposto de 
Renda e o encaminhei ao Presidente daquela CPI. Durante cinco 
ou seis meses - meu retrato sempre nas galerias das grandes revis~ 
tas, causando-me muitos constrangitnentos -. processaram meus 
documentos. Os homens, Senador Cafeteira. não nascem com uma 
placa na testa: honesto ou desonesto. Conhece-se a vida dos ho­
mens através de suas vidas pregressas. E como eu já vinha, hã pra­
ticamente quarenta e dois anos. sendo eleito pelo povo 
maranhense - dos quais trinta e quatro anos praticamente nestas 
duas Casas, que ajudei a construir ao longo do tempo, palmilhan­
do, convivendo com meus pares-, nada mais lógico do que espe~ 
rar que a minha própria vida apontasse para minha honradez e 
honestidade. Mas vejo que V. Ex• enca.minba de utna maneira di~ 
ferente. Eu louvo a sua defe~;a. Não carimbo, ~solutamente, nqm 
concordo com o que está escrito na revista IstoE, mas creio que o 
caminho certo para V. Ex• seria fazer o que fiZ: sofri, mas agoor~ 
dei. Como não havia nada que apontasse um ato irregular ou deso­
nesto na minha vida, não havia por que não esperar. Chegou o dia 
em que a própria Comissão concluiu que não deveria me convo­
car, porque contra mim nada havia a apurar de desonesto ou de 
improbidade. Fiz parte dela porque um louco acusou-me de ser 
atuante ·da Comissão, o que era uma inverdade. Nunca atuei em 
ComisSão de Orçamento, sempre tive pavor dessa Comissão. Se 
dela fiz parte, foi atendendo a uma convocação do Dr. Aristides 
Jun~ueira, Procurador da República, ocasião em que fui, por duas 
vezes, Relator do Ministério Público Federal, onde, para ser since­
ro, nem sequer fiz o relatório, ele foi elaborado pela própria Procu­
-radoria da República e por mim apresentado. A vida é essa. Os 
momentos são esses. O Brasil atravessa a grande crise de insinceri­
dade, e contra o Congresso desabou tudo o que há de mal neste 
País: se se investiga o jogo do bicho, estão envolvidos membros 
do Congresso Nacional; se se investiga a Comissão de Orçamento, 
lá está o Congresso Nacional; se ocupam a sala VIP no aeroporto, 
é o Deputado, ê o Senador que não pode ir para lá. Enfnn, tudo 
que há de errado acumula-se, hoje, em cima destas duas Casas do 
Congresso Nacional, como se em toda coletividade não houvesse 
os homens honrados, os homens dignos, e, tambêm, aqueles que, 
não possuindo essas qualidades, aqui também estão porque esta ê 
uma Casa de representação. Ninguém pode desejar que o povo 
brasileiro eleja 600 Parlamentares para o Congresso Nacional e 
que todos os 600 sejam santos, sejatn beatos, sejam honrados e se­
jam dignos. Mas isso não acontece apenas aqui, acontece em toda 
instituição. No Exérc~to br.w;i]eiro, existe o que há de melhor, mas 
deve existir também aquilo que não ê o melhor para o Exército 
brasileiro. Em outras instituições, existem os bons e os maus. 
Quando apelei a V. Ex•. di?.endo que o Senador Sarney não havia 
promovido essa publicação, queria evitar não somente a presença 
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de V. Ex' nesta tribuna. defendendo-se, mas também ter que apar­
tA-lo-lo para solicitar que deixe o Senador José Sarney fora disso. 
VIUllOs à província e lã lavaremos as nossas roupas, se é que elas 
estão sujas~ e acertaremos as nossas contas, coisa muito natural em 
todas as campanhas eleitorais. V. Ex' falon na Deputada Roseana 
Sarney, que não fez parte de CP!, não foi acusada absolutamente 
de nada. sequer o nome de S. Ex• foi citado pelo 11tatado11 que pro­
moveu toda essa miséria no Brasil. S. Ex" não estava na lista publi­
cada pela revista Veja, e, não estando na lista, não poderia depor, 
como eu tive que fazer. Quero ser muito sincero: depois de qua­
renta e dois anos de vida pública, tive que me sujeitar a ser interro­
gado sobre o que o Sr. José Carlos Alves dos Santos disse, não 
sobre a minha pessoa. porque ele não disse nada a meu respeito, 
apenas citou o meu nome; todavia. a revista publicou. A Comis­
são, incorrendo em erro - não criminoso, mas grave, de acordo 
com o meu modo de ver-, achou por bem. por decisão da maioria 
de seus membros, convocar todos aqueles que tiveram seus nomes 
citados pela reportagem da revista, mesmo que contra os mesmos 
não tivesse sido encontrado nada. Isso foi um erro. Não um erro 
cometido por um, não um erro cometido por dois, mas um erro co­
metido por todos. Penso que uma Casa como esta, onde se encon­
tram muitos homens que conduzem sua vida pública com 
honradez e dignidade, não podia pennitir que aqueles Parlamenta­
res que não tiveram nada apurado contra eles fossem convocados 
para depor pelo simples fato de terem sido citados por um margi­
nal: Isso para mim. por exemplo, foi uma grande decepção, ou 
seja. ter que responder a tudo aquilo que me foi perguntado. Se V. 
Ex" me perguntar se sou um homem magoado, vou responder que 
sim, que sou um homem magoado; mas, de qualquer forma. isso 
serviu, não para que eu fosse absolvido, como V. Ex• mesmo dis­
se, mas para que ficasse comprovado que as meus quarenta e dois 
anos de vida pública foram anos de seriedade, de probidade, de 
cumprimento do dever e, por isso mesmo. as conclusões foram ló­
gicas e chegaram a um bom resultado. Essa comparação não tem 
nada a ver com o que V. Ex• está tratando, mas demonstra que V. 
Ex' pode se defender da tribuna do Senado. É justo, porque um 
Senador, ao ser atacado, tem obrigações para com os seus pares, 
sob pena de não poder, amanhã, ter condições de falar aqui desta 
tribuna. Contudo, deixar as acusações de lado e desviar para ata­
ques a pessoas que V. Ex" a~nas supõe serem as responsáveis, ab­
solutamente .. não me parece -e nisso não vai uma critica a V. Ex• 
-o caminho mais certo. Não me parece o caminho mais certo revi­
ver fatos da ditadura, telegramas, coisas de um passado que V. Ex" 
aceitou, tanto que admitiu ser Governador pelo Maranhão, com o 
meu apoio, com o apoio do Dr. Rícardo, do Dr. Sarney, da Or- Ro­
seana e de toda a famfiia Sarney. Se aceitou, julgou que estava cer­
to e, julgando que estava certo, não pode. absolutamente, hoje, da 
tribuna do Senado, procurar defeitos naquele com quem eu e V. 
Ex• descemos a rampa do Palácio do Planalto no dia em que dei­
xou de ser Presidente da República. Digo isso porque adoto a se­
guinte tese: se tenho uma amizade que me é cara, é decente, tudo 
aquilo que ela me confiou ou que fiquei sabendo~ durante sua du­
ração, serei incapaz de, amanhã, se rompê-la, trazer a público. A 
nossa peleja começa no dia em que brigamos. O passado é passa­
do: passa-se a esponja no quadro-negro e, depois de desmanchado, 
começa tudo. Não sei se atrapalho V. Ex• com esta intervenção, 
mas citei apenas dois exemplos. Não fui Governador, mas~ no jor­
nal, son insultado porque faço parte do grupo. Como eu, estão aqui 
o Dr. Ricardo Murad, V. Ex". todos os Governadores que exerce­
ram mandat0 nesses malsinados, como diz o jornal, trinta anos. 
dos quais V. Ex• foi um ilustre Governador. Quero que V. Ex" se 
defenda, e estou certo de que vai fazê-lo, mas deixe essa briguinha 
da provinda, da paróquia, comuns aos Estados brasileiros e aos 

homens públicos, e prossiga em sua defesa. Estou aqui para ouvi­
lo com muita satisfação e com muita alegria. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Senador Alexandre 
Costa, V. Ex•, mais do que ninguém, sabe que as matérias das re­
vistas Veja e IstoÉ não chegam sequer a ser jornalísticas, e não 
sei por que estão na primeira página. Não houve a menor repercus­
são nacional; mas, no Maranhão, na cadeia de rádio e televisão, a 
notícia é colocada da seguinte maneira: a cada quinze minutos, lê­
se um trecho da reportagem e, depois, diz-se que o Procurador 
Aristides Junqueiia quer colocar todos os corruptos na cadeia, le­
vando o povo à idéia de que isso ê corrupção. 

V. Ex• é meu adversário, e, quando o nome de V. Ex• foi ci­
tado na CP!, fui visitá-lo, porque acredito que o correto é procurar­
mos defender os politicos de nosso Estado e não o contrário. Isso 
tudo vem sendo feito e não é de hoje, não é de depois da Veja ou 
Isto É. Li, há pouco, um jornal de novembro de 1993, para mostrsr 
que a inspiração é bem anterior a isso. Quando apoiei o Dr. Sarney 
como Vice do Dr. Tancredo, V. Ex•, embora amigo dele, não o 
acompanhou; fui eu quem o reaproximou do Dr. Sarney. 

Nobre Senador Alexandre Costa, o tipo de política que vem 
sendo realizado no Maranhão, desgraçadamente, não é o tipo de 
política que estA sendo feito no Brasil. Na hora em que V. Ex' lê 
um artigo de jornal, que não é meu, V. Ex' sabe que não foi minha 
a inspiração, e V. Ex• sabe que não foi esse o meu procedimento 
aqui. V. Ex', que me conhece bi mais de trinta anos fazendo polí­
tica. não vai encontrar uma declaração minha contra a honorabili­
dade de alguém. Nenhum político do Maranhão pode dizer que 
assaquei contra sua honra. Não me sirvo da honra alheia. 

Entretanto, é muito difícil se fazer um comício falando em 
cima de um tamborete quando se tem à frente alguém com um ser# 
viço de som muito potente, porque ninguém vai ouvir quem está 
falando em cima do tamborete. E difícil a tarefa de quem quer se 
defender. Como posso me defender diante de uma cadeia de rádio 
e televisão que. todo dia, diz a mesma coisa? A noticia, hoje, Se# 
nador Alexandre Costa, é: "Diante das acusações, o Senador Epita­
cio cafeteira não é mais candidato a Governador". Isso não é 
verdade, mas me dá ânimo. E se esse for o preço que vou ter que 
pagar para não deixar o Maranhão virar Tubiacanga, eu vou pagar, 
porque não pode haver um Major Bentes dono do jornal, do dele­
gado, do prefeito e do direito sobre a vida das pessoas. 

Não tentaram atingir me atingir fisicamente. tentaram atin-
gir a minha honra. 

O Sr. Esperldião Amin -V. Ex' me concede um aparte? 
O Sr. Jarbas ,Passarinho- V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Logo depois do Sena-

dor Esperidião Amin, ouvirei V. Ex'. Senador Jarbas Passarinho. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- Nobre Se­

nador Epitacio Cafeteira, a Mesa solicita a V. Ex" que encontre o 
caminho das suas conclusões, haja vista que o tempo de V. Ex" já 
estA ultrapassado em 50 minutos. Pediria a V. Ex' que concedesse 
os apartes solicitados e concluisse seu discurso. 

O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente, mas pediria a V. Ex• que entendesse. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - A Mesa 
entende. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Esses fatos foram en­
tregues ao próprio Presidente da Casa, e eu estou defendendo a mi# 
nbahonra. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - A Mesa 
entende, por isso tolerou 50 minutos, mas quer lembrar a V. Ex• 
que hâ nove Senadores inscritos. 

O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA- Já vi aqui, Sr. Presi­
dente, falarem durante t.lma hora e meia, duas horas. 



1946 Quinta-feira Z1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1994 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Temos 
nove Senadores inscritos, que também desejam trazer alguma 
mensagem a esta Casa, 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA -Talvez nenhum deles 
tenha um probJema como este que estou expondo. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- Fica o 
apelo da Mesa à compreensão de V. Ex'. 

O SR- EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Gostaria apenas de ou­
vir o Senador Esperidião Amin e o Senador Jarl>as Passarinho, 
para que eu não fique frustrado de suas colaborações. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Epitacio Cafetei­
ra. serei muito conciso. Falo na condição de seu companheiro de 
Partido, falo na condição de amigo, e quero resumir a minha mani­
festação, também na condição de Presidente do Partido que V. Ex' 
íntegra, com duas idéias: a primeira, em que quero ressaltar a soli­
dariedade pessoal e partidária de compreender o gesto de V. Ex' 
de vir à tribuna para se defender. Nenhum de nós, Senadores, pode 
negar solidariedade neste momento em que V. Ex• ocupa o micro­
fone, que a vontade popular lhe conferiu, para tomar públicas as 
suas livres manifestações a respeito de um episódio que o magoou. 
A segunda idéia ê a respeito do episódio. cujos detalhes não co­
nheço todos, que estamos aqui a conhecer agora, inclusive com 
pormenores da polltica do Maranhão. O aparte, quase discurso, do 
Senador Alexandre Costa adornou e ilustrou o conhecimento dessa 
realidade, e muito mais, certamente, ainda se poderia procurar e 
pesquisar a esse respeito. Creio que todos tiramos desse episódio 
uma lição de vida e uma lição politica. Soo daqueles que enten­
dem que a imprensa tem o direito e o dever de informar, de divul­
gar e, respoosavelmente, arcar com as cooseqüências do que 
divulga e do que informa. E ao político, principalmente nesta qua­
dra, incumbe o dever da transparência. No gesto de V. Ex• de vir ã 
tóbuna, eu ressalto a disposição da transparência, que, com alti­
vez, V. Ex• simboliza neste momento. Eu me solidarizo e destaco 
que desta lição todos devemos aproveitar. Muito obrigado. 

O SR- EPITÁCIO CAFETEIRA- Agradeço a V. Ex' e 
ressalto que coloquei as minhas contas e o meu sigilo bancário ã 
disposição. No exterior, não teD.ho conta, mas, se for preciso, não 
tem o menor problema. Para mim, foi importante ouvir a palavra 
de V. fu•, um Senador que aprendi a admirar pela sua coragem, 
pela sua retidão de caráter e pelo desejo de mudar este Pais. 

OUço, agora, o meu companheiro de Partido, Senador Jar­
bas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agradeço a V. Ex' o aparte que 
me concede, nobre Senador. Eu também jâ uma vez ocupei esta 
tribuna para defender-me de agressões, e creio que isto é um dever 
nosso. Compreendo bem o aparte do Senador Alexandre Costa, 
porque acabo entrando no discurso de V. Ex' por urna citação que 
S. Ex• fez à CPL É imperioso dizer, em nome da verdade, que eu 
paguei um preço muito alto no momento em que a Bancada do 
PMDB foi buscar-me para presidir essa CPL Eu deixarei, ao ftm 
do meu mandato, este ano, grandes lembranças aqui nesta Casa e 
não esperava deixar desafetos e amizades perdidas ou quebradas. 
Esse foi o preço que paguei. Relativamente à Deputada Roseana 
Sarney, se V. Ex• se referiu a ela como respondendo à CPI, certa­
mente não foi aquela que presidi, porque de fato não houve razão 
para cmvocá-la, apesar de eu ter pago um preço também muito 
alto a um determinado jornal deste País, que achoo que eu tinha 
protegido a familia Sarney. E mais ainda, por não ter aoeito de ma­
neira nenhu~ porque era absurdo, convocar o Senador Samey 
em função da CPI a que V. Ex• se referiu. Isso ficou muito claro, 
provado, mas era preciso que houvesse agressões paralelas, servin­
do a outros intéresses, para que se chegasse também a pôr em dú­
vida a posição do Presidente da CPI. Corno foi posto em dúvida 

que eu estava protegendo os Senadores, porque não os chamara 
desde logo. Não havia razão para charná-los. Mas, como muito 
bem disse o nobre Senador Alexandre Costa, foi uma pessoa des­
qualificada que fez a relação no depoimento original, que geroo 
todos os outros depoimentos. Num determinado momento da vida 
da CPL quando o Senador Alexandre Costa, que sempre foi um 
dos meus mais diletos amigos nesta Casa, viu-se atingido pela im­
prensa. sendo S. Ex.• Ministro, eu lhe mandei uma carta com cuida­
do, porque, sendo eu Presidente da CPL não poderia antecipar 
méritos. Entretanto, eu conhecia, como S. Ex• disse ainda há pou­
co, os homens pela sua vida pregressa. Nada, em nenhum momen­
to na minha vida - e somos, aqui, colegas há três mandatos -, 
alcançou a hooorabilidade do Senador Alexandre Costa, nada. 
Mas houve um momento em que a Comissão achou que teria, de 
qualquer maneira, de ouvir todos aqueles que tivessem sido cita­
dos, porque alguns dos citados estavam sendo comprometidos. A 
isto o nobre Senador pelo Maranhão chlliWl de erro. É um julga­
mento pessoal de S. Ex•, e eu respeito, mas não considero que nós 
tenhamos errado nesse ponto. Erro seria retirar aqueles como o Se­
nador Alexandre Costa, desde logo, de qualquer chamado para o 
depoimento. Ai, sim, porque diriam, inevitavelmente, que o Presi­
dente da CPL amigo pessoal e intimo do Senador Alexandre Cos­
ta, amizade a que S. Ex' correspouden sempre com grande 
lealdade, o teria tirado de ser chamado para depor por medo, tal­
vez, de que S. Ex' não pudesse se defender. Quando, exatamente, 
tiramos S. Ex• do depoimento do grande Plenário, com os outros 
Senadores. Ao Senador Mauro Benevides, admiti que S. Ex' deve­
ria responder por escrito, porque as acusações que lhe eram impu­
tadas teriam sido feitas ao tempo em que era Presidente da Casa. 
Esse foi o meu papel Então, quero que V. Ex• me permita entrar 
no seu discurso por este aparte, porque, de algum modo, foi moti­
vado pelas declarações de V. Ex• sobre a CPI. E, aí, provocou o 
aparte do Senador Alexandre Costa. Lastimo profundamente que o 
haja magoado. Na minha posição pessoal, ao contrário, quis pre­
servá-lo sempre; se isso resultou errado, lastimo e sofro por isso. 
Quanto à posição de V. Ex•, creio que quando mostra ligações en­
tre a publicação da IstoÉ e do jornal, V. Ex' tem condições de fa­
zer aquilo que na CPI foi muito comum: tirar ilações. V. Ex• tirou 
ilações. E, diante do depoimento do Senador Alexandre Costa, em 
quem nunca vi um ato de bajulação, de que o Dr. José Sarney não 
teria sido o autor dessa iniciativa, creio que V. Ex• deve levá-lo em 
consideração. ainda que esteja V. Ex• numa campanha, lutando 
também para eleger-se novamente governador do Maranhão, e sa­
bendo que, nessa hora, muitas coisas acontecem apenas com o 
processo - infelizmente, ainda. usado no Brasil - de caluniar as 
pessoas, ao invés de contra elas mostrar divergências de natureza 
doutrinária, polltica e pessoal. Peço desculpas a V. Ex• por ter pe­
dido este aparte. Poderia tê-lo feito até como uma explicação pes­
soal, mas seria oportuno que o fizesse na presença do Senador 
Alexandre Costa. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, vou en­
cerrar. Antes, porém, na hora em que me reftro ao aparte de V. 
Ex', nobre Senador Jarbas Passarinho, quero dizer que a atitude de 
V. Ex• sempre foi louvável, não neste caso mas em vários outros. 
O que fez V. Ex'? Não antecipou resultados. V. Ex' não tirou ila­
ções, não condenou. 

Isso não é o que está ocorrendo comigo através do jornal do 
Dr. Sarney, que fez a publicação antes mesmo da revista Veja e 
que, diariamente, tira ilações, noticia e, logo depois, diz: "Dr. Aris­
tides Junqueira quer todos os corruptos na cadeia", para que al­
guém pense que uma: coisa tem a ver com a outra. 

Então, Senador Jarbas Passarinho, conheço a atitude de V. 
Ex•, e, inclusive, na época da Revolução, quando era adversário de 
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V. Ex•, jamais o condenei. De uma certa forma, nem a Revolução 
condenei de forma direta, embora fosse do MDB. Quem fazia a 
Revolução, acreditava no que estava fazendo; muitos oficiais pen­
savam que era preciso acabar com os focos de corrupção porque 
ali viria uma contra-revolução sangrenta para este Pafs. 

O que não aceito, nobre Senador Jarbas Passarinho, é que 
alguém, seja ele quem for, tenha tentado pilhar a Revolução, o que 
não aceito é a declaração desse cabograma. Por isso, estou trazen­
do hoje esse documento, que é autenticado em 1970, e, se o faço 
hoje, é para mostrar a correlação que existe entre quem deu uma 
notícia falsa a meu respeito, e assinou, e os jornais da mesma pes­
soa que publicam hoje essa noUcia para tentar desestabilizar uma 
candidatura, que não é minha. Eu não quis ser candidato, pelo con­
rruio. Todos os meus antigos do Manmhão sabem que não queria 
ser candidato1 queria concluir minha vida pública no Senado da 
República. Cheguei a ser candidato - porque, mesmo sem dizer 
que era - as pesquisas apontavam meu nome. 

Não vou aqui citar Saint-Exuptry, o livro das misses, e di­
zer que somos escravos daquele a quem cativamos, mas sou escra­
vo do povo do Maranhão. Não tenho vaidade, quero apenas 
cumprir a vontade do povo e só por isso estru hoje atravessando 
esse problema todo. A tentativa - do outro lado - de conquistar 
votos está diflcil e acham que é mais fácil me desmocalizar e fazer 
com que o povo não me apóie. 

Então, foi esse o sentido de mostrar esse documento, porque 
ele estabelece uma relação. Na hora em que os jamais e televisão 
fazem esse movimento, na hora em que me lembro que há 26 anos 
fui maldosamente referido, num momento em que ajudar estudante 
significava cassação, prisão ou exilio, esse ato, esse gesto, essa. ati­
tude não tem explicação, nobre Senador Jubas Passarinho, porque 
era tentativa de pilhar o movimento revolucionário. 

Eucerro, Sr. Presidente, dizendo que estou revelando hoje 
esse segredo que guardei por mais de 25 anos. Divido com o povo 
e com a história esse documento e o ofereço aos estudantes de en­
tão e aos estudantes atuais deste Pais, para que saibam o respeito 
que lhes foi dispensado pelo Dr. Sarney, que, de apontador de sub­
versivos, travestiu-se em democrata liberal e tripudia sobre a honra 
e a honorabilidade de qualquer cidadão que represente obstáculo a 
sua ganância de poder e ao culto à sua personalidade insaciável de 
importância. 

Quero dizer, Sr. Presidente, e reaf1I11W' que está feito o con­
vite ao Dr. Sarney para que, juntamente com sua famllia, faça o 
que vou fazer: abrir o sigilo de suas contas, inclusive das fumas, 
empresas e ftmdações. Nada tenho a temer, até porque a minha de­
claração de bens já se encontra hoje na revista wat. Não sei, Sr. 
Presidente, como um colar que comprei para a minha mulher e que 
nunca foi usado está na revista WIJE. Ou seja, foram à Receita Fe­
deral e conseguiram também isso. Nmguém mais nesta Casa tem 
sigilo bancário ou fiscal, estou conaciente disso. Mas eu, que não 
procuro sigilo ftscal e bancário de ninguém, apenas quero que se 
apresentem comigo para, juntos, exibirmos o nosso patrimônio. 

Agradeço a esta Casa a atenção com que ouviu as minhas 
palavras. Dizem, hoje, no Maranhão, que não sou mais candidato. 
Afirmo que sou. Entretanto, o que desejo, realmente, não é ser Go­
vernador do Maranhão, é continuar merecendo o respeito e a anti­
zade dos meus colegas Senadores da República e Deputados 
Federais. 

Muito obrigado. (Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o 
Sr. Chagas Rodrigues, ]<' Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Francisco 
Rolkmbers. 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR- GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a 
Constituição deve ser entendida como uma moldura codificada de 
instituições, poderes, procedimentos e direitos de que se torna in­
vestida a autoridade aceita, tornando-se assim a lei suprema do 
Pais. 

Por outro lado, a Constituição deve predispor a todos a acei­
tá-la como um documento construido para resolver os conflitos 
fundamentais relativamente à natureza e à estrutura da autoridade 
pública. Mais ainda, devemos esperar que o Texto Constitucional 
reflita um significativo grau de consenso social quanto aos meios e 
propósitos do Governo - um coo.senso que apenas será duradouro 
caso a Constituição se apresente satisfatoriamente isento de ano­
malias e de ambigüidades. 

Sem dllvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é uma for­
ntidável tarefa de engenharia política. Porém, é igualmente indis­
pensável na promoção do progresso social e ecooômico. 

Contrastando com essa aspiração, desde 1988, com a entra­
da em vigor da atual Constituição Federal, é que nos encontramos, 
como sociedade, numa situação a que podemos chamar de anôma­
la. Foi possível chegarmos a esse grande consenso nacional no 
âmbito de uma assembléia especificamente eleita para tal fmalida­
de: desenhar as regras mais fundamentais que haveriam de, enflm, 
defmir uma ordem social estável no Brasil. 

Todavia, essa Constituição, desde logo, foi deixada despro­
tegida, frente aos ataques dos que não conseguiram fazer passar 
seus pleitos na Assembléia Nacional Constituinte, assim como da­
queles que não reconhecem o alcance de se ter uma estabilidade 
institucional, ainda que tênue. 

Por outro lado, a indicação no Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias quanto a um periodo de Revisão, a iniciar-se 
cinco anos depois, ou seja, em 1993, embora adequadamente pre­
vista quanto ao seu aspecto temporal, não resultou ccmveniente­
mente utilizada para os fms a que se destinara. Aímal, cinco anos 
não chega a ser um prazo tão longo assim, quando se pensa em in­
vestimentos ecOIIÔtnÍcos e políticos de grande maturação, nem tão 
exiguo para se testar a eficácia de diversos dispositivos discutíveis 
ou polênticos. 

O que OCOJTeu é que as for~y""' paliticas, responsáveis pelos 
ajustes a serem procedidos, não agiram com a sensibilidade e a 
responsabilidade que a matéria exigia. 

Os partidos políticos descuidaram-se desse relevante tema, 
relegando-o a um segundo plano. 

O prazo fixado, cabe repisar, harmoniza-se perfeitamente 
com as necessidades de eventuais mudanças e adequações no texto 
promulgado em 1988. 

As dificuldades e desacertos que ora apontamos deveram-se 
A negligência política daqueles que deveriam estar atentos no de­
sempenho da missão de acompanhar a evolução dos fatos, de for­
ma a não pennitir o seu descompasso com as regras 
constitucionais editadas pela Carta Magna em vigor. 

A conseqüência de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a enorme instabilidade de muitas demais regras, em vista de sua 
inadequação com o momento em que passa o Pais. Afmal, a regra 
maior, a Constituição, sofre deste mesmo mal. 

Isto, naturalmente, nos conduz à questão muito atual da sis­
tematização do poder no Brasil, ou seja, ao status da separação 
dos poderes - e de seus associados pesos e contrapesos - entre 
Executivo, Legislativo e Judiciário, que têm o objetivo de ser o 
mecanismo auto-regulador. 
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Em épocas <h> planos <h> estabilização ecooômica, contudo, 
tal regulamento <h> auto-regulação parece entrar em colapso no 
Brasil, como estamos observando atualmente, tanto quanto já 
ocorrera em 1986, com o Plano Cruzado, e em 1990, com o Plano 
Collor. 

De fato, a implementação <h> um plano governamental tem 
significado concomitantemente a geração de relevantes fatos que 
são im.rx>stos à sociedade assim como aas Poderes Legislativo e 
Judiciário. A situação é tão peculiar que tais iniciativas econômi­
cas do Executivo são configuradas corno virtualmente invulnerá­
veis à critica e à oposição, levando mesmo à dúvida quanto à 
legitimidade de qualquer discordância que possa vir a ser manifes­
tada. 

Em verda<h>, Sr. Presi®nte, Srs. Senadores, nos últimos 
anos, a realidade da economia politica brasileira tem sido repetiti­
va: a essência de seu dese-mpenho gira em tomo de questões que 
dizem respeito diretamente à extensão e à qualidade <h> entendi­
mentos que se possam estabelecer entre Executivo e Legislativo e 
entre o Executivo c o Judiciário. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. GU..BERTO MIRANDA - Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador 1osapbat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Gilberto Miran­
da, V. Ex• examina o problema institucional e administrativo-eco~ 
nômico brasileiro. Concordo com V. Ex' quanto a esta última 
parte, em que analisa as distorções do procedimento administrati­
vo com repercussão no plano econômico. Eu queria, entretanto, 
pedir-lhe atenção para o fato <h> que não é a Coostituição a respoo­
sável pela crise brasileira, nem pela falta de continuidade na exe­
cução de medidas administrativas. Na verda<h>, a Coostituição de 
1988 - e não ftZ parte de sua elaboração - ainda não foi devida­
mente aplicada. De sorte que, não é o conteúdo dela o responsável 
pelo que ocorre no Pais. Os homens, responsáveis por sua aplica­
ção, é que não lhe têm dado o devido alcance. Veja V. Ex' que 
esta Coostituição, <h>sde a fiXação da competência do Congresso 
Nacional até a disciplina da ordem econômica, contêm regras ex­
pressas sobre a necessidade do planejamento. O art. 174 da Cons­
tituição claramente alu® ao po<h>r do Estado como órgão de 
planejamento; planejamento obrigatório para o poder público e 
planejamento meramente indicativo para o setor privado. Pergun­
ta-se: onde estão os planos de Governo? Quero me referir a plano 
nacional, regiooal ou setorial, convertidos em lei, devidamente 
aprovados pelo Congresso. Onde está um plano desta natureza? O 
plano não existe! Mas se atribui à Constituição o coojunto dos ma­
les do País. É o caso de relembrar-se, ainda uma vez, a larga 00.. 
servaçi!o da doutrina: não são as leis ou a Constituição que 
respondem pelos males, são os homens que as aplicam. 

O SR- GU..BERTO MIRANDA- Nobre Senador Josapbat 
Marinho, V. Ex' sabe da admiração e do carinho <h> privar da sua 
amizade, neste periodo de pouco mais de um ano nesta Casa e que 
tetll sido motivo apenas de prazer. 

Tenho acompanhado os proonnciamentos de V. Ex' desde 
que aqui cheguei e só tenho aprendido. Acompanhei a defesa de 
V. Ex' a favor da tese de que não se ®veria proceder à Revisão 
Constitucional. Conversamos várias vezes sobre o assunto. Hoje 
tenho certeza de que V. Ex• encarava da forma correta, porque não 
havia condições efetivas para se fazer uma revisão mediante tudo 
o que estava acontecendo. Tenho acompanhado como V. Ex•, uma 
vez que a Revisão está acontecendo, defende, com sabedoria. os 
tetnas importantes, sendo vãrias vezes aplandido, porque realmen­
te fala com seriedade e transmite aos colegas todo o seu asber juri­
dico, da forma mais simplificada possivel. 

O Sr. Josaphat Marinho - Obrigado a V. Ex' pela mani­
festação. 

O SR. GU..BERTO MIRANDA - Corno bem disse V. 
Ex•, não há planejamento público e o Govemo não tem planeja­
mento para o setor privado. O Pais passa por um oosgovemo total. 
O Presidente da República preocupa-se em respoo<h>r escutas tele­
fônicas, o que é um absurdo para um Pais oo desempregados, de 
famintos, um Pais cuja população está morrendo nos hospitais por 
falta de atendimento. 

Parece que este Governo só se atém a assuntos pequeninos, 
que não vão resolver em absolutamente nada os problemas brasi­
leiros. Lamentavelmente, ainda temos que agüentar esse Governo 
por mais 7 meses, que serão de caos, de desemprego. 

Na seqüência deste pronunciamento, vou demonstrar que 
este Governo abusa de medidas provisórias. Realmente o Governo 
não aplica a Constituição. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' tem inteira razão. As 
medidas provisórias substituíram o processo legislativo normal e, 
o que é pior, com a aquiescência do Congresso Nacional. 

O SR. GU..BERTO MIRANDA- É lamentável que apre­
ciemos medidas provisórias que nem sequer chegam a ser analisa­
das e são reeditadas sucessivamente. São medidas provisórias 
malfeitas, incompetentes, que provocam a discussão do Senhor 
Presidente da República com aquele que é o guardião da Carta 
Magua do Pais, o Supremo Tribunal Fe<h>ral. E Sua Excelência, 
como uma criança birrenta, bate o pé e diz: não volto atrãs, não 
volto atrás. V amos continuar até o f mal deste Governo enfrentan­
do as questões do desemprego e da falta de um plano de <h>senvol­
vimento para o Pais; vamos ficar apreciando medidas provisórias, 
enquanto o desgoverno é total. 

V. Ex' tem toda a razão quando diz que temos uma Coosti­
tuição boa; só falta aplicá-la, só falta trabalhar sobre os gr1111des e 
microprojetos. Todavia, este Governo não se preocupa com nada; 
não governa: apenas emite e reemite medidas provisórias. 

Foi aprovado pelo Congresso Revisor aquilo que o Governo 
mais queria - um absurdo e uma vergonha -: o Fundo Social de 
Emergência. Trrou-se dinheiro da Educação e deu-se ao Governo. 
Onde está o Orçamento? Estamos no mês de abril. Nos Estados 
Unidos, os Parlamentares estão recebendo o orçamento para 1995. 
Aqui. deveremos começar a discutir o Orçamento em maio ou ju­
nho. Acho que isso interessa ao Governo. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permita-me V. Ex• que assina­
le, corroborando sua observação, que, por duas vezes já ocupei a 
tribuna ®sta Casa para reclamar da ®mora do Govemo na devo­
lução do orçamento ao Congresso Naciooal. Do Congresso foi re­
tirado para a revisão. Estamos a caminho do fllll do mês de abril e 
o Orçamento não retomou ao Congresso Nacional. E se há sempre 
<h> perguntar - já perguntei -: como o Governo está administran­
do? Corno está realizando as despesas? Com que autorização? 
Dentro de que limite? De nada disso se sabe. Mas lamentaVelmen­
te o Congresso está tolerando esse desrespeito à Constituição. 

O SR- GILBERTO MIRANDA- Concordo com V. Ex' A 
imprensa, a meu ver, deveria ser mais dura com o Congresso em 
relação ao Orçamento. Sabe-se que ela não tem sido nada dura 
com o Presidente da República, pois não dá indico em pesquisa de 
opinião falar que o Orçamento ainda não veio para esta Casa. O 
Pais está sendo administrado do jeito que querem, como querem. 
Não há prestação de cootas; não se sabe oooo é aplicado o dinhei­
ro, o que foi pago e com que autorização. Continuamos um Gover­
no imperial, mas medíocre. 

Chamo atenção especial para as circunstâncias em que se dá 
a tramitação das medidas provisórias associadas ao atual Plano de 
Estabilização Ecooômica, especialmente das recentes Medidas 
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Provisórias n•s 434 e 457 que deram origem à Unidade Real de 
Valor. 

Se V. Ex's analisarem a Medida Provisória n• 457, terão 
opommidade de verificar que, se aprovada, a medida permitirá que 
o Governo reajuste todos os seus débitos pelo pico, pelo maior va­
lor. Todas as empreiteiras deste Pais, todos aqueles com quem o 
Govemo tem débíiO receberão pelo pico. No entaniO, o emprega­
do, o funcionalismo público receberá pelo menor pico. Imaginem 
os senhores o lobby que hfl por trás de uma medida provisória que 
beneficia brutalmente todos aqueles que têm a receber do Gover­
no. Mas, o assalariado, aquele que loca a máquina, que trabalha, 
recebe um salário miserável, um salúio vil. inexpressivo, que não 
dá para sustentar a sua família. 

Infelizmente, as lideranças dos partidos se calam e não ana­
lisam, não vêem - ou não queretn ver-, não denunciam fato como 
esse. O Congresso tem que estar ateniO à votação dessa Medida 
Provisória, senão daremos bilhões de dólares em reajuste para todo 
aquele que tem contas a receber do Governo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Tais ocasiões podem bem ser caracterizadas como crises de 
uma "Presidência Imperialu. 

O Presidente da República, os Minisln>S de Estado, assim 
como os expoentes da burocracia oficial - todos -usam a retórica 
da negociação, porém estão sempre maito pouco predispostos a 
aceitar emendas ou reformulações às medidas provisórias encami­
nhadas ao Congresso Nacional. 

No entanto, ao que se tem assistido, desde dezembro passa­
do, tem sido a marcante tentativa de violação do principio consti­
tucional da separação de Poderes, como no caso das Medidas 
Provisórias n<'s 37S, que condicionava o rito das liminares conce­
didas pelo Judiciilrio e a 396, que retirava do Congresso Nacional 
a prerrogativa de ftxar o indico de correção monetária das despesas 
orçamentárias. 

O fato msis recente dessa crise foi a interpretação judicial, 
dada pelo Supremo Tribunal Federal, a um dos artigos da Medida 
Provisória D0 434, o Que foi contestado muito intempestivaroente 
pelas autoridades governamentais, a começar pelo próprio Presi­
dente da República. 

A relevância desses conflitos entre Podetes, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não está propriamente em sua ocorrência, mas em 
como as anomalias em que tais conflitos se de(mem sempre foram 
administradas, fora dessas situações de crise coPStilllcional. 

Ressalta, pois, a fundamental impott!ncia da atuação do 
Congresso Revisor, não como instãocia para aprovação de pleitos 
que atendam ora ao segmento do Governo, ora A conveniência des­
sa ou daquela força polftica, mas na resolução de anomalias que 
persistem em se manifestar nas ocasiões em que mais se precisa de 
harmonja e estabilidade política. 

E nesse ambiente que devemos entender os percalços por 
que passa a nossa vida econômica e política. 

Como poderá, por exemplo, o Governo comprometer-se 
com o rumo fume no campo econômico sem dispor de garantias 
quanto à extensão e profundidade dessas revisões? 

Será que o Executivo conta como viãvel insistir futuramen­
te no modelo de presidência imperial? Não estará tentando o novo 
Governo, que se inaugura em janeiro próximo, a persistir nesse 
modelo? 

Pior ainda, a própria burocracia governamental poderia ver, 
nesse estado de coisas, a oportunidade para direcionar a política 
econômica por uma trajetória ainda mais discricionária. 

Lembro a todos a proposta apresentada de retirar do texto 
constiblciooal os artigos referentes à capacidade tnbutilria do Esta-

do brasileiro, transferindo assunto tão crucial para a vida do cida­
dão à legislação ordinária. 

Sem dúvida alguma, não poderiarnos imaginar msior aten-· 
tado às liberdades econômicas do cidadão e contribuinte! 

A conjuntura polftica, por outro lado, é muiiO delicada, pois 
estamos em ano de eleições gerais - a mais importante dos últimos 
anos. 

É relevante não pelarizar os interesses envolvidos nessas 
eleições. 

Todavia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temo que o estilo 
imperial com que o Executivo vem administrando a economia ape­
nas alimentará os radicalismos, de vez que a instituição da separa­
ção de Poderes tem sido levada a operar em condições extremas. 

Agora mesmo esse radicalismo político se insinua na suges­
tão de se transferir ou concluir a Revisão no âmbito da legislatura 
que se inaugura em 1995. Seria mais legítimo, argumentam al­
guns. 

Outra vez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temo que este 
ponto de vista possa, de fato, ser repetido em qualquer outra oca­
sião. 

Assim. se as prévias eleitorais apontarem a favor de uma 
facção polftica, os da outra facção manobrarão para que tal Revi­
são não ocorra Caminharemos, portanto, de impasse a impasse. 
De modo que teremos nesse tipo de comportamento msis um fator 
de desestabilização institucional. 

Será virtualmente impossfvel construir expectativas estáveis 
quanto à ordem econômica e social no Brasil! 

O Sr. Mauro Benevides -V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Concedo um aparte ~ 

nobre Senador Mauro Benevides. 
O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Gilberto Mirap.• 

da, estava eu avisado de que V. Ex' ocuparia a tribuna do Senado, 
na manhã de hoje, para proferir importante discurso sobre dsl!e 
tema de inquestionável releviincia. E posso dizer a V. Ex' que, 
ssindo que estou da reunião de todos os Líderes da Câmara e do 
Senado, sob a Presidéncia do Senador Humberto Lucena, trago já 
uma informação de certa forma auspiciosa no que diz respeiiO ao 
proces~o.de revisão da Carta Magna brasileira. E alguns itens da 
ordem eConômica devem integrar às discussões que se processarão 
a partir de agora. Há mesmo um projeto de resolução, que será 
submetido às duas Casas, no sentido de interromper as atividades 
ordieilrias das duas Casas, Câmara e Senado, naturallnente com 
excepeionalidade de alguns assuntos que estão explicitamente re­
ferenciados nesse projeto de resolução, para que se prossiga, alt\ o 
dia 31 de maio, a votação do proceaso revisional da Lei funda­
mental brasileira. Portanto, acredito que até o fmal da tarde de hoje 
ser! conhecida essa solução e, é muito provável, senão quase cer­
to, que daremos continuidade aos trabalhos da Revisão. V amos 
eleger temas, tan10 quanto possfvel, consensuais. Os chamados 
"contra" já se dispuseram também a apoiar o processo de revisão, 
e tudo agora reside na escolha dos itens que deverão ser objeto da 
deliberação do Congresso Revisor. Mas não hil dúvida de que é 
um estágio signiítcativo, um avanço expressivo e, por isso. apar­
teando V. Ex' neste momento. quero levar-lhe. e naturalmente 
àqueles que ainda permanecem no Plenário neste instante, a infor­
mação, de certa forma alvissareira, de que haverá o prosseguimen­
to do trabalho de revisão da Constituição brasileira. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- V. Ex' nos traz uma óti­
ma noticia, lalvez a melhor desde o início do ano. 

Portanto, parabenizo.o, como Líder do meu Partido, assim 
como o Senador HumberiO Lucena e também todos os Lideres de 
todos os Partidos pela influência e participação nesse Colegiado. 
Mesmo diante de matérias importantes a serem discutidas nas duas 
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Casas, penso que seria importante a interrupção efetiva nos traba­
lhos das dua.s Casall no sentido de tentarmos, num esforço concen­
trado, realizar sesuões, se posslvel nos fmais de semana, para 
oferecer ao futuro Presidente da Repilblíca uma forma de governar 
este Pais. 

Mas, ao meGmo tempo, nobre Uder, tenho muitas dúvidas. 
Veja V. Ex', Jodas as tardes os trabalhos se iniciam com requeri­
mentos pedindo inversão de pauta, isso CAJ aquilo, onde setenta 
Deputados acabam enrolando todo o Plenmo. Digo a V. Ex' que 
não acredito nos "contra", não acredito na boa vontade dos "con­
tra" e, lamentavelmente, não acredito na seriedade dos "contra'\ 
ativistas no Plenário da Revisão Constitucional. 

O imporlan!e, Senador Mauro Benevides, é que o PMDB, o 
PFL, o PPR, o PTB, enfim, todos os grandes Partidos, evidente­
mente com a ajuda daqueles partidos bem intencionados, discu­
tam. previamente, e vão para a Revisão com vontade, não 
deixando que os "contra" tomem conta do microfone, não deixan­
do que os "contra" façam baderna, e que a Mesa seja mais dura e 
que continue, efetivamente, usando o Colégio de Lideres para pu­
uir aquela PCAJCa vergonha, aquele exemplo mal dado que, muitas 
vezes, acontece durante todas as sessões, onde temos visto a irres­
ponsabilidade daqueles que não merecem o voto que tiveram para 
representar o povo no Congresso Nacional. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Gilberto Miran­
da. vou fazer uma nova intervenção no pronunciamento de V. Ex• 
para dizer que aqueles que se contrapuseram à Revisão Constitu­
cional estão qua.se todos presentes à Mesa, presidida pelo Senador 
Humberto Lucena. A julgar pelo que constatei - e há algumas ma­
nifestações jã explícitas-, eles estão no propósito de participar da 
elaboração dessa agenda que, com caracteristicas consensuais, se­
ria submetida à deliberação do Congresso Revisor. sabe V .Ex' que 
temas da maior relevância, como por exemplo a Reforma Tributá­
ria, j& caminham para aquela f6nnula engendrada da deseonstitu­
cíonalízação daquela matéria, a fim de que ela seja tratada em lei 
complementar ou ordinária. Esta ê uma forma de se tangenciar a 
responsabilidade do Congresso Revisor para que possamos, ao fi­
nal dessa tarefa, no dia 31 de maio, projetar uma imagem frustran­
te diante da opinião pllblica do Pais. Veja V. Ex' que isso pode 
significar até uma crise que alcance o processo democrático repre­
sentativo. Portanto, seria ideal que todos nós conjugássemos esfor­
ços para viabilizar realmente a Revisão. V amas sacrificar as 
nossos fmais de semana, embora a partir de 15 de maio haja o pra­
zo fatal das convenções partidárias, reclamando a nossa preseuça 
nas bases eleitorais, sobretudo para aqueles que vão disputar elei­
ção. Não é o caso de V.Ex', que apenas exercitarlí. a sua liderança, 
mas sem necessidade de disputar, agora, o voto popular, com que 
seria galardosdo certamente. Mas vamos nos defrootar com essas 
dificuldades de calendário. Mas se houver realmente vootade poli­
tica de se prooessar a Revisão, não hã dúvida de que teremos am­
plas possibilidades de, até 31 de maio, chegarmos a esse 
desiderato. Hã inclusive uma proposta do Senador Marco Maciel 
de uma dilação de prazo para 30 de junho. Eu mesmo, dentro da 
frateruidade que me vincula ao Lider do PFL, jã externei ponto de 
vista contrãrio, porque entendo que, após 31 de maio, a realização 
do trabalho revisional sofreria, inapelavelmente, o influxo dos in­
teresses políticos eleitorais. Portanto, melhor serã que realmeute 
garantamos o término dos trabalhos no dia 31 de maio, e até lá 
cheguemos com algo de positivo que represente o ajustamento da 
Carta Magoa à realidade política, econômica, social e cultural do 
Pais. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço os esclareci­
mentos de V. Ex•, meu Líder. 

Lembraria a V. Ex' três PCAJtos. 

Em primeiro lugar, se os Uderes dos partidos polfticos não 
comparecerem ao plenãrio da revisão, se os Lideres dos partidos 
politicos não derem apoio ao Presidente da Revisão Constitucio­
nal, se os lideres dos partidos políticos não defenderem claramente 
em plenário, não teremos Revisão. 

Lembro a V. Ex' que, na próxima semana, quarta-feira é dia 
de cassações. Esta semana acabou. Temos convenções de partidos, 
temos prévias de partidos e temos, na verdade, no mãximo, oito 
sessões ordinárias da Revisão Constitucional, se formos contar 
quarta e quinta-feira. 

Sabe V. Ex' que bastam dois requerimentos de mudauça de 
inversão de pauta. acabou-se a Revisão Constitucional. 

O Sr. Mauro Benevides - Perfeitamente, nobre Senador 
Gilberto Miranda. Nós, embora superficialmente, examinamos 
todo o calendário e identificamos aquelas datas que poderiam gal­
vanizar as atenções e os esforços dos integrantes do Congresso 
Revisor. Porem é indispensãvel que fortaleçamos a autoridade do 
Presidente Humberto Lucena, para que ela não seja arranhada de 
forma alguma por quem lhe queira fazer sombra na articulação po­
lítica que é sua, como no passado foi a de Ulysses Guimarães na 
Presidência da Assembléia Nacioual Constituinte. Se tivermos que 
alterar o Regimeuto do Congresso Revisor, para flexibilizar a 
apreciação de algumas proposições, temos condições de fazer. V. 
Ex' não estava nesta Ca.sa ainda, mas em 1987/88 ftZelllos duas al­
terações do Regimento da Assembléia Naciooal Constituinte. 
Quando surgiu aquele movimento denominado Centrão, o Presi­
dente Ulysses teve sensibilidade de promover a modificação do 
Regimento e, por uma dessas coincidências que me cabe revelar 
neste instante, coube exatamente a ruim, por delegação do Presi­
dente Ulysses Guimarães, Vice-Presidente que era da Assembléia, 
relatar as duaa alterações discutidas amplamente com Roberto Car­
doso Alves, Bonífãcio de Andrada, sobretudo, o grande jurista, e 
com isso abrimos perspectivas para que a Casa votasse efetiva­
mente, como votou, a Carta de 5 de outubro de 1988. Eutão, todos 
esses fatos devem estar presentes neste instante, e a colocação de 
V. Ex', para que realmente endossemos a ação articuladora do Pre­
sidente Humberto Lucena, é fundamental, é indispensãvel, e não 
permitamos, de maneira alguma, que se queira fazer qualquer ares­
ta ou qualquer restrição na conduta, na orientação, no trabalho, no 
empenho do ilustre Presidente do Senado Federal e Presidente do 
Congresso ReviSOJ". 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Conclamo que todos os 
partidos procedam como V. Ex', Senador Mauro Benevides, agiu 
em reuuião da nossa Bancada, ou seja, quando seus lideres tenham 
que se ausentar para reuniões, nos Estados, nomeiem, como V. Ex• 
o fez. dois co-lideres, no caso os Senadores José Fogaça e Ronan 
Tito. No caso do PMDB, jâ temo•, hoje, dois Senadores para esta­
rem presentes e apoiarem. 

Agora, V. Ex• tocou em um ponto básico, e muito questioná­
vel: temos que rever o Regimento da Revisão. E um ponto crucial! 
É muito importante que se estude e que se reveja: o Regimento da 
revisão é muito imperial. Não podemos trabalhar com emendas 
aglutinativas de plenmo, porque ninguém acaba tendo a visão e, 
conseqüentemente, entendendo o que se está votando. Não pode­
mos dar ao revisor o poder de emendas aglutinativas. 

O Sr. Mauro Benevides -Vou mais além, nobre Senador 
Gilberto Miranda. Temos que restabelecer, sem quaisquer delon­
gas, exataruente a apuração de votos por cada Casa isoladamente. 
Mesmo em uma sessão unilateral devem ser tomados os votos dos 
Deputados e dos Senadores. Essa tese foi defendida, em outubro, 
pelo nobre Senador losaphat Marinho e, na última segunda-feira, 
em um discurso que devo ter deslustrado os Anais da Casa, mas 
com esse enfoque corajoso, relembrei a necessidade de se garmtir 
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ao Senado Federal uma manifestação que não seja naquele cooglo- soas ganharem de 400, e é o que vem ocorrendo. A Revisio estA 
merado numêrico de mais de 500 pessoas, subestimando-se, por- parada e não vai prosseguir, no meu entender. Não vamos "botar 
tanto, aquilo que é imperativo na Carta brasileira que é o sal em carne podre'', como se diz no Nordeste. Veremos o que irá 
funcionamento da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, acontecer, porque é humanamente impussivel que ela se CODclua 
com os votos tomados isoladamente em cada uma dessas Casas Cotll êxito. Temos essas sessões até o dia 31; temos a votação das 
Legislativas. cassações; temos, ainda, votações com respeito às medidas provi-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Palrocinio)- Nobre Senador sórias, que são em número de 69. Falava-se muito, oovia-se muito 
Gilberto Miranda, alerto a V. Ex" que seu tempo já está ultrapassa- neste Cougresso, neste Plenário: quando o Presidente Collor edita­
do em quase 20 minutos. Temos ainda seis oradores inscritos e a va as medidas provisórias parecia que o mundo vinha abaixo. Se­
Ordem do Dia. nador Gilberto Miranda, estou preocupado. Todos nós estamos, 

O SR. GU..BERTO MIRANDA- Concluo em alguns mi- porque sabemos que em relação a nossa ecooomia "o cobertor está 
nutos. curto". Se não vierem investimentos de capital estrangeiro, para 

S6 gostaria de dizer, meu Líder- tive a oporhmidade de ler fazermos joint·venture com nossas et:npJ"esas, não poderemos ir 
o seu pronunciamento-, que V. Ex" tem toda razão: não pudemos, para a frente. Temos 30 milhões de brasileiros morrendo de fome, 
em hipótese alguma. concordar com a maneira como está sendo nwn Pais que possui bom clima. E quando conseguimos uma safra 
feita a votação e, de preferência, claro, temos que votar nas duas de 70 milhões de toneladas de grãos, 30% perdem-se no campo e 
Casas. na ladroagem dos armazéns. Temos vergonha disso, Senador. En-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, será virtualmente impossível quanto um pais como a Olina, que teiil 10 vezes a população do 
construir expectativas estáveis quanto à ordem econômica e social Brasil, obtém uma safra de 500 milhões de grãos e abastece 22% 
no Brasil! da pupulação da Terra, lemos nos jornais que em Recife as pessoas 

Como ficará a credibilidade da Constituição brasileira? estão recolhendo carne humana do lixo hospitalar e com ela se ali-
Af'mal, sua revisão estará sendo questionada em bases pura- mentando, como se estivesse em Biafnt. Senador, tenho estes ca­

mente partidárias ou ideológicas, independentemente da sociedade belos brancos, fui Deputado """ 23 anos de idade, já vi todos esses 
ter tido resolvidas duradouramente as anomalias constitucionais? filmes, e até hoje tenho muito medo. Lembro-me sempre das pala-

Lamentavelmente, essa hegemonia do Executivo, tão hem vras do grande Uder chinês, Mao-Tsé-Tung, dizendo que povo de 
demonstrada quando se trata de implementar planos macroeconô- barriga cheia não pensa em revolução. E ocorre o contrário neste 
micos, não tem contribuído para renovar o interesse pela revisão Pais. Solidarizo-me com V. Ex• e acredito que o nobre Senador 
da Constituição. Mauro Benevides, com a sua experiência e boa-vootade, está tor-

Nesse sentido, as forças pollticas, tanto quanto os órgãos de cendo, como todos nós, para que no término da Revisão Constitu­
opinião pública, parecem atribuir os recentes conflitos de interesse cional aprovemos, pelo menos, o ajuste fiscal. Infelizmente, 
entre os Três Poderes mais propriamente a um comportamento re- Senador, não acredito que isso aCODteceça. Acredito, sim, que o 
preensível de uma das partes envolvidas do que a uma decorrência Presidente da República que for eleito fará a Revisão, de qualquer 
de alguma anomalia constitucional. maneira. Ou vai ser feita pelo Cougresso ou a população irá às 

Não devemos entender o episódio recente -que contrapôs o ruas exercer pressão nesse sentido. O ideal seria que o Congresso 
Presidente da República ao Judiciário - como tendo "vencedores" Nacioo.al a ftzesse. Infelizmente, ao fm-.1 de todos esses meses de 
ou "perdedores". na medida. em que o Supremo Tribunal Federal Revisão, repito um adágio popular do Nordeste: conversamos, nas 
tenha decido favoravelmente a esse ou àquele pleito, e cootraria- duas Casas, e somente ''miolo de pote", Senador, nada foi resolvi~ 
mente aos desejos do Executivo. do. E é por isso que a classe politica está ''mais por baixo do que 

O Sr. Ney Maranhão -Permita-me V. Ex" um aparte? poleiro de pato". A população nos coloc• entre os irresponsáveis, e 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Gilberto Mi- isso é muito ruim. Como lembrou o Senador Mauro Benevides, o 

randa, V. Ex", da tribuna, está hoje alertando a Nação, mostrando o Senador Josapbat Marinho alertou para que a Revisão fosse feita 
que está acontecendo- e que poderá vir a ser pior-, com a expe- com votação independente nas duas Casas, para que se separasse o 
riência que tem, não apenas como parlamentar e homem público, joio do trigo e se destacasse a respons.t>ilidade. E 111esmo nisso 
mas também como empresário, que sente, junto às classes traba- não foi atendido, um homem como Josaphat Marinho, uma das ca­
lhadoras, a apreensão do momento que estamos passando. Coucor- heças juridicas deste Plenário, deste Cougresso. Enfun, Deus 6 
do inteiramente com V. Ex• em relação a esse problema. a essa brasileiro, e vamos torcer para que melbores coisas aconteçam ao 
preocupação concernente à Revisão Constitucional. Respeito e ad- nosso Brasil. Parabéns a V. Ex• 
miro o nobre Líder do PMDB, Senador Mauro Benevides, que O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte do 
aparteou V. Ex• com entusiasmo, na esperança de podermos sal- nobre Senador Ney Maranhão, companheiro e amigo. 
var, no fmal, alguma coisa da Revisão. Mas concordo com V. Ex• Creio que V. Ex• tem toda razão. Acredito que os jornais de 
em ponto e vírgula e ce-cedilha, como diziam antigamente as nos- amanhã e o Jornal Nacional de hoje irão anunciar que o problema 
sas professoras. Se houvesse vontade política para que esta Revi- da Revisão está resolvido, pois os partidos se reuniram e tomaram 
são fosse até o ftm, no mínimo já se teria resolvido a questão do uma decisão. 
ajuste fiSCal. Quando elaboramos a atual Constituição o fizemos Mais uma vez. o puvo será enganado e alguns especulado­
sob uma detenninada ótica; o mundo era outro, completamente di- res ganharão muito dinheiro nas bolsas de valores; mais uma vez, 
ferente. A nossa Coo.stituição tem 78 artigos tratando de direitos, o povo vai "pagar o pato", porque aumentarão os preços. 
46 de garantias- que é a mesma coisa-, 4 de deveres e I de pro- Todavia. V. Ex" preeisa compreender o Presidente Itamar. 
dutividade. Temos que amentar o número de artigos que tratam de Sua Excelência edita muitas ~das provisórias porque é um Pro­
produtividade e de deveres, para que os direitos e as garantias se- sidente provisório, com planos provisórios; acredita que emprego 
jam respeitados, e não será possivel fazê-lo sem a Revisão. Este para a população deve ser provisório"- por que trabalhar sempre? 
Pais 6 ingovemável como diziam os Presidentes Sarney e Collor e E comida, também, deve ser provisória: come-se hoje, não se 
como está dizendO o Presidente Itamar. A culpa- vamos bater no : -come amanhã, não se come na semana que vem. .. Não há preocu­
peíto- é do·Cougresso, que deveria se reunir; nunca vi 100 pes- " pação alguma com desenvolvimento e emprego. E também há 
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muitos Ministros provisórios. Temos que entender o Presidente. 
Sua Excelência tem uma visão bem clara do seu Governo, que vai 
passar para a História como o Governo que mais Ministros teve e 
como o Governo do Presidente provisório. 

Para concluu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo que V. 
Ex's me entendam que acredito seja o Presidente um homem sério, 
direito, honesto. Mas apenas essa constalaçio não me interessa, 
quando temos 14 milhões de desempregados, quando a população 
não tem assistência médica, quando os preços disparam com o 
anúncio do Plano FHC, e a população toda ''paga o pato". Não po­
demos continuar batendo no peito, dizendo que somos sérios, di­
reitos, honestos, quando vemos no Jornal Nacional a população 
do Nordeste comendo carne humana. 

Não podemos bater no peito com seriedade, com honestida­
de, tendo o Pals uma sonegação fiscal de praticamente 80 milhões 
de dólares. 

Vale a pena ser honesto dessa maneira? Ou vale a pena ten­
tar se juntar aos partidos políticos, governar junto com eles, mas 
governar trabalhando, fazendo com que realmente tenhamos uma 
Revisão Constitucional? Com essa Revisão que a! está, nem o Pf, 
o PMDB, o PFL. partido algum vai governar! Ninguém terã maio­
ria, ninguém terã acordos. E, se acordos surgúem, mals uma vez, a 
população pagará por eles. Sabem por que a população vai pagar? 
Porque os partidos vão negociar, vão acertar com o Presidente da 
República em troca de cargos em estatais -presidência de estatal, 
diretoria fmancei:ra de estatal, todo tipo de cargo de estatais que 
não serão privatizadas neste Governo, e o Estado vai continuar 
carregando uma carga brutal de corrupção. Porque não acredito 
que, quando alguém indica um diretor da Petrobrãs, ou um diretor 
financeiro de uma eslatal de grande porte, uma pessoa estranha aos 
seus quadros, sem o menor preparo, essa. indicação tenha COJD> 
propósito ajudar o Pais, a estatal, ou cooperar para que essa em­
presa seja bem administrada. Essa atitude só tem o interesse de 
ajudar a si próprio e a alguns amigos; é o que estamos vendo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Peço a V. Ex' 
que conclua o seu discurso. 

O SR. GU..BERTO MIRANDA - Sr. Presidente, descul­
pe-me pela emoção; não darei mals apartes. 

Assim, devemos deixar que as ações de apelo eleitoral pre­
dominem sobre o bom senso e a perspectiva do muito que podere­
mos perder como sociedade, antes a insistência em denegrir os 
Poderes constitucionais? A crise, em verdade, decorreu de um 
tema mal resolvido em nossa Constituição, qual seja, a divisão de 
Poderes. 

Não podemos oontinuar a ter um Executivo que flub.Ia tão 
acentuadamente em função de necessidade conjunturais, condições 
econômico-fmanceiras, precedentes~ tradições, e mesmo de carac­
teristicas de personalidades de Presidente da Repóblica. 

Uma ordem social estável e justa. requer mecanismos que 
atenuem ou limitem a extensão em que tais fatores sejam deixados 
operar. 

O Pais pagou um alto preço por isso em 1990, quando o 
Presidente da Repóblica se dispensava de promover uma aliança 
duradoora que trouxesse o necessário contraJXlllto institucional 
para a vigorosa e abrltária intervenção econômica que, então, pro­
movia. 

Agora, observarnos ocorrência semelhante, sendo que a sus­
tentação política do Governo ocorre em circunstâncias especial­
mente delicadas para o Congresso Nacional. 

A toda concentração de poder decisório no Executivo cor­
responde a uma atuação dispersa do Congresso Nacional, que divi­
de sua habitual atividade legislativa com suas tarefas revisoras da 

Constituição. Ademais, o Congresso Nacional ainda expia suas 
culpas no episódio da Comissão Mista do Orçamento. 

Nesse cOllârio, a Presidência Imperial tem substanciais con­
dições de prosperar, estabelecendo as bases para um presidencia­
lismo sem maiores restrições institucionais. 

O proloogamento dessa crise entre os Poderes, aliado à re­
t<Jrica da campanha eleitoral e à incerteza quanto aos rumos da Re­
visão Constitucional, é, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um 
cenArio de enonnes riscos para a nossa sociedade. 

Confio que o Senado Federal há de dar, mals uma vez, sua 
contribuição pa:ra que a sociedade bmsileira siga por outra trajetó­
ria, ou seja, um caminho de progresso e sustentação dos princípios 
da demociliCia constitucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pa:ra concluu, quero dirigú­
me especialmente ao Senador Jarl>as Passarinho, com quem convi­
vi na CPI durante mals de 90 dias. Ali realmente tive a 
oportunidade &, coubecer V. Ex", Senador. A primeira discussão 
dum e ãspera oeorrida entre mÍID e V. Ex' foi quando apareceu 
aquele milhão de dólares na casa do Sr. José Carlos Alves dos 
Santos e eu, inabilmente, fui colocar o dinheiro em cima da mesa e 

. derramei um copo de ãgua em V. Ex' 
Não podemos aceitar mals, de forma alguma, de quem quer 

que seja, que V. Ex' não tenha agido com a maior lisum, com a 
maior seried.adt e com o melhor comportamento. Se pessoas não 
foram depor, se pessoas foram dispensadas, não foi por V<llltade de 
V. Ex.•. nio foi porque V. Ex• assim o conduziu. Disso é testemu­
nha o Senador Eduardo Suplicy, que esteve presente em todas as 
sessões e teve, também, a oportunidade de ver a atuação de V. Ex', 
como o Brasil todo, jã que os trabalhos foram transmitidos pela te­
levisão. 

O meu partido, o PMDB, teve a sabedoria, a inteligência de 
escolher V. Ex• E. neste ano que passou. V. Ex• prestou o maior 
serviço ao PMDB. Se o PMDB fez alguma coisa excepcional, o 
fez na presença de V. Ex' 

Antes de encerrar o meu pronunciamento, deixo registrado 
nos Anais desta Casa que o jomal A Critica, o maior veiculo de 
comunicação do Estado do Amazonas, faz 45 anos de criação, 
sempre na linha de frente dos bous combates. São 45 anos de ex­
celentes serviços ao jomalismo e à causa póblica. 

Sen diretor-proprietãrio, jornalista Umberto Galderaro Pi­
lho, é exemplo marcante de determinação e dignidade. Respeitado 
em toda AmazOoia, Calderaro faz de A Critica um jornal isento, 
vencedor e próopero. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

D11rante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Francisco Rolkmberg deixa a cadeira da preridin­
cía, que i ocupada pelo Sr. Carlos PatToclnio, Suplente 
de Secretário 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Concedo a pa­
lavra ao Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR- PA. Proouncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, ao Senador Gilberto Miranda agradeço o testemu­
nho que acaba de dar, que não diria generoso, porque seria desqua­
liflcar a sinceridade do propósito. Teremos ainda a oportunidade, 
Senador Gilberto, de discutir matéria dessa natureza porque, no 
momento, apenas bâ um livro publicado por quem quis aproveitar­
se da CPI e produzir um testemunho absolutamente falseado da 
verdade. São três jomalistas pouco coubecidos, por sinal, um deles 
que acreditava que o Sr. José Carlos Alves dos Santos jamals ma­
tara a esposa e que aqueles testemunhos dados tinham sido com-
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pradal, possivelmente, por um Governador, que seria o Governa­
dor do Dísbito Federal, para incriminar o Deputado. Esse Sherlock 
Holmes escreve um livro a respeito, o que acho que deve nos obri­
gar, pela própria CP!, pela Mesa da CPI e pelos seus integrantes, 
não fazer um relatório, o que seria pouco oporbmo, talvez. mas 
sim dar um testemunho que sirva para os historiadores do futuro. 
Agradeço a V. Ex' o testemunho. 

Dois fatos, Sr. Presidente e Sr"' e Srs. Senadores, marca­
ram-se nesta semana: um foi o encontro, uma audiência com o 
Presidente da República, por 50 minutos. O outro foi assistir a en­
trega de Espadas dos Generais, há poucos dias, no Qube do Exér­
cito. 

No primeiro, levei ao Presidente da República, que é um 
amigo de dois mandatos aqui no Senado, a minha grande preocu­
pação com o que está acontecendo com a Amazônia e, particular­
mente, também, com o meu Estado. Tinha eu vindo do Pará e 
recebido todos os prefeitos da Região da Transamazônica, um 
pleito que é um pleito que, infelizmente, está se transformando em 
tradicional. Tradiciooal, porque não é resolvido. 

Na inauguração da Transamazônica, percorri aquela estrada 
a IOOkm por hora. Depois, quando voltei para a campanha eleito­
ral, encontrei a mata tomando conta das margens, toda a pista de 
rolamento arrebentada, as pontes quebradas e as agências do 
DNER transformadas em depósitos de sucatas. 

Então, a Cuiabi-Santarém, que foi outra conquista tradicio­
nal dos santarenos, sobretudo, também ficou pela mesma questão: 
pista de rolamento inutilizada, pontes quebradas e, no perfodo das 
chuvas, completamente intransitável. A Amazônia tem duas esta­
ções do ano: uma que chove muito e outra que chove demais, e es­
tamos na \lltima. Nesse petiodo, tivemos a preocupação de 
verificar se alguma coisa poderia ser feita para dar ttafegahilidade 
à estrada, já que não adianta termos as vicinais e lá colocar os pro­
dutores se eles não podem retirar os seus produtos para chegar à 
área de comercialização. 

O Presidente da República deu atenção ao problema, cha­
mou o Ministro Bayma Denys, Ministro dos Transportes, para 
uma reunião que havia no dia seguinte com o Governador do Pará, 
junto ao Presidente da República e quase toda a bancada federal. 
Acredito que alguma coisa poderá ser feita ainda no Governo do 
Presidente Itamar, pela sua disposição e pela firme posição tomada 
pelo Ministro dos Transportes. 

Em seguida, fa contato com o Ministro das Minas e Ener­
gia, por recomendação também do Presidente da República, e ai 
surgiu o problema que aqui já foi tratado por nós e também pela 
bancada do Acre, que é exatamente a questão da desequalizaçllo 
da venda dos produtos derivada! do petróleo. Isso já começou 
com o aço. Quando se fez essa quebra da igualdade de preços, o 
Lider do Govemo nesta Casa, Senador Pedro Sirnon, em aparte a 
mim. também se solidarizou com o nosso protesto, mostrando que 
o Rio Graode do Sul estava também sofrendo com isso, pois não 
leria possibilidade de ter cornpetitividade no problema de metalúr­
gica, se essa igualização fosse quebrada. E foi. 

Agora, Sr. Presidente, leio documentos que recebo não só 
do Pará, mas, também. de companhias de navegação atuantes nos 
Estados do Pará. do Amazonas e do Acre. Quebra-se a igualização 
dos preços de derivados de pettóleo, inclusive o GPL. O que isso 
acarreta? Lá, na terra do nobre Senador Aureo Mello, em Eirune­
pé, o preço chegará a 40 e 60% acima. 

O Sr. Aureo Mello - Eirunepé é a terra do Senador Ama­
zonino Mendes, nobre Senador. Sou de Porto Velho. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO - N""ao, mas V. Ex' é do 
Amazmas, Estado tão grande, e, embora tão grande, não merece 

que V. Ex• seja menor que o AmaZonas, para poder ca.racterizar-se 
apenas num municfpio. V. Ex• 6 um nome amazônico. 

Gostaria que V. Ex", ao microfone, fizesse um aparte para 
que a Taquigrafia anotasse. Do contrário, os taqulgrafos são obri­
gados a ouvir com acuidade auditiva um e um. 

O Sr. Aureo Mello- Se V. Ex' me permite, gostaria de di­
zer-lhe que não sou de Eurunepé, sou do Rio Madeira, de Porto 
Velho, mas realmente Eirunepé é considerada a terra dos homens 
inteligentes do Amazonas, de espbitos combativos, como Amazo­
nino Mendes, entre ootros. Entendo que V. Ex' está falando no 
sentido abrangente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Quando citei Eirunepé 
o fiz porque este fato está citado no documento que recebi. 

Quando chegar lá o GLP, Senador, o caboclo, o comprador 
daquela área vai receber o preço do GLP, 40 oo 60% acima, o que 
significa não apenas que se esteja prejudicando o Estado. mas o 
consumidor; está-se tirando dele uma oportunidade de se benefi­
ciar do que havia antes. O preço da gasolina, do querosene, do die­
sel e do GLP era o mesmo em Brasília e lá; a mesma coisa se dá 
no Estado do Acre. 

Essa decisão tomada, se vem em nome de livre comércio, 
competitividade, está me parecendo absolutamente esdrúxula. 

O Presidente da República ficou preocupado, chamou pelo 
telefone o Minislro das Minas e Energia, que estava no Rio de Ja­
neiro, e determinou que me recebesse. Levei ao Ministro os docu­
mentos, S. Ex• mostrou-se um pouco reticente, devido a pressões 
que são muito grandes neste sentido. Entretanto, ficou de levar o 
problema adiante para tentar uma solução. Aqui. as bancadas da 
Amazônia, sobretudo - pois a do Nordeste, provavelmente, não 
será tão atingida - devem ter também a sua voz para solicitar que 
nós, que já fomos abandonados tanto tempo, não soframos conse­
qüências de decisões que aparentemente são excelentes, do ponto 
de vistA doutrinário, mas na verdade nos sacrificam. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Concedo o aparte ao 

Senador Aureo Mello. 
O Sr- Aureo Mello- Digo a V. Ex~ sua observação é de 

defesa da nossa Região. Felicito a V. Ex' pela defesa que está fa­
zendo dos nossos interesses regionais. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO - Muito obrigado a V. 
Ex' 

Ouço o nobre Senador Nabor Jllnior. 
O Sr- Nabor Júnior- Nobre Senador Jarllas Passarinho, 

estranho o fato de que o Governo tenha extingüido a politica de 
equalização de preço do derivado do petróleo. Não faz muito tem­
po, recordo-me que estive em companhia do Senador Aluizio Be­
zerra, lá no Departamento Nacional de Petróleo, conversando com 
o Presidente daquela instituição, assegurou-nos que a Região 
Amazônica não iria ser penalizada com essa politica de desequali­
zação, porque já havia, inclusive, uma recomendação do ex-Minis­
lro Paulino Cícero para que poupasse a Amazônia de mais esse 
sacrificio. Agora, com essa informação que V. Ex• transmite à 
Casa deixa-me muito preocupado. Quero solidarizar-me com as 
palavras de V. Ex' e com as providências adotadas por V. Ex' de 
procurar o Presideute da Repóblica para pedir a revisão dessas me­
didas que vl!m prejudicando a nossa Região. No Acre, por exem­
plo, o botijão de gás, produto consumido por quase toda a 
população, está por um preço muito mais elevado do que o prati­
cado em Manaus e em outras cidades: Belém, Brasília, etc. Onde a 
população tem poder aquisitivo mais baixo é exatamente ali que o 
produto será mais alto. Portanto, isso não se justifica. O Presidente 
do Departamento Nacional de Combustíveis assegurou-nos que 
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para manter essa politica de equalização de preço dos derivadoo do 
petróleo bastava aumentar um percentual muito insignificante no 
preço da gasolina coosumida no Rio de Janeiro, São Paulo, Brasí­
lia. etc., e com isso evitaria imJX'I' mais esse sacriffcio à população 
da nossa Região. Portanto, aceite aqui a minha solidariedade. Es­
tou disposto. juntamente com V. Ex•, a tentar buscar uma solução 
para esse problema. 

O SR- JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex•, Senador Nabor Júnior. V. fu", aqui neste plenário, também já 
tratou dessa matêria, teve a iniciativa de procurar os órgãos pró-­
prios do Governo a respeito. 

Estive em uma audiência com o então Governador Jader 
Barbalho, com o Senador Coutinho Jorge e com o Ministro Pauli­
no Ocero, que era o Ministro das Minas e Energia. Realmente, V. 
Ex• tem razão; do meu ponto de vista, houve um compromisso de 
que isso não aconteceria. Porque, veja o que diz o Departamento 
Nacional de Combustíveis, "que para manter a equalização seria 
preciso aumentar um pouco mais o preço da gasolina na área rnais 
rica do Brasil, na área onde há maior dinamização da ecouomia 
brasileira". Em compensação, o nosso pessoal do extremo Oeste e 
Norte do Brasil, que é o que tem menor capacidade de compra, vai 
ser exatamente aquele que será mais penalizado. Isso não me pare~ 
ce justo, quando se procora falar em justiça social. 

Recebi, Senador Nabor Júnior, exatamente do Sr. Luiz Pa­
niago de Sousa. Secretário de Estado de Indústria, Comércio e Mi­
neração do Pará., exatamente este documento em que ele diz que se 
iniciou o processo de desequalização. No Pará, até que o preço vai 
ser aumentado, em relação ao consuntidor, cerca de 9% a 10%. Já 
no seu Estado, no meu Estado natal, será muito mais; no Mara­
nhão também; no Amazonas, com certeza, também, o preço será 
bem mais elevado. 

O segundo fato, Sr. Presidente, que me chamou muita aten­
ção foi eu ter sido couvidado pelo General Sávio, que era Coronel 
e servia no Gabinete Militar no Governo do Presidente Collor, sob 
o comando do General Agenor, para assistir à entrega de espadas a 
ele, que fora promovido. Foram 17 novos generais~brigada que 
receberam espada. Foi uma cerimônia muito bonita. As vezes pre­
ciso ter, realmente, a oportunidade de ir a esta minha origem para 
até nela me impregnar de sentimentos que, aos poucos, vamos, 
aqui, na vida pública, oenào nos sepacando, pelo menos arrefecen­
do. Então, sentir, como senti, o ambiente de fraternidade., um am­
biente extremamente são, saudável, em que 17 generais-de-brigada 
recebiam sua espada e o que mais calou em mim foi ouvir as pala­
vras do Chefe de Estad<>-Maíor do Exército Brasileiro. O General 
Leonel, fez um discurso de saudação no estilo militar que dá mar­
gem a pensarmos muito sobre o que lemos - aquilo que na minha 
Escola do Estado-Maior se chamava. depois de ler a ntissão, oaber 
quais eram as ntissõeo deduzidas. Neste discurso há, também, as 
ntissões deduzidas, vou passá-lo à Taquigrafia. Há algum tempo, o 
General do Estado-Maior do fuércicito Brasileiro bonvera feito 
outra saudação a generais que che~ também, ao primeiro 
posto de Generalato e citoo um centurião romano, e isso ficou 
muito glosado aqui fora. porque ele falou na cólera das legiões. 
Era para chamar a atenção de que enquauto a pessoa está se baten­
do na guerra. está tratando de salvar a sua pátria, no centro de po­
der existe desmoronamento da moral, o desmoronamento da 
moral, o desmoronamento das virtudes, dos princípio• que devem 
conduzir um govemo. Isso foi entendido de uma maneira um pou­
co distorcida. com.o se fosse uma tentativa de pregação de inter­
venção militar, que não é o caso. 

Eu selecionei alguns trechos desse discurso do General 
Leonel dirigindo-se aos j()vens generais: 

Os senhores tomam-se chefes maiores do Exército numa 
época em que a sociedade brasileira e o mundo redefmem coo.cei­
tos, objetivos e até valores, sendo a velocidade de nmdanças em 
todos os campos a sua característica fundamental. 

Esta, parece-nos, continuará sendo a marca peculiar do futu: 
ro. 

As transformações sucessivas acentuam os contrastes e os 
paradoxos próprios da nossa sociedade em desenvolvimento, exi­
gindo do chefe militar capacidade de administrar e de planejar em 
um ambiente onde a incerteza é uma variável prevalente. 

Chamo a atenção para o fato de que o Chefe do Estado­
Maior do Exército Brasileiro, na presença do Ministro do Exército 
e de outras autoridades. começou exatamente por mostrar o que, 
nessa redefmição de conceitos, acontece - é o que estamos discu­
tindo aqui, no plenário, em comissões-, sobre a nova ordem mun­
dial. Então, parte-se da redefmição dos conceitos, como essa nova 
ordem mundial se reflete sobre a ordem interna brasileira. 

Em seguida. eu chamaria atenção desta outra passagem do 
discurso de S. fu~ 

A abordagem, estudo ou análise desse coote~to altamente 
dinâmico recomenda aplicar o que aprendemos em nossa vida mi­
litar- o estudo de situação. 

O estudo de situação é o estudo cartesiano que se faz nos 
Estados-Maiores; parte-se de um princípio e a partir desse princí­
pio faz-se um estudo completo para se chegar a uma decisão, que, 
por seu turno, passa previamente por várias hipóteses que nós cha­
mamos de linha de ação. 

Continua o <llefe do Estado-Maior, referindo-se ao estudo 
de situação: 

Ele preconiza, em urna primeira fase, a identificação e a 
constatação da realidade, sem atribuir juízos de valor. Estes serão 
considerados posteriormente, na análise, avaliação e nas linhas de 
ação que antecedem à decisão. , .. 

Processeguindo no seu discurso, que causou um grande 
efeito a todos que estávamos lá ouvindo, diz o Chefe do Estado­
Maior, referindo-se às Forças Armadas, particularmente ao Exérci­
to como utna instituição pennanente: 

Permauente, porque, desde 1648, o fuército tem partipado 
de todos os momentos da história pátria, como instrumento da 
vontâde da sua gente. 

Permanente, porque não serve a homens, não se desgasta 
em cóncluios, não se rende a vaidades, é intenso a crises, não co­
bra tributos, nem mesmo o do reconhecimento. 

' t Há uma frase, que no meu tempo de oficial se falava muito, 
já perdida na bruma da memória que a idade vai cauoando, não me 
lembro exatamente o autor, mas que passava por Siqueira Campos, 

··o tenente. Dizia: "À pátria tudo se lhe dá, dela nada se pede." Se 
não exatamente e literalmente nesses termos é O pensamento que 
expressa, e aqui está repetindo com essas palavras do Chefe do Es­
tado. Maior. Ainda ontem o nosso Senador Ney Maranhão, lem­
brando-se que ele é Ney, lembrand<>-se lembrnndo-se do marechal, 
que naturalmente causou a designação do seu nome pelos seus 
pais, fez aqui a apologia do fuército Brasileiro, no dia que foi des­
tiuado ao fuército, o dia 19. 

O Sr Ney Maranhão- Complementando, o meu ascenden­
te Jerônimo de Albuquerque foi um dos fundadores da Capitania 
de Pernambuco, e o rei de Portugal, depois daquela luta para a so­
lidificação dessa capitania, deu a ele, de presente, a Capitania do 
Maranhão. Foi quando se travou a Batalha dos Guararapes e fez 
surgir, pela primeira vez, o sentimento da pátria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Guarapes. V. fu" tem 
inteira razão. Mais tarde nós, no Norte - nós, não, ainda não tinha 
nascido. afmal de contas não posso querer me colocar no século 
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xvn - mas, de qualquer maneira, depois chegaria lá a expansão 
do movimento com a conquista do Maranhão; posteriormente Cas­
telo Branco fundou a cidade de Belém, já em 1613. 

Veja V. Ex• que exatamente nesse ponto da luta éramos 
também, naquela altura, aliados com a Espanha, e nossos antepas­
sados lutaram contra os holandeses. 

Há um verso de Fernando Pessoa, tão reconhecido no Brasil 
como em Portugal, que diz: 

Ó mar salgado, quanto de teu sal são lágrimas de Portugal! 
Isso reahnente é impressionante, mas não no Brasil, mas 

não naquilo que vinha a ser o Brasil, porque aqui aconteceu o con­
trário: as esquadras nossas aliadas foram vitoriosas. 

Justamente sobre esse assunto, que é essa brasilidade, o nas­
cimento do Brasil de três raças, inclusive em Guararapes, nas duas 
batalhas, foi o objetivo saudado também aqui pelo O!efe do Esta­
do-Maior. Mas ele, como citou antes um centurião romano, agora 
citou um veterano soldado inglês do século XVIII. O O!efe doEs­
tado--Maior do E;(ército Brasileiro está cOill muita leitura sobre os 
antepassados das histórias militares. Ele tambêm traduziu essa pas­
sagem da sua lernbrança, quando falava sobre os que não enten­
dem a realidade. Dizia: 

A propósito, um veterano soldado inglês do século XVIII 
taduziu com propriedade o pensamento ambíguo dessas pessoas: 

Só amam o nosso Deus e os nossos soldados nos momentos 
de perigo, não an10s. 

Passada a fefrega, Deus é esquecido e os soldados são des· 
prezados. 

Esta é outra passagem que é muito comum na nossa vida: as 
pessoas também nos procuram somente nos momentos em que 
precisam de nós; a vida pública é muito rica nisso também. Depois 
usei uma frase que no Pará ficou muito conhecida- não tem nada 
de excepcional, de antológica, mas que traduz esse pensamento, 
quando eu dizia: A gratidão é um fardo tão pesado que na primeira 
cutva do caminho a pessoa se livra dele e se esquece do bem que 
recebeu. 

O Sr. Ney Maranhão- É o pior defeito que o homem pode 
ter. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Exato. 
Em outra passagem, diz o O!efe do Estado-Maior do Exér­

cito Brasileiro: 
O Exército é um sustentáculo dos poderes constituidos - o 

povo sabe disso e confia no seu Exército. 
O povo sabe~ também, que a atuação do Exército como ins. 

trumento de poder do Estado o obriga a uma postura discreta- que 
não deve ser confundida com indecisão ou alienação - e a um pro­
cedimento comedido -que não deve ser identificado com debili­
dade ou fraqueza. 

O Exército Brasileiro conhece sua missão! 
Outra passagem do discurso de S. Ex' é muito importante 

na medida em que caracteriza que a vocação do Exército Brasilei­
ro é essencialmente democrática. Portanto1 não se está pregando 
nenhum tipo de atividade extramilitar em vida polltica. 

Em outro trecho, disse S. Exii; 
''Senhores! 

A fase presente, de turbulência- insisto que ele está se diri­
gindo aos generais recém-promovidos- submete a duras provas a 
vida nacional e impõe aos chefes cuidados maiores, análise ntais 
apurada e um acowpanbamento continuado. 

As instituiçi'5es devem ser preservadas de quaisquer abalos: 
os homens passam, as instituições são perenes. Todos, brasileiros 
que somos, deseja.Illos ardentemente uma aperfeiçoamento do nos­
so sistema político e o progresso social e econômico." 

Saí dessa reunião, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ convenci­
do de que havia ido receber um banho lustrai de civismo, de reafrr­
mação daqueles valores que cultivei por tantos anos de tninha 
vida. , 

Finalmente, dizia ele para os generais, tenham sempre em 
vista que a opção do nosso povo é pela democracia- este é o ideal 
a ser defendido pela força terrestre e o farol a sinalizar nossas açõ­
es, pois, desde Guararapes, o Exército é o povo em armas. 

Ao fazer este pronunciamento nesta Casa, Sr. Presidente~ 
pretendi, em primeiro lugar, caracterizar o que foi dito da forma 
como foi dita, porque o admirável Winston O!urcbill, quando al­
guém o atacava, fazia três perguntas antes de responder. A primei­
ra pergunta dele era relativa a quem o fez? Quem disse? Se essa 
pessoa respondesse de maneira que merecesse a consideração. ele 
faria a segunda pergunta: como disse? Para saber se no motllento 
em que disse estava exaltado, estava fora de si; enfim, se estava ou 
não traduzindo com serenidade devida o seu próprio pensamento. 
Finalmente, então, ele perguntava: O que disse? 

E acho que poderíamos prestar atenção exatamente neste 
discurso respondendo às três perguntas: Quem disse? O O!efe do 
Estado-Maior do Exército Brasileiro, na presença do Sr. Ministro e 
de todos os generais presentes, numa crofratemização extrema­
mente agradável. Como disse? Lendo palavra por palavra, com 
grande serenidade. O que disse? Foi um pouco do que eu troUxe 
para o conhecimento do Senado. 

DOS 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENW A QUE SE REFERE O SR. lAR· 
BAS PASSARINHO EM SEU DISCURSO: 

SAUDAÇÃO AOS GENERAIS RECÉM-PROMOVI-

(18 ABR 94) 
Em nome do Exército Brasileiro e por delegação do Senhor 

Ministro, tenho a honra. como O:lefe do Estado-Maior do Exérci­
to, de saudar os Oficiais-Generais recentemente promovidos. 

Senhores: 
Minhas palavras iniciais são de congrabllações pela ascen­

são ao mais alto grau da hierarquia militar. 
A espada que passam a ostentar - réplica do sabre de Ca­

xias- é a evolução permanente do Soldado, que soube usá-la para 
defender a Pátria das agressões externas e a Nação de si mesma, e 
do estadista, artífice maior do entedimento e da união nacional. 

É também o símbolo do reconhecimento da força terrestre 
pela longa cantinbada de cada um e das responsabilidades que pas­
sam a assumir neste momento especial. 

Os senhores tomam-se chefes maiores do Exército numa 
época em que a sociedade brasileira e o mundo redefmem concei­
tos, objetivos e atê valores~ sendo a velocidade de mudanças em 
todos os campos a sua característica fudamental. 

Essa, parece-nos, continuará sendo a marca peculiar do fu-
toro. 

As transformações sucessivas acentuam os contrastes e os 
paradoxos próprios de nossa sociedade em desenvolvimento, exi­
gido do chefe militar capacidade de administrar e de planejar em 
um ambiente onde a incerteza é uma variável prevalente. 

Também, caberá aos senhores gerenciar situações por vezes 
conflituosas decorrentes da contrapoisição de sentimentos, valores, 
crenças e conhecimentos próprios de diferentes gerações. 

A visão abrangente e o estabelecimento de objetivos da ÍDs· 
tituição para o terceiro milênio serão os desafios a enfretar. 

A abordagem, estudo ou análise desse cootexto altamente 
dinâmico recomenda aplicar o que aprendemos em nossa vida mi­
litar- o estudo de situação. 
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Ele preconiz:l, em uma primeira fase, a identificação e a 
constatação da reaUdade, sem atribuir juizos de valor. Estes se­
rão considerados posteriormente, na análise, avaliação e nas li­
nhas-de-ação que antecedem à decisão. 

A experiência mostra que nenhum juízo de valor deve ser 
formulado sem conhecimento da realidade. 

A inversão desse procedimento conduz a erros fundamen­
tias, freqüentemente constatados nos dias de hoje. 

Por exemplo, ao considerar o Brasil, há que se levar em 
conta sua realidade: dimensões continentais, riquezas variadas, 
povo, origem, história e estatura estratégica. 

A avaliação que não considere essas evidências conduzirá a 
conclusões distorcidas e a decisões erradas, gerando pessomismos 
retrógrados, interpretações tendenciosas da História, alienação do 
presente e um descomprotimento irresponsável em relação ao futu-
TO. 

A fuga da realidade. associada à mã fé ou ao preconceito, 
pode levar a confundir: 

- O fato com a versão; 
-O substativo COD:l o adjetivo; 
- O permanete cOtn o episódico; 
- O presente com o passado; e 
- Pode até, substituir a vontade pela omissão. 
Há que se entender a ralida.de e, até mesmo, os que não a 

entendem. 
Os senhores são os generais de uma instituição naciooal e 

permanente. 
Nacional, não só pela presença verde-oliva em todos os rin­

ções deste Pais, mas sobretudo por ser a expressão legítima do 
nosso povo. 

Nacional, porque em Guararapes - berço comum da pátria 
e do Exército Brasileiro - o índio, o negro e o branco uniram-se 
em um só ideal para garantir nossa integridade e assinar, com seu 
generoso sangue, a escritura de posse desta terra. 

Aliãs amanhã, 346 anos depois, o feito daqueles bravos será 
relembrado. Em sua homenagem, a instituição elegeu o 19 de 
abril como o Dia do Exército. 

Pemanente, porque, deste 1648, o Exército tem participado 
de todos os momentos da história pátria, como instunnento da 
vontade de sua gente. 

Permanente, porque não serve a homens, não se desgasta 
em conluios, não se rende a vaidades, é infenso a crises, não cobra 
tributos. nem mesmo o do reconhecimento. 

Olavo Bilac em seus pensamentos assim se referia a nossa 
ínstiblição: 

11 
••• Não, é uma casta militar ou uma minoria assoldada. mas 

um Exército Nacional, que ê o próprio povo e a própria essência 
da nacionalidade de, aflramadas em soberania popular e elll cons­
ciência civica". 

Nem todos, porélll, conseguem assimilar a grandeza do pen­
samento de Bilac, seja por desconhecimento, seja por preconceito, 
ou mesmo por ideologia. 

Recordo, como já foi afumado: hã que se entender, até mes­
mo os que não entendem essa realidade. 

A propósito, um vererauo soldado inglês do século XVlli, 
traduziu com propriedade o pensamento ambiguo dessas pessoas: 

''Só amam nosso Deus e nossos soldados nos momentos de 
perigo, não antes. 

Passada a refrega, Deus é esquecido e os soldados são des­
prezados." 

Compreendemos a constatação amarga do velho soldado, 
mas o apreço de nossa gente nos leva a superar qualquer ressenti­
mento ou amargura. 

O Exército ê um sustentáculo dos poderes constituidos - o 
povo sabe disso e conf1a no seu Exército. 

O povo sabe, tambêm, que a atuação do Exêrcito como ins­
trumeuto de poder do Estado o obriga a uma postura discreta que 
não deve ser confundida com indecisão ou alienação - e a um. pro­
cedimento comedido- que não deve der identificado como debili­
dade oo fraqueza. 

O Exêrcito Brasileiro conhece sua missão! 
O general, ao receber a espada de Caxias, fica investido das 

mais fundamentais resposabilidades de um chefe militar: a preser~ 
vação dos valores centrais da instituição e a m.anuteção da identi~ 
dade do Exército com o seu povo. 

Deste a juventude, os Senhores vêm aprendendo a mis:são e 
a grandeza do Exército. 

Esse longo aprendizado ocorreu em ambientes acadêmicos:, 
nos atos intelectuais, nas abstrações e, principalmente, nas expe­
riências, nas rotinas, nas renúncias e nas alegrias vividas em mais 
de trinta anos de serviços prestados ao Brasil e que, cotidianamen­
te, constroem o "ethos" de nossa instituição. 

A missão, a História e o destino do nosso Exército têtn sido 
vividos e entendidos pelos senhores nos grandes centros, nas lon~ 
gínquas localidades, nas extensas fronteiras, em todas as botas do 
dia ou da noite e, por vezes, sob as mais difíceis condições. 

O ofício essencial do general é a preservação desse patrimô­
nio simbólico, que sustenta as realizações individuais, os sonhos e 
embasa os feitos coletivos, possibilitando ao Exército interpretar o 
seu passado e visualizar o seu futuro. 

A atuação do general transcende os limites especiflcos das 
operações militares e assume uma dimensão que se estende por to~ 
dos os níveis e aspectos da. instituição. 

Na sua ftmção, de natureza política e estratêgica, é que se 
conforma e se totaliza o ofício do general. 

Senhores! 
A fase presente, de tutbulência, submete a duras provas a 

vida nacional e ímpõe aos chefes cuidados maiores, análise mais 
apurada e um acompanhamento continuado. 

As instituições devem ser preservadas de quaisquer abalos. 
Os homens passam .. as istituições são perenes! 
Todos, brasileiros que somos, desejamos, ardentemente, o 

aperfeiçoamento do nosso sistema político o nosso progresso so­
cial e econômico. 

É, mais do que nunca, momento de acreditar no Brasil, na 
capacidade de sua gente laboriosa, inteligente, criativa, amante da 
ordem e do progresso, que saberá arquitetar o seu porvir, apesar 
das crises. 

Pois essa é a vontade nacional! 
Tenham sempre em vista que a opção do nosso povo ê pela 

democracia- este ê o ideal a ser defendido pela força terrestre e o 
farol, a sinalizar nossas ações, pois desde Guararapes. o Exército é 
o povo em armas. 

Não esqueçam. que existimos para servir e para ajudar a 
construir, com segurança, um futuro de grandeza. 

Senhores Generais! 
É grandioso o legado que suas competências conquistaram 

e enorme o desafio mantê-lo integro. 
É pois, com grande emoção, que repito a cada promoção de 

novos generais- o Exército deposita nos senhores irretrita con­
fiança. pois tem a certeza de que sabem separar o episódico do 
permanente, utilizar a razão em lugar da emoção e distinguir 
fatos de suposições, porque são detentores de um arsenal de prin­
cípios, de conhecimentos de experiências que os capacitam plena~ 
mente ao exercício de suas elevadas atribuições. 

É assim ... Sempre foi ... Sempre será! 
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Os senhores - tenho absoluta certeza - serão chefes à altura 
desse desafio, tão gratificante como o é a nossa sagrada profissão. 

As palavras fmais eu as dedico, em nome do Exétcito, às 
suas digníssimas famílias, entes queridos que se alegram com as 
vitórias, preocupam-se com as responsabilidades, angustiam-se 
com as dificuldades e que trilham solidários o mesmo caminho, 
testemunhas respeitosas da solidão do comando. 

zes! 
Que Deus os ilumine e cootinue a protegê-los. Sejam feli-

Brasília, DF, 18 de abril de 1994. 
Gen. Ex. BENEDITO ONOPRE BEZERRA LEONEL 
Chefe do Estado-Maior do Exército 
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉR-

CIO E MINERAÇÃO-SEICOM 
Belém (PA), 3 de março de 1994. 
Oficio n• 0154'94- GAB/SEICOM 
Senhor Senador, 
Iniciou-se o processo de desequalização dos preços de deri­

vados de petróleo, pelo segmento de GLP o que mais afeta as po­
pulações de baisa renda. 

Tal medida penalizará fortemente a Amazôniapelas grandes 
distâncias no transporte do GLP entre o centro produtor e consu­
midor, particulamente, no interior deste Estado, o que acarretará a 
elevação real dos preços, de aproximadamente 20% o que é grave 
para a economia regional. 

A política da desequalização, em vez de um ínsttumento de 
combate ao processo inflacionário que hoje, a todo custo, e a duras 
penas, pretende-se exlirpâ-lo, da sociedade brasileira, é, ao cootrã­
rio, um alimentador de inflação e uma medida anti-social, no caso 
do Pará, para as localidades mais distantes a que se chega pelo 
transporte fluvial tão somente. 

Em consqüência da implementação dessa política, compro­
metem-se, seriamente, os rendimentos do assalariado, pois, pelo 
preço que deve adquirir o botijão de gãs, terá comprometida a sua 
renda, em cerca de 9%, o que ê realmente escorchante. 

Observe~se, outrossim,os reflexos negativos de. tal politica 
no nível de emprego dos setores que fazem o transporte e a comer­
cialização do produto. 

Ante o exposto, peço ao ilustre Senador QUe reitere as ações 
desenvolvidas no Senado Federal e junto aos órgãos da Adminis­
tração Federal, visando à sustação da medida que iniciou o proces­
so de desequalização, pelo segmento do GLP. 

Atenciosamente, 
Luiz Paniago de Sousa 
Secretãrio de Estado de lndúslria, 
Comêrcio e Mineração. 
Av. Presidente Vargas,l020 
Belém- PA 66.017-000 
Exmo.Sr. 
Senador Jarbas Gonçalves Passarinho 
Senado Federal 
Brasllia-DF 
O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Concedo a pa­

lavra. como Líder, ao eminente Senador Mauro Benevides, para 
uma breve comunicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Como Líder. 
Para uma breve comunicação.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, até o dia 29, segundo se anuncia, o Governo Federal deverã 
enviar, afmal, o Orçamento da República para o corrente exercício 
ao Congresso Nacional. 

Nunca se registrou uma procrastinação tio enervante, tra­
zendo incalculãveis prejuiws ao País. 

O Ministro do Planejamento, Senador Beni V eras, dispôs-se 
a enfrentar o problema, garantindo que, até o termino do corrente 
mês, a proposta orçamentária estará sendo submetida ao exame de 
senadores e deputados. 

A imprensa já divulga que todos os Mmistros jã estio sendo 
contemplados dentro das previsões do Erãrio, coosignando recur­
sos para obras e empreendimentos vinculados ao nosso desenvol­
vimento. 

No que tange à Integração Regiooal, hã uma expectativa de 
que os Mínislros Aluizio Alves e Beni V eras mostrem-se sensiveis 
a projetos de interesse do Nordeste, entre os quais o da açudagem 
- vital para garantir uma esttutura hídrica, capaz de permitir a rea­
lização de programas de irrigação, a cargo do Departamento Na­
ciooal de Obras Contra as Secas. 

No meu Estado, por exemplo, tem-se como muito provável 
a continuidade das obras dos açudes Fogareirn e Trussu, em Qui­
xeramobim e Iguatu, respectivamene, para a qual se exigem verbas 
relativamente insignificantes, diante da relevância daqueles dois 
reservatórios. Enquanto que, para o Fogareirn, hâ necessidade de 
cinco milhões de dólares, no que cooceme ao Trussu, prescinde a 
sua ultimação de sete milhões de dólares. Jã para o açude Casta­
nhão, a previsão é de que a dotação indispensãvel seria de 24 mi­
lhões de dólares, capaz de ensejar o imediato inicio de sua 
coostrução pelo DNOCS. Como o Orçamento da República está 
ainda em elaboração, etendi do meu dever vir à lribuna do Senado 
Federal para apelar aos Ministros do Planejãnlcií.ió e da Integração 
Regiooal, no sentido de que possibilitem a viabilização fmanceira 
daqueles dois portentosos empreendimentos. 

É este o apelo que dirijo aos ilu>tres titulares daquelas duas 
Pastas, na expectativa de que o Fogareiro, o Trussu e o Castanhio 
tornem-se, dentro em pouco, esplêndida realidade, coolribuindo 
para o crescimento econômico importantes faixas geográficas de 
meu Estado. 

Acredito que pleiteio não apenas em meu nome, mas tam­
bém em nome dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho e Reginaldo 
Duarte aos Slli. Ministros da Integração Regional, Aluizio Alves e 
do Planejamento, Beni Veras. Mais especificamente ao próprio 
Ministro do Planejamento, que jã defendeu, ele próprio, desta lri­
buna, com a sua inquestionãvel acuidade, a concretização desses 
empreendimentos. S.Ex' sabe, por exemplo, que o açude Fogarei­
ro, no Mnnicipio de Quixeramobim; Trussu, no Municipio de 
lgualu, e o açude Castanbão, na região jaguaribana, são três im­
portantes obras e hvarão de merecer, de sua parte, como titular do 
Planejamento e de parte do Ministro Aluizio Alves, da Integração, 
o apoio decisivo para que se viabilizern esses três empreendimen­
tos de extraordinária significação para o nosso desenvolvimento 
econômico. 

Muito obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
. para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Concedo a pa­
lavra a V.Ex• para Unta brevissíma comunicação, solicitando que 
não se exceda ao prazo de 5 minutos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PD'f- MG. Para uma breve co­
municação. Sem revisão da oradora.)._ Sr. Presidente, sn e Srs. 
Senadores, o que nos traz a ••te Plenãtio e à lribuna do Senado é a 
nossa preocupação e perplexidade diante de uma situação que o 
Pais coohece há muitos anos e que já foi objeto de uma grande 
mobilização nacional de solidariedade para matar a fome de 30 
milhões de brasileirns. 
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Alguns jomlllls de ontem e de hoje retratam esse quadro O SR- NEY MARANHÃO -·Sr. Presidente, P"fO a V.Ex' 
vivo da misêria e da fome por que passa, hoje, essa grande e imen- sei que tem 1'paciência de Jó""- que permita o aparte, pois a Sena-
sa maioria de nosso povo. O Correio Brazilieuse, em matéria de dora mencionou Olinda e Recife, a minha terra, Pernambuco. O 
primeira página, deotaca o drama do lixo e num lixo em Olinda, aparte será oportuno e rápido. 
revela com intensidade o drama retrata a fome de 32 milhões de O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocioio) - Tem V.Ex' o 
pessoas. O caso da viúva, Leonildes Cruz Soares, que serviu aos aparte. 
filhos e netos restos de um seio humano, encontrado uqe viem em O SR- NEY MARANHÃO - Senadora Júnia Marise, 
completo esta de isensidade o drama dos 32 milhões de brasileiros V.Ex' está tratando, nesta hora, de um assunto da maior gravidade, 
que vivem em completo esta de indigência- Metade dessas pessoas quando diz que, em Recife e Olinda, a população está se aliruen-
concentra-se na Região Nordeste, de acordo com o mapa da fome. tando de came humana. É verdade, Senadora. veja a que ponto 

Diz o Globo: chegamos! Nem em Biafra, onde hâ muito mais miséria, onde o 
Carne humana mata fome de mendigos, em lixo de hospital. povo está morrendo de fome há muito temo, chegou-se a tanto. 

O desespero causado pela miséria está levando favelados a recur- V.Ex• e eu fomos convidados a fazer uma viagem à China. 
sos extremos para atenuar a fome: comer came humana. A SRA. IÚNIA MARJSE - É verdade! 

Outra manchete: "Autoridade não se entendem sobre lixo e O SR- NEY MARANHÃO - V.Ex' e eu nos deparamos 
fome em Olinda- com um país de população dez vezes maior que a do Brasil. Ses-

E, ainda mais grave, é a divulgação e publicação, também senta e cinco por cento da sua agricultura é feita com as mãos; 
no Correio Brasiliense, de uma denúncia em que diz o seguinte: V .Ex• viu! Percorremos aquelas províncias, paramos nas pequenas 

Arroz apodrece em armazêm alugado. cidades chei 
Com tanta gente passando fome, o descaso do Govemo com as de poeira, de casas pobres. Havia também uma feira pa-

o estoque de alimentos se transforma em um escândalo no Rio recida como as do interior de Minas Gerais e de Pernambuco. Ex­
Grande do Sul. Desde 1991, 850 mil sacos de arroz da CONAB perimentamos uma melancia para ver ser era igual a nossa- Mas o 
estão apoderecendo nos armazéns da Cachoeira do Sul; com os ar- queríamos ver realmente, Senadora. era se havia gene descalça pe­
mazêns lotados, o arroz, principal produto da região, que deveria dindo esmolas ou morrendo de fome_ Não encontramos isso em lu­
ser motivo de orgulho, se transformou na principal preocupação garf nenhum! Porém, neste País, produzimos uma safra de 70 
dos agricultores. milhões de grãos e 30% se perde no interior, nos campos e na la-

Pois hem, Sr. Presideute, Srs. Senadores, este retrato mos- droagem dos armazêns. Senadora Júnia Marise, enquauto não hou-
trado à Nação, certamente, causa a todos nós indignidade e perple- ver uma reforma constitucional, enquanto não houver uma 
xidade. prioridade para a nossa agricultura, para a produção, a fm.ne não 

Não podemos mais permitir que num País de 150 tnilhões deixará de eJ.istir- e não existe coisa piro do que a fome! E o que 
de brasileiros, o Governo continue apenas a estimular ou a apoiar está acontecendo, Senadora. V.Ex• viu, na China, a grande revolu­
o programa da fome no nosso País sem a implementação de pro- ção que houve. Por quê? Porque o povo estava morrendo de fome_ 
gramas, os quais efetivamente possam viabilizar e possibilitar o Essa experiência é um retrato para nós. Num Pais como o Brasil 
resgate dessa imensa dívida social. onde há o melhor clima do mundo, vemos o povo morrer de fome! 

Setenta milhões de brasileiros estão vivendo na mais com- Temos, na Comissão de Economia, um projeto de equivalên-
pleta miséria social; 32 milhões, passando forue; 15 milhões de cia/produto. la ser votado neste plenário e foi devolvido, a pedido 
crianças não podem estudar porque não hâ um bauco de escola do Líder. Não perguntei ainda a razão. No seu Estado, Minas Ge-
para esse fim. 14 milhões de trabalhadores estão sem emprego. rais, se um agricultor ou um pecuarista toma dinheiro emprestado 
Tudo isso sem falar no grande déficit da moradia popular, que hoje em um banco _para plautar 10 mil sacos de feijão, planta-os e fica 
já alcança cerca de 16 milhões_ devendo 30. fl o resultado que estamos tendo neste Pais!. Quero 

Eu gostaria. neste momento, de reiterar o apelo ao Presiden- solidarizar-me com V.Ex• V.Ex• passoua JXX vários processos de 
te da República: de reiterar o apelo aos órgãos do Govemo Fede- representação popular: é Senadora, tem uma grande experiência 
ra1: é preciso parar e pensar; deixar de voltar as suas atenções para política e social e ocupou o Governo do segundo Estado brasie-
a eleição presidencial, buscando apoio ao candidato do Governo, e liro, Minas Gerais. Hoje, no Senado da Rept1blica, V.Ex• vem à 
pensar mais um pouco no Brasil, cuja população está hoje comen- tribuna fazer uma declaração, fazer uma alerta à Nação. O que 
do carne humana, porque não tem condições de matar a sua fome. está acontecendo é uma vergonha para todos nós, Senadora Jú-

Esta é a preocupação que quero ver por parte do Governo nia Marise. É isso não pode continuar porque senão, amanhã, 
Federal, a ftnl de que, através de uma ação efetiva, de uma ação nós e os nossos filhos vamos pagar caro por essa irresponsabili­
pragm.ática e objetiva, esses problemas {H)Ssam ser sanados. dade. Vamos alertar a Nação. como V.Ex• estã fazendo neste 

E quero crer, Sr. Presidente, que se nio for tomada ne· momento, porque um País civilizado, um País cristão, um País 
nhum.a providência, se não for agilizado um programa social em que o povo tem suas Lideranças, tem que ter responsáveis 
neste País, certamente teremos, para o próximo ano, uma das pelo que está ocorrendo. Não adianta apenas a tribuna; precisa-
maiores heranças, na área social, deixadas por este Governo, mos que isso seja solucionado rapidamente. Portanto, solidari-
que, provavelmente, não assumiu o compromisso de envidar es~ w-me com V.Ex• por este oportuno pronunciamento, do qual a 
forços, numa ação conjunta, para atender aos reclamos da nossa Nação está tomando conhecimento. Comida oportuno pronun-
socied.ade. ciamento, do qual a Nação está tomando conhecimento. Comi-

O SR. NEY MARANHÃO - Permite-me V.Ex' um da barata para o povo e produção agricola; que, depois, venha o 
aparte? ~ resto. Parabéna a V.Ex•! 

A SRA. JUNIA MARJSE- Com prszer, nobre Senador. A SRA JÚNIA MARISE - Concluindo, Sr. Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocluio)- Nobre Senado- agradeço a manifestação do nobre Senador Ney Maranhão, que 

ra Júnia Marise, gostaríamos de pedir ao eminente Senado Ney tem demonstrado, neste plenário, sua preocupação com relação a 
Maranhão que fosse muito rápido, porque não são permitidos todas as questões que envolvem os problemas mais emergenciais 
apartes em brevíssimas comunicações. do nosso Estado. 



Abril de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 21 1959 

Finalizo dizendo o seguinte: quando o Presidente Itamar 
Franco lançou~ no ano passado, juntamente com o nosso conterrâ­
neo, o mineiro Betinho, o programa contra a fome, o Presidente 
disse à Nação: 110 Pais está em estado de emergência! 

Pois bem, Sr. Presidente, hoje, mais do que nunca, o País 
está em estado de emergência. E é preciso, efetivamente, que o 
Governo do Presidente Itamar Franco junte todas as suas forças­
para implementar programas e possibilitar que estas questões so­
ciais do nosso País- a fome, a miséria, a falta de moradia, o em­
prego e, principalmente, a questão da saúde pública, que hoje 
virou o maior caos em nosso Pais - sejam atacadas de frente, com 
a responsabilidade de quem detém hoje o comando da Nação e que 
certamente não deseja concluir o seu mandato deixando o País na 
miséria, com a fome e com o desemprego. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nabor Júnior, por cessão do Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr- e Srs. Senadores, quero agra­
decer inicialmente a boa vontade do Senador Ney Maranhão, que 
permutou o seu tempo comigo, a fim de que eu trouxesse ao co­
nhecimento da Casa um problema muito grave que está acoo.tecen­
do no meu Estado, cujos reflexos poderão atingir, até mesmo, os 
mais elementares e sagrados princípios da democracia e dos direi­
tos elementares dos cidadãos. 

As ameaças ai estão, materializadas e impunes, muitas ve­
zes cumpridas com violência e em clima. de terror - uma situação 
que poderá evoluir até níveis imprevisíveis se não forem adotadas 
medidas preventivas, porque a própria sabedoria popular nos lem­
bra que "é sempre melhor prevenir do que remediar". 

Os verdadeiros conceitos de segurança e de bem-estar, cole­
tivo se fm1damentam na capacidade que os Líderes apresentam de 
compreender os fatos e deles extrair projeções com o futuro, ante­
cipando-lhe os perigos. 

Começam a ser formadas, no Estado do Acre, nuvens amea­
çadoras para a paz social e o clima ordeiro que todos desejamos 
em face das eleições gerais de 3 de outubro- ameaças que se fun­
damentam, ainda, nos lamentáveis e mal-explicados episódios em 
tomo do malfadado ''Canal da Maternidade", negociativa que está 
na raiz de episódios trágicos, como a morte do ex-Governador Ed­
mundo Pinto. 

O jomal A Tribuna foi, por duas vezes, invadido e depre­
dado por elementos notoriamente ligados à Polícia estadual. A sa­
nha de seus agressores não se limitou ao "empastelamento" da 
redação e das máquinas. Ao contrário, deix<>J plantada e ameaça 
de futuras novas agressões, dessa vez contra homens públicos con­
sagrados e que fazem da defesa da causa coletiva sua razão de 
vida 

Os vândalos que destruíam aquele matutino avisaram: as 
próximas vitimas serão dois Deputados Estaduais, ambos do meu 
Partido, o PMDB, o Líder Adalberto Ferreira da Silva e João Cor­
rêa. justamente os responsáveis pelas primeiras denúncias graves 
envolvendo aquela empreitada, nos primórdios do atual Governo 
doPPR. 

Estou encaminhando hoje ao Ministro da Justiça expediente 
em que retrato a situação de insegurança -e potencial ameaça ãs 
instituições, capaz de afet3! até mesmo o cumprimento do calendá­
rio democrático de 1994. E indispensável que se apurem, com ur­
gência e profundidade, tanto as ameaças quanto os fatos concretos, 
a flm de propiciar à comunidade acreana a próspera tranqüilidade 
que lhe é devida. 

Leio agora, para que fique registrada nos Anais do Senado 
Federal, a íntegra da Representação em que solicito ao Ministro da 

Justiça, Dr. Alexandre Dupeyrat, a apuração e a responsabilização 
dessas ameaças e desses atos criminosos: 

''Brasília, 20 de abril de 1994 
A Sua Excelência 
O Senhor Dontor Alexandre de Paula Dupeyrat MMtins 
Dignfssimo Ministro de Estado da Justiça 
Brasília-DF 
Excelentíssimo Senhor 
O acirramento de ânimos e a ação violenta de elementos in­

compaúveis com o regime democrático têm, nos últimos quatro 
anos, causado situaçOOs dramáticas, até mesmo trágicas, no Extre­
mo Noroeste do País, acumulando mortes de pessoas importantes 
e que muito ainda ofereceriam à Pátria, como o ex-Governador do 
Acre, Edmundo Pinto, e o ex-Senador de Rondônia, Olavo Pires; 
ameaças fonna.is e dignas de temor foram feitas a outros homens 
públicos e a cidadãos de grande responsabilidade institucional - o 
clima, enfim, resvala, não raro, para instabilidades e turbulências 
indesejáveis. 

No Estado do Acre, a insegurança criada desde o início das 
irregularidades que marcaram a contratação das obras do Canal da 
Maternidade continua gerando violências e ameaças concretas. O 
jornal A Tribuna, de Rio Branco, foi invadido e ''empastelado" 
por pessoas notórias, como represália às matérias divulgadas na 
edição do último dia 11 de abril, alusivas ao indiciamento, pelo 
Ministério Pllblico Federal, de várias autoridades e personalidades 
locais. 

Os invasores e predadores, reconhecidos agentes policiais, 
não limitaram sua sanha à destruição de equipamentos e à retirada 
das edições do prelo, ao contrário, evidenciaram um macabro ro­
teiro de atentados p:>líticos, avisando que as próximas vítimas se­
rão dois Deputados Estaduais do PMDB, o Lider Adalberto 
Ferreira da Silva e João Corrêa Lima Sobrinho, não por acaso os 
mais fumes e sérios denunciantes dos crimes cometidos contra o 
interesse público, naquela escandalosa negociata. Foram, inclusi­
ve, os precursores das investigações procedidas pela Assembléia 
Legislativa, através de Comissão Parlamentar de Inquérito, cujas 
conclusões atestaram a seriedade e a procedência de suas acusaçõ­
es. Prova disso está, como se JX>d.e ver, no índiciamento múltiplo 
de autoridades como o então Presidente da Campanhia de Sanea­
mento do Acre - SANACRB, denunciado pela CPI, Policia Fede­
ral e Ministro Pllblico Federal. 

As ameaças ao Deputado João Corrêa não representam, a ri­
gor, uma novidade: já haviam sido feitas em 1992, quando aquele 
bravo homem público formulou as primeiras denúncias sobre irre­
gularidades no processo licitatário do Canal da Maternidade. As 
paredes de sua residência conservaram durante algum tempo as 
marcas das balas que avalizam a seriedade das ameaças e a dispo­
sição dos sicários. Os crimes de motivação política, posteriores à 
administração que tivemos a honra de presidir, igualmente eviden­
ciam tal ânimo delituoso, sempre acobertado pela impunidade, 
haja vista a presença de Romildo Magalhães no governo do Estado 
após a morte até hoje não suficientemente esclarecida de Edmundo 
Pinto, bem como a ostensiva liberdade com que circulam conheci­
dos agentes da violência política. 

Cumpro, como Senador da República, como Presidente do 
Diretório Regional do PMDB-AC, como cidudão acreano, o dever 
de vir à presença de V. Ex• e encarecer que sejam adotadas, com 
urgência, medidas acautelatórias:, prevenindo o cumprimento das 
ameaças feitas aos Deputados Adalberto Ferreira e João Corrêa, 
vítimas anunciadas dos próximos atentados. Impõe-se, ao mesmo 
passo e na mesma extensão, a rigorosa apuração da autoria dessas 
ameaças, bem como das responsabilidades das repetidas invasões 
e depredações contra A Tribuna. Tais promessas malsãs e práticas 
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criminosas põem em risco os mais elementares direitos de cidada­
nia e agridem poderosamente as instituições democráticas em dois 
fundamentos sagrados: a liberdade de opinião, potencializada pela 
representatividade parlamentar, e a liberdade de imprensa. 

Estou certo de que V. Ex", como guardião da ordem pública 
e da execução das leis civis, adotará as providências solicitadas 
acima, estendendo seus efeitos a todo o processo político-eleitoral, 
para que os cidadãos do Acre possam retornar ao clima de paz so­
cial e estabilidade institucional que, sem dúvida alguma. merecem 
em toda plenitude. 

Receba V. Ex• meus antecipados agradecimentos pela pron­
ta e eficaz ação que certamente adotará, em resposta à presente 
Representação, o que o tomará credor das mais calorosas e gratas 
saudações. 

Senador Nabor Júnior11 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o primeiro passo foi dado 
nessa representação. Está denunciado o clima de insegurança e de 
violência concreta em tomo de- fatos politicos e administrativos 
que ameaça até mesmo o cumprimento ordeiro do programa elei­
toral de 1994, eleição em que os cidadãos do Acre e todo o Brasil 
depositam suas mais profundas esperanças de retomar as sendas 
do progresso social e do desenvo}vimento econômico. V amos, 
agora, aguardar responsável e atentamente as respostas e as provi­
dências concretas, que o Ministro da Justiça certamente tomará, 
para cortar pela raiz essas práticas criminosas e restabelecer os pri­
mados que tc.xfos desejamos em benefício do Pais. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. NEY MARANHÃO -Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma pequena comtmícação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- A Presidência 

concede a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, solicitando 
que V. Ex• não exceda o tempo~ cinco minutos. . 

O SR. NEY MARANHAO (PRN- PE. Para uma comum­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Sena­
dores, faço um apelo ao Ministro Aluízio Alves, que assumiu o 
Ministério do Desenvolvimento Regional. Trata-se de um nordes­
tino que foi Deputado Federal nos anos 50, pelo Rio de Janeiro. 
Encontramo-nos em 1954 no Palácio Tiradentes. S. Ex• fazia parte 
da combativa UDN e integrava a "banda de música", famosa, nes­
sa época, dos grandes oradores e debatedores do Congresso. Eu 
estava flliado ao PTB de Vargas, aquele grande Líder que fundou 
um partido que atê hoje está aí, defendendo a classe trabalhista. 

Sr. Presidente, como nordestino, conhecedor profundo dos 
problemas que afligem o Norte e o Nordeste, faço um apelo ao Sr. 
Ministro no sentido de que, mesmo com o Orçamento não aprova­

' do, mas com as verbas de gabinete que S. Ex• recebe por mês, agi­
lize a alocação de recursos para a continuação do trabalho da 
Adutora do Oeste. Essa Adutora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
beneficiará 70 cidades, em Pernambuco e Ceará, cidades essas que 
estão sofrendo com a falta dágua, mesmo durante o inverno. Trata­
se de obra que dará aos sertanejos um modo de vida digno. 

Como dizia José América, o Nordeste não precisa de esmo­
la: precisa apenas que se viabilize o rio São Francisco para que se 
torne a Califórnia da América do Sul, abastecendo o Brasil e ex­
portando para o mundo. 

Lembro também aquele grande artista e cantador da nossa 
sanfona, o nosso Luiz Gonzaga, que fez as músicas "Seu Doutô" e 
"Asa Branca11

, em homenagem ao nordestino, que era obrigado a 
sair do sertão por causa da seca, que matava os animais e consu­
mia a terra pelo sol ardente. 

Portanto, faço um apelo para que Ministro Aluízio Alves dê 
continuidade àquela obra redentora para o Nordeste, principalmen­
te nas áreas que sofrem a seca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
COMPARECEM MAIS OS SRS: 
Albano Franco - Alfredo Campos - Antonio Mariz - Au­

reo Mello- Carlos Patrocinio- Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy 
- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena -
lram Saraiva- lrapuan Costa Júnior- João Calmon- João França 
-João Rocha- Jonas Pinheiro- José Fogaça- José Paulo Bisol­
Júnía Marise - Louremberg Nunes Rocha - Lucídio Portella -
Marco MacieJ - Mario Covas - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Nabor Júnior - Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Pedro Simon 
- Reginaldo Duarte- Ronan Tito- Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. I' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 26, DE 1994 

Disciplina a proteção ao trabalhador urbano ou 
rural, em face da automação a que alude o ítem XXVII 
do art. 7' da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A proteção ao trabalhador urbano ou rural, em face 

da automação, incumbe ao respectivo empregador, na forma e 
condições estabelecidas nesta lei. 

Art. 2° A dispensa de empregado, motivada por automação, 
no todo ou em parte, de serviços da empresa, observará as seguin­
tes normas: 

I - não poderá, em qualquer hipótese, ultrapassar 113 (um 
terço) da totalidade de seus empregados, mantendo-se I (um) em­
pregado como mínimo; 

ll -não se caracterizará como justa causa, para os efeitos da 
legislação pertinente; 

ID - obrigará o empregador a suplementar o FGTS do em­
pregado, com uma importância adicional de 10% (dez por cento) 
das valores dos depósitos totalizados até a data da respectiva dis­
pensa; e 

N - não prejudicará o direito à percepção do salãri<HJe­
semprego, na forma da lei. 

Art. 3° A redução da jornada de trabalho, bem assim a de 
volume ou modalidade de tarefas, em decorrência de automação, 
não importará qualquer desconto na remuneração que o emprega­
do esteja percebendo. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Impõe-se a regulamentação do item xxvn do art. 7' da 

Constituição, emprestando-se à matéria tratamento que signifique 
um amparo real do trabalhador, afastado do emprego em função da 
automação, mas que não crie restrições capazes de promover a es­
tagnação no campo tecnológico, impossibilitadas as empresas de 
seleciooar o seu papel em função da própria arrancada desenvolvi­
mentista, pela multiplicação de novos descobrimentos. 

Evidentemente, a lei precisa estabelecer um mínimo de pro­
teção ao empregado, que não pode ser vitima desprotegida da au­
tomação moderna. como o foi da revolução industrial. 

Mas essa adequação deverá informar-se na necessidade co­
letiva, certo que a automação implica a redução dos custos opera­
cionais e o aumento da própria produção industrial. 

Além disso, é beneficio de todos transferir crescentemente, 
à máquina, o e~forço do homem, para que tenha multiplicadas as 
horas de lazer e' de dedicação de preferência às atividades intelec­
tuais, igualmente produtivas. 

Consideramos suficientes as garantias dispensadas pelo pro­
jeto, dirimindo os }XJSSiveis efeitos danosos da automação, c~or-
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me assegura o disposto no item XXVTI do art. 7° da Coo.stituição 
Federal. Ltda. 

Senhor Fraoz Maria Amberger, Gereote Geral da R. Boscb 

Sala das Sessões, 20 de alrril de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

16b15min às 16h30min- Coffee Break 
16h30min às 17b30min - Painel ID: Perspectiva Alemã 

das Possibilidades de Cooperação Empresarial com o Brasil 
-Situação Atual e Perspectivas do Relacionamento Econô­

mico Tento-Brasileiro 

(À Comissão de Assuntos Sociais - decisão ter­
minativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodnio)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Senhor O. Wieck, Assessor do Departamento de Marketing 
e Politica de Comêrcio Exterior do BDI 

- Brasil como Pais de Produção 
Senhora Thywissen tmo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N" 211, DE 1994 

Extn°Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 
Senhor Presidente, 

Gerente de Projetos do Departamento da América Latina do 
DEG 

- A Importância Estratégica do Mercado Brasileiro para a 
Indústria Alemã de Construção de Máquinas e Equipamentos 

Senhora Schroeder 
Chefe da Divisão da América Latina do VDMA (Associa­

ção Alemã de Construção de Mãquians e Equipamentos) 
Solicito, nos termos do art. 55, item fi, da Constituição Fe­

deral, e do art. 13, § t•, do Regimento Interno do Senado Federal, sões. 
I 7b30min às 18h00min - Painel IV - Avaliação e Condu· 

que seja considerado como licença autorizada o periodo de 20 a 27 - Senhor Hoening, jornalista do Handelsblatt 
do corrente mês, onde me ausentarei dos trabalhos da Casa, para - Doutor Osvaldo Moreira Douat, Presidente da Federação 
breve viagem ao exterior, a fim de participar, a convite, em Han- das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
nover - Alemanha, do ''V Seminário de Cooperação Empresarial -Jornalista Joelmir Betting 
Brasil-Alemanha'', bem como da ·~eira Industrial de Hanno- 18hl5min- Coquetel de Encerramento 
ver'94", conforme programação anexa. Projeto: 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1994.- Senador Albano FeiralndnstrialdeHannover'94 
Franco. Periodo: 

V SEMINÁRIO DE COOPERAÇÃO EMPRESARIAL 20 a 27 de abril de 1994 
BRASIL-ALEMANHA Local: 

HANNOVER- ALEMANHA Hannover- Alemanha 
22 de abril de 1994 l.INfRODUÇÃO 
22 de abril Com 6.800 expositores oriundos de 55 diferentes países e 
13h4Smin- Abertura 380.QOO visitantes, a Feira de Hannover é a maior e mais impor-
14h às lSh- Painel 1: Tendências e Perspectivas da Rea- tarit~ feira industrial do mundo. As dimensões e a importância in-

lidade Econômica Brasileira na AtuaUdade temacional somadas à situação geográfica, no centro da Europa, 
Coordenador: Embaixador do Brasil na Alemanha, Francis- fazem da Feira de Hannover o ponto de encontro de negócios ideal 

co Thompson Flores Netto entre leste e oeste no contexto da Comunidade Econômica Euro-
- Mercado Brasileiro: Desafios e Oportunidades 'Péia, com seus 345 milhões de habitantes, 
Doutor Ailton Barcelos Fernandes, Secretário Executivo do A ampla oferta e a intemacionalidade dos expositores e vi-

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo sitantes fazem com que o evento seja o principal acontecimento do 
- A Inserção da Pequena e Média Empresa Brasileira no· · · ano para diversos ramos industriais, refletindo de forma muito sig-

Mercado Internacional nificativa o desenvolvimento tecnológico e as tendências de mer-
Doutor José Augusto Assumpção Britto, Diretor-Presidente cado. Numa estreita intettelação de tecnologias e setores, a Feira 

do SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e Média de Hannover apresenta a maior oferta internacional de técnicas in-
Empresa dustriais em termos de novos materiais e matérias-primas, campo-

Doutor Irani Cavagnoli nentes, máquinas e equipamentos, instalações industriais, 
Diretor Superintendente do SEBRAE - SP - Serviço Bras i- automação industrial e sistemas industriais em geraL 

leiro de Apoio à Pequena e Média Empresa- São Paulo Em termos de número de expositores, o Brasil ocupou em 
- Mercosul: Uma Visão Empresarial 1992 e 1993 o 8° lugar dentre os participantes intemaciOJUis. 
Doutor Dagoberto Lima Godoy, Presidente da Federação QUADRO ESTATÍSTICO DAS PARTICIPAÇÕES ES· 

das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul TRANGEIRAS 1989-1993 

15h às 16hl5min- Painel 11: Desenvolvimento Regional: País 1993 1992 
o Caso da Bahia Itália 380 278 

- O Estado da Bahia: Economia e Desenvolvimento - França 239 360 
Suíça 197 183 

Oportunidades de Investimentos Inglaterra 190 162 
Doutor Paulo Gaudenzi, Secretmo da Indústria, Comércio e Holanda 139 !11 

Thrismo do Estado da Bahia Áustria 133 113 
-A Forçada Indústria da Bahia- Uma Visão Empresarial Espanha 131 !65 

Doutor José de Freitas Mascarenhas, Presidente da Federa- Brasil 121 112 
ção das Indústrias do Estado da Bahia Estados Unidos 120 55 

-Cooperação Empresarial: Depoimento de Empresãrio Dinamarca 93 I 03 

1991 
389 
271 
191 

213 
137 
158 
!61 
52 
91 
72 

1990 
224 
226 
169 
148 
222 
150 
131 
42 
50 
95 

1989 
289 
286 
191 
154 
114 
115 
115 
60 
&I 
57 
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No contexto da mldia internacional também a Feila de Han­
nover tem luga:c de destaque, pois mais de 5.000 jornalistas fazem 
a cobertura do evcmto a cada ano. 

A completa oferta internacional e a visão global de mlcleos 
da tecnologia aplicada oferecem a engenheiros, !étnicos, especia­
listas e formadores de opinião uma oportunidade única para orien­
tar-se com relação a investimentos e o desenvolvim<•J.to industrial 
na sua forma mais ampla. 

2. SETORES INDUSTRIAIS/PRODUTOS PROMOVI· 
DOS 

Envolvendo a tecnologia industrial do futuro, desde compo­
nentes índividuais até sistemas completos, a Feira de Hannover 
oferece uma ga:cna variada de tecnologias diferentes, interligadas. 
O conceito da combinação destas várias tecnologias apresentadas 
fazem com que participem grupos similares em um mesmo local. 

A Feira de Hannover 1994 apresentará um notável progra­
ma de desenvolvimento nas áreas de tecnologias industriais dentro 
de um contexto prático- materiais, componentes, máquinas, cons­
truções e sistemas induslliais. 

Os setores industriais/produtos a serem promovidos serão 
os seguintes: 

2.1 - Eletrotécnk:a e Eletrônica 
Têcnicas de Automação Industrial 
Sistemas de monitoração e controle - Sistemas de ônibus -

Tecnologia de reguladores e controle - Gerenciamento de dados 
na produção- Tecnologia de medição- Tecnologia em testes­
Tecnologia em sensores - Microeletrônica - Processamento de 
imagens -Software. 

Técnicas de Energia Elétrica 
Sistemas de controle para centrais elétricas - Produção, 

conversão e armazenagem de energia elétrica- Distribuição e con­
dução de energia- Eletrônica de potência - Equipamentos, !étnica 
de produção, componentes e acessórios. 

Sistemas de Instalações Elétricas em Edificações 
Sistemas de controle e comando em edificações - Instalaçõ­

es elétricas - Técnicas de segurança - Instalações de antenas e re­
oeptores via satêlite. 

Tecnolocia em lluminação 
Lâmpadas e sistemas de iluminação- Lâmpsdas elétricas -

Acessórios para a tecnologia de iluminação. 
2.2- Instalações lnduslrlnis e Materiais 
Instalação industrial - Consultoria e energia - Aço, aluml­

nio, outros materiais - Técnicas de construção - Transporte e trá­
fego - Limpeza, tratamento de residuos, técnicas em serviços 
públicos. · 

2.3- Ferramentas e Equipamentos Industriais 
Ferramentas manuais, elétricas e pneumáticas - Máquinas -

ferramenta -Instrumenl<ls de medição- Equipameutos de medi­
ção e ensaio- Técnias de selamento e fiXação -Técnica de solda­
gero - Equipameutos e sistemas para oficinas e Técnica 
pneumãtica. 

2.4 -Subcontratação lnduslrlal 
Fundições e peças fotjadas- Peças de metal acabadas, cor­

tadas à núquina ou não- Peças em plástico ou borracha - Com.po­
nentes de materiais diversos - Serviços de produção e montagem. 

2.5- Pesquisa e Tecnologia 
Pesquisa cientlfica fundamental - Pesquisa e tecnologia 

aplicada- Serviços para a pesquisa e inovação. 
2.6- Montagem, Manuseio, Robôs ludustriais 
Técnica de montagem- Técnica de manuseio- Robôs in­

dustriais - Sistemas periféricos para o setor de moutagem, manu­
seio e rd>ôs industriais - Técnica de sistemas de montabem., 
manuseio e robôs industriais- Técnicas computadorizadas. 

2.7 -Técnicas de Fluxo de Materiais e Loglslica (Ce· 
MAT) 

Técnica de Transporte -Técnica de armazenagem e equipa­
mentos de exploração - Sistemas de controle e fluxo de Materiais 
- Serviços de logística. 

2.8- Técnicas de Tratamento de Superficiea 
Processos gerais de tratamento prévio, principal e posterior 

- Galvanização - Envemizamento, esmaltagem, revestimentos a 
plástico - Metalização -Instalações e equipamentos complemen­
tares da têcnica de tratamento de superficies. 

3-PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA 
A presença de empresas brasileiras na Feira de Hannover 

vem acouteoendo regularmauete desde 1980, quando o Brasil foi o 
1 o País Parceiro, íniciando uma forma de promoção que a Deuts. 
cbe Messe Ag vem mautendo desde então. Tratam-se de 14 auos 
de presença inintenupta na maior feira industrial, onde aproxima· 
<lamente 30% dos expositores da edição de 1980 ainda hoje se fa­
zem presentes. 

Em 1993 a promoção de Pais Parceiro foi realizada em tor· 
no da CEE e em 1994 o País Parceiro será a Hungria. 

A estatística da presença brasileira em Hannover nos últi­
mos 5 anos é aQresentada a seguir: 

ESTATÍSTICA DA PARTICIPAÇÃO OFICIAL DO 
BRASIL NA FEIRA DE HANNOVER NOS ÚLTIMOS S 
ANOS 
Ano 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 

Expositores Area m2 Volume Contatos 
60 580 50milhões 1.100 
42 727 30 milhões 800 
52 757 40 milhões 950 
ll2 1.534 55 milhões 1.970 
121 1.420 48 milhões 1.750 

3.1 - Seminário Brasll·Alemanha de Cooperação Em· 
presarial 

A Feira de Hannover, que além da exposição propriamente 
dita, apresenta uma vasta e intensa programação paralela. Em ter­
mos de Brasil, na edição de 1994 será realizado o VSEMINÁRlO 
BRASIL-ALEMANHA DE COOPERAÇÃO EMPRESA· 
RlAL. que destacará o Estado da Bahia como pólo industrial e 
contará com a participação de aproximadamente 400 empresários, 
dos quais 50% alemães. 

O V. Semluário Brasil-Alemanha de Cooperação Empresa­
rial, promovido pelo Ministério das Relações Exteriores/Departa­
mento de Promoção Com.ercial, será realizado no dia 22 de abril 
no Centro de Convenções da própria feila. 

A participação no Seminário é gratuita e as inscrições pode­
rão ser efetuadas junto a Hannover Fairs do Brasil. 

4. A PRESENÇA DO BRASIL NA FEIRA INDUS· 
TRlAL DE HANNOVER 94 

4.1 - Expositor 
Em estandes individuais ou cooperativos, a Hannover Fairs 

do Brasil se encarrega:cá da organização da participação das em­
presas brasileiras no evento, efetuando reserva do espaço junto à 
Feira. construção e decoração dos estandes, assessoria em todas as 
fases do projeto, inclusive durante o evento, contratação de servi­
ços e equipamentos (eletricidade, água. telefone, telefax, limpeza, 
recepcionistas, inscrição nos catálogos oficiais). 

4.1.1 Custos 
4.1.1.1 Estande Individual 
Para a realização dos serviços anteriormente citados, caberá 

ao expositor em estande individual, ocupando uma área liquida de 
exposição minirna de 15m2, o custo total de US$10,000.00 (dez 
mil dólares norte-americanos). O pagamento poderá ser efetuado 
em cruzeiros, ao câmbio comercial do dia e parceladamente. Cor· 
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rerão ainda por conta do expositor, as despesas com envio de re­
presentante (passagem aérea/dilirias) e transporte das amostras. 

4.1.1.2 Estande Cooperatl~o 
Devido ao apoio da CNI - Confederação Nacional da In­

dústria, CEBRAE - ~iço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe­
quenas Empresas, e CEE - Commlidade Econômica Européia, a 
taxa de participação em estandes cooperativos a ser paga pelas pe­
quenas e mêdias empresas brasileiras será de US$700.00 (setecen­
tos dólares norte-americanos), ao câmbio turismo do dia do 
pagamento, para a ocupação de um módulo de 6 a 8 m2. 

Estimativa dos custos de participação de uma empreaa 
em estande cooperativo: 

-Taxa de Participação US$ 700.00 
(paga à administradora - Hannover Fairs do Brasil 
-Passagem aérea para o representante US$ 1,450.00 
(tarifa ponto a ponto- classe econômica) 
-Transporte das amostras US$656.00 
(80kg por expositor, na base de US$8.20/kg) 
- Dilirias do representante durante li dias na Alemanha 

(dilirias na base de US$140.00) US$1,540.00 
Total US$4,346.00 
Neste custo nio estão consideradas as despesas que caclá 

expositor terá com a fabricação dos produtos a serem expostos, 
bem como com a elaboração de material promocional como catá­
logos e brindes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Palrocinio)- Aprovado o 
requerimento, fica ccncedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'212,DE 1994 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 43, inciso ll, do Regimento In­

temo do Senado Federal, licença para tratar de interesses particula­
res no período de 21 a 25 de abril do corrente ano. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1994. - Senador Onofre 
Qulnan. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Em vOU>ção o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença Solicita-

da. 
Sobre a mesa, comiDlÍcações que serão lidas pelo Sr. 1' Se-

cretário. 
São lidas as seguintes 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex•, nos termos do art. 39, alinea a, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, que ausentar-me-oi do País 
para breve viagem ao exterior (Hannover- Alemanha), no periodo 
de 20 a 27 do corrente mês de abril. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 39, a, dL (eétnento Interno do Senado 
Federal, comunico a Vossa Excelência que eslàrei ausente dos tra­
balhos da Casa no período de 21 a 25 do co,.•nte mês, para breve 
viagem ao exterior, de caráter particular. 

Cordialmente,- Senador Onofre Quinan. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Os expedien-

tes lidos vão à publicação. 
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa ,47 .:rs. ~t:YlSJrlnres. 
Passa-se à 

ORDEM DO DI\ 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGIS: •TIVO N' 43, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos _, ~os do art 375, vm. 
do Regimento Interno) 

V 0\Jlção, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 43, de 1993 (n' 249193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Televisão Verdes Mares 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modolada na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, lendo 

Parecer favorável, proferido em Plenlirio, Relator: Senador 
Álvaro Pacheco, em substituição à Comissão de Educação. 

Em sessão do dia 13 de dezembro últino, foi deferida solici­
tação do Senador Jutahy Magalbães no sentido de complementa­
ção de documento necesslirio à instrução da proposição, nos 
termos da Resolução n• 39, de 1992, do Senado Federal. 

Cumpridas as diligências requeridas, solicito ao nobre Se­
nador Ney Maranhão que se pronuncie sobre a matéria. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, diante da regularidade 
do procedimento e do testennmbo ministerial de que a empresa 
Televisão Verdes Mares Ltda. atende a todos os requisitos técnicos 
e legais para sua renovação, e considerando que as falhas encon­
tiodas no processo, relativas às declarações dos diretores de que 
não participam de direção de outras concessionárias ou permissio­
nérias do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, instalada no 
mesmo município ou em município contíguo, foram todas sana­
das, opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- O parecer con­
clui pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à votação. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidên­

cia deixa de submeter a proposição à votação. 

Fica também adiada a votação do item seguinte da pauta, 
nos termos do art 375, VIII, do Regimento. 

É o seguinte o item adiado: 
2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, 

do Regimento In temo) 

VOU>ção, em turno, do Projeto de Decreto Legislativo n• 52, 
de 1993 (n• 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. 1° pronuncia­
mento: Relator: Senador Ney Maranhão; 2' pronunciamento: ReJa-
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ta: Senador AffÓnso- Camargo, em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" SS, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, vm, 

do Regimento lntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 55, de 1993 (n" 267/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à. Paquetá Em­
preendimentos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em roda média na cidade de Aoriano, Estado do Piauf. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão para 
proferir parecer. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para proferir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, chega a esta Comis­
são, para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo n• 55, de 1993 
(n" 267-B, de 1993, na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato 
que renova a coocessão outorgada à Paquetá Empreendimentos 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sooora em onda média 
na cidade de Aoriano, Estado do Piauí". 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 400, de 1992, o en­
tão Presidente da República submeteu ao Congresso Naciooal o 
referido ato de renovação de permissão de exploração de caoal de 
rãdio em onda média, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o § 1 • do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária da Paquetá Empreendi-
mentos Ltda.: 

- Abdias Pereira da Silva210 cotas 
-João Joaquim A. Cunha 30 cotas 
-José Wilson Pereira 30 cotas 
-João Antônio Carvalho Neto 30 cotas 
Total300 cotas 
O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 

e Tecnologia, Comunicação e Informática, da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Lniz Moreira, e aprovação unáníme dessa Comissão. Na Comissão 
de Constimição e Justiça e de Redação dessa Casa, o projeto foi 
considerado joridico, constituciooal e vazado em boa têcnica legis­
lativa. 

Já no Senado, esteve o projeto nesta Comissão, à disposição 
dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos de outorga e renovação de concessão. permissão ou 
aulorização para execução de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. pratiqldos pelo Poder Executivo. nos tezmm do 
art. 223 da Coostittiição Federal, obedece, nesta Casa do Legislati­
~o, às formalidades e critérios estabelecidtw peJa Resolução SF n° 
39, de 1992. Referida norma interna elenca uma série de informa­
ções e exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, 
bem como pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à auálise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompa­
nha o Projeto de Decreto Legislativo n• 55/93 evidencia o cumpri­
mento das formalidades estabelecidas na Resolução n• 39/92, 
ficando caracterizado que a Paquetá Empreendimentos Ltda. aten­
deu a todos os requisitos têcnicos e legais para renovação da pér­
missão, opinamos pela aprovação do ato, na forma do projeto de 
decreto legislativo elaborado pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- O parecer con­
clui favoravelmente à matéria. 

Completada a instrução da matéria, a votação fica adiada 
nos termos do art- 375, Vlll, do Regimento. 

A Presidência retira da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão os itens 4, 5 e 6, nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno. 

São os seguintes os itens retirados: 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 17, DE 1994 
(lncluidoem Ordem do Dia nos termos do art. 172, !L d, do Regi­

mento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

17, de 1994 (n" 4.393/94, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
renegociação das dividas remanescentes das entidades extintas por 
força da Lei n• 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

s 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 34, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 0° 

34, de 1994 (n" 2.535/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
exercício da profiSsão de Desenhista. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais.) 

6 

SUBSTITUTIVO DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 62, DE 1990 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução D0 

110, de 1993) 
Votação, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1990 (n" 3.516/89, na Casa 
de origem), que defme crime organizado e dispõe sobre meios es­
peciais de investigação e prova nos inquéritos e processos que so­
bre ele versem, tendo 

Parecer sob n• 432, de 1993, da 
- Comissão Diretora. oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, sobre as Emendas de Plenárion"' 1 a 3.) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 139, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3" da Resolução n• 

110, de 1993.) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 

139, de 1993, de autoria do Senador Hydekel Freitas, que conside­
ra trime o porte de arma de fogo nas condições que especifica. e 
dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator. Senador Epitácio 
Caloteira, em substituição il. Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 213, DE 1994 
Nos termos do art. 315. combinado com a alínea a do art. 

279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pro­
jeto de Lei do Senado n• 139, de 1993, afunde que sobre ele seja 
ouvida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1994. 
Valmir Campelo. PTB - Vice-Lider no exercício da Lide-

rança. 
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O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A votação do 
requerimento fica adiada, nos termos do art. 375, Vlll, do Regi­
mento Interno. 

A votação do projeto fica, portanto, sobrestada. 
O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 8: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 66, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução n° 

110, de 1993.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

66, de 1993 (n• 3.277/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
preço de comercialização da gasolina de aviação. (Dependendo de 
pareceres das Comissões de Assuntos Econômicos e Serviços de 
Infra-Estrutura.) 

Sobre a mesa. parecer da Comissão de Assuntos Econômi~ 
cos, que será lido pelo Sr. l 0 Secretãrio. 

É lido o seguinte 
PARECER N" 107, DE 1994 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto de 

Lei da Cãmara n• 66, de 1993 (3.277-A, de 1992, na Casa de ori­
gem), que "dispõe sobre o preço de comercialização da gasolina de 
aviação". 

Relator: Senador Moisés Abrão 
Após aprovação pela Câmara dos Depulados, foi submetido 

à apreciação da Comissão de Assuntos E-onômicos do Senado Fe­
deral o Projeto de Lei da Cãmara n• 66, de 1993 (n• 3.277, de 
1992, na Casa de origem), que dispõe sobre o preço de comen:íali­
zação da gasolina de aviação. 

O Projeto eslabelece que a gasolina de aviação não poderá 
ser vendida por preço à vista até 10% superior ao da gasolina auto­
motiva. Determina também que a transgressão dessa norma consti­
tui crime e será punida com detenção e multa. 

. _O autor do projeto justifica essa iniciativa ~ndo que a 
avtaçao de pequeno pprte, que consome a gasolina, presta altos 
se~iços à sociedade. É c~siderada vital no combate às pragas na 
agncultura, transporta pac1entes em estado grave em locais de difi­
ci~ acesso e transporta passageiros e cargas em situações de cala­
mulade. Além de não ser subsidiada, embora o merecesse, "o fato 
de ser o mercado dominado por apenas duas empresas distribuido­
ras, ainda que uma delas seja estatal, a Petrobrás Distribuidora 
S.A. tem facilitado a prática de comportamentos arbitrários e lesi­
vos aos consumidores". 

O autor considera que equiparar o preço da. gasolina de 
aviação ao da automotiva é justo, uma vez que o preço da gasolina 
automotiva "sabidamente esconde sobrepreço suficiente para sub­
sidiar os demais combustiveis derivados de petróleo". 

Diante do exposto, considerando o relevante papel social 
desempenhado pela aviação de pequeno porte, opinamos favora­
velmente à aprovação do Projeto de Lei da Câmara n• 66 de 1993. 

Sala das Comissões, 15 de março de 1994. - Joio Rocha 
Presidente - Moisés Abríio, Relator- Jonas Pinheiro -Joio Cal: 
mon - Ronan Tito - Mansueto de Lavor - Dario Pereira - Meira 
Filbo - Magno Bacelar - Gilberto Miranda - Affonso Camargo -
Aluízio Bezerra- Lavoisier Maia - Gari.baldi Alves Filho - Henri­
que Almeida. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O parecer da 
Comissão de Assuntos Eccnômicos conclui favoravelmente à ma­
téria. 

Nos termos ~ art. s• da Resolução n• 11 O, de 1993, desig­
n~ o nobre Senador Auroo Mello para proferir parecer, em substi­
tuição à Comis,são de Serviços de Infra-Eslrutura. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM Pam proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Sr"'. e Srs. Senadores, aprovado pela Câma-

ra dos Depulados, e, nesla Casa, pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, está sendo submetido à apreciação da Comissão e lnfra­
Eslrutura, do Senado Federal, o Projeto de Lei da Câmara n• 66, de 
1993 (n• 3.277, de 1992, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
preço de comercialização da gasolina de aviação. 

O Projeto eslabelece que a gasolina de aviação não poderá 
ser vendida por preço à vista Superior ao da gasolina automotiva 
acrescido de 10%. Determina também que a transgressão dessa 
norma constitui crime e será punida com detenção e multa. 

O autor do projeto justifica essa iniciativa dizendo que a 
aviação de pequeno porte presla altos serviços à sociedade, sendo 
vital no combate às pragas na agricultura, no transporte de pacien­
tes em estado grave em locais de dificil acesso, bem como de pasw 
sageiros e cargas em situações de calamidade. 

O autor considera que equiparar o preço âa gasolina de 
aviação ao da automotiva é justo, uma vez que o preço da gasolina 
automotiva "sabidamente esconde sobrepreco suficiente para sub­
sidiar os demais combustíveis derivados de petróleo.11 

Por outro lado, a posição expressa pelo Departamento Na­
cional de Combustíveis, em nota técnica por ocasião da análise do 
projeto na Cllmara dos Depulados, deixa claro que o processo de 
produção da gasolina de aviação é mais oneroso que o da gasolina 
automo.ttva. Além disso, a imposição de preços muitos baixos para 
a gasolma de aviação poderia desestimular a sua comercialização 
em regiões loogínquas por empresas que se veriam obrigadas a 
buscar um complicado processo de reembolso através do DNC. 

. . ":dmitindo-se a necessidade de limilar ~.J>l!'Ç<>s de comer­
ctahzaçoes e ao mesmo tempo ftxando limites que sejam razoã­
veis. ~ntendemos. que u~ preço máximo de 20% sobre o preço da 
gasolma a~tomotiva sena adequado para a gasolina de aviação. 

Assllll sendo, e reconhecendo o relevante papel social reali­
~ pela aviação de pequeno porte, somos pela aprovação do Pro­
JOio de Le1 da Câmara n• 66 de 1993, com a seguinte emenda: 

EMENDA N" I -R 
Dê-se ao art. I • do projeto a seguinte redação: 
"Art. 1° Fica proibida a comercialização da gasolina de 

aviação, por preço à vista superior ao da gasolina automotiva, para 
venda ao consumidor, no mesmo município. acrescido de 20% 
(vinte P.Gr cento)." 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Também opa­

recer~ Comissão de Serviços de Infra-Estrutura é pela aprovação 
do pro)Oto, com a emenda que apresenla. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, durante a discus­
são, poderio ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno tínico. (Pau­
sa.) 

Encenada a discussão, a volaÇio fiCa adiada, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento lntemo. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 170, DE 1993 
{Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução n° 

110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
170, de 1993 (n• 3.733/93, na Casa de origem), que altera a com­
posição do Tribunal Regional Federal da 2" Região e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob no' 86 e 87, de 1994, das Comis­
sões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania e 
-de As8Imtos Econômicos, com emenda n• 1-CAE, que 

apresenla. 
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Em discussão o projeto e a emenda. em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada, nos 

termos do art. 375, VIII, do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Palro!nio)-ltem 10: 
Discussão, em turno llnico, do Projeto de Decreto Legislati­

vo n• 33, de 1993 (n• 213/92, na CAmara dos Deputados), que ho­
mologa o ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão adicional de papel-moeda, no exercício de 1992, no valor 
de vinte e um trilhões e cem bilhões de cruzeiros, tendo 

Parecer favorável, sob n• 80, de 1994, da Comissão - de 
Assuntos Econômicos. 

A matéria ficou sobre a mesa durante três dias úteis, a ftm 
de receber emendas, nos termos do art. 8° da Resolução n° 110, de 
1993. 

À proposição não foram apresentadas emendas. 
Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação do projeto fu;a adiada, nos 

termos do art. 375, VIII, do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 11 
Discussão, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislati­

von• 35, de 1993 (n• 241/93, na CAmara dos Deputados), que ho­
mologa o ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão adicional de papel-moeda, no exercício de 1992, no valor 
de cinco trilhões, duzentos e trinta bilbê'íes de cruzeiros, para aten­
der às exigências das atividades de produção e circulação da rique­
za nacional no primeiro semestre. tendo 

Parecer favorável, sob n• 81, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Econômic:os. 
A matéria ficou sobre a mesa durante três dias úteis, a fun 

de receber emendas, nos tennos do art. 8° da Resolução n° 110, de 
1993. 

À proposição não f~ apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Encerra a discussão, a votação fica adiada, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Volta-se à lista 

de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Reginaldo Duarte. 

(Pausa.) 
O SR. AUREO MELLO - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE- (Carlos Patrocínio)- Concedo a 

palavra ao eminente Senador Aureo Mello. 
O SR. AUREO MELW - (PRN- AM Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, sr-' e Srs. Senadores, o inte­
rior do Amazonas está morrendo, morrendo de inanição e por falta 
de assistência médica. As informações trazidas pela equipe da 
Central única das Comunidades do Estado do Amazonas, a QJC, 
que se encontra em Brasília para se dirigir, inclusive, ao Dr. Henri­
que Santillo, Ministro da Saúde, são desalentadoras. 

Realmente, o povo o nosso Estado. em especial o homem 
interiorano que trabalha na zona rural- camponês, agricultor, pes­
cador. lavrador, piaçaveiro, dona-de<asa, crianças e idosos- está 
morrendo à míngua por falta de assistência de uma po!itica séria 
do Governo na área da saúde, haja vista que, na maioria de nossos 
municípios, onde existe posto mêdico ou hospital, falta mêdico e, 
quando tem, não lhes são dadas as condições necessãrias para 
atender aos pacientes. Falta pessoal capacitado, agente de saúde, e 

falta o principal, que é o equipamento e remêdio, pois hospitais e 
posto mêdíco desses municípios não têm sequer um Melhora) para· 
os doentes. 

Assim sendo, Sr. Presidente, associamo-nos ao clamor da 
Central Única das Comunidades do Estado do Amazonas, presidi­
da pelo Sr. Raimundo Santos da Silva, que se dirige ao Sr. Minis­
tro da Saúde, Dr. Henriq'ue Santillo, para que coloque as verbas 
destinadas a dar uma assistência de urgência a esses organismos, 
na direção desses companheiros do interior do Amazonas. 

O Sr. Ney Maranhão - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. AUREO MELW -Ouço V. Ex', com muito pra-

zer. 
O Sr. Ney Maranhão - Senador Aureo Mello, V. Ex', 

corno um dos combativos representantes da Amazônia, um dos ho­
mens que faz parte do meu partido, o PRN, e que tambêm não tem 
papa na língua, quando tem que dizer as coisas diz direto, não 
manda recado, está trazendo um tema que é a saúde na Amazônia, 
um problema que se estende por todo o Brasil. No meu gabinete, 
antes da Revisão Constitucional, recebi centenas de cartas pedindo 
que esta Liderança não apoiasse a Revisão. Entendia muito bem 
que as pessoas estavam preocupadas em relação aos direitos e ga­
rantias adquiridos com a atual Constituição. Por isso telegrafava 
para elas, respondendo nos seguintes termos: V. s• pode ficar tran­
qüilo, porque nós, da Liderança do PRN, não aceitamos de mauei­
ca alguma diminuir uma virgula sequer dos direitos e garantias que 
o trabalhador, o povo brasileiro, adquiriu com a atual Constituição. 
Mas temos, sim. nesta Revisão. que aumentar o número de artigos 
relativos a deveres e produtividade. Sobre garantias, temos 78; di~ 
reitos, 46; deveres e produtividade, 1. Temos que aumentar os re­
ferentes a deveres e produtividade, para que as garantias e lOS 
direitos sejam respeitados. É o caso a que V. Ex• se refere neste 
momento. O trabalhador paga durante toda a vida a contribu\~iio 
para ter assistência médica e, quando dela precisa, não tem nem a 
medicação nem o médico, os hospitais estão fechando e nem mais 
recebem os doentes. Deve ser aumentado o número de artigos que 
tratam dos deveres e da produtividade. Sem isso, não podemos 
chegar jfquilo que o povo brasileiro deseja. Sinto que nesta Revi­
são Constituciooal, corno disse ao Senador Gilberto Miranda, não 
flzemôs a revisão que deviamos, a revisão que o povo brasileiro 
desejava, a revisão da cornpetitividade. Quando o Presidente Col­
lot ~sumiu, lutou para aprovar aquele emendão quC tratava do 
ajuste fiSCal, diminuindo os impostos -o que eslanlo6 lutando para 
aprovar agora. A história se repetiu 40 ou 50 anos depois, pois 

·ocorreu o mesmo quando Getúlio Vargas foi derrubaram o Presi­
dente Collor para melhorar a situação do Pais. Thdo isso era dema­
gogia. E o resultado está ai: o Presidente Collor deixou as taxas de 
inflação em 18% e hoje elas estão em 60%. E há gente comendo 
carne humana, como disse há pouco a Senadora Júnia Marise. 

O SR. AUREO MELLO- E carne humana cancerosa! 
O Sr. Ney Maranhão - Exatamente, uma Biafra! O povo 

já está separando o joio do trigo. Respeitado os Coo.gressistas, 
mas, quando aquela Comissão Parlamentar de Inquérito foi criada, 
eu disse: essa Comissão foi criada para derrubar o Presidente Col­
lor. E foi o que ocorreu. Mas as pesquisas que V. Ex• e eu estamos 
recebendo estão apavorando muita gente. Muitos daqueles que 
ajudaram a derrubar o Presidente Collor hoje estão pagando caro 
por isso, com juros e correção monetária. Não é verdade, Senador? 

O SR. AUREO MELLO -É verdade. Isso é como furún-
cu lo. 

O Sr. Ney Maranhão- Vou ter muito o que falar desta tri­
buna daqui para frente, Senador. Mas devo dizer a V. Ex' que hoje 
estamos numa encruzilhada; o povo brasileiro, no dia 3 de outu­
bro, ir& votar, separando o joio do trigo. É isso que esperamos, e 
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V. Ex', com muita propriedade, eslá llJI defendendo uma solução 
para a saúde. Nada disso que eslá ocor<endo neste Pais é culpa do 
Presidente atual, por quem tenho respeito e admiração, pois foi o 
companheiro de chapa do Presidente Collor; mas não estio penni­
úndo que Sua Excelência faça coisa alguma. Dividiram-se os polí­
ticos, a classe política, dobraram os Ministérios, como disse o 
Senador Gilberto Miranda, aumentarlll!l a receita em 28% e a des­
pesa em 64%. Onde os recursos saem mais do que entram, jA se 
pode ver o resultado. Deus queira que cheguemos a bom tenno, 
porque o povo brasileiro deseja a democracia, mas dentro do seus 
direitos sociais. Neste momento, solidarizD-me com V. Ex• nesse 
proounciamento tio impcstante sobre a saúde do povo brasileiro e 
de sua Amazônia. 

O SR. AVREO MELW- Muito obrigado, nobre Senador 
Ney Maranhão. O que V. Ex' disse é a expressão da verdade. Der­
rubaram um Presidente, violaram os preceitos constitucionais e de­
mocráticos, praticaram uma arbitrariedade e uma violência. para se 
ver o quê? A diminuição das condições fmanceiras do Pais, os 
gastos exscessivos, os aumentos de impostos. Foi criado um tal de 
IPMF desúnado a arrecadar a verba que seria desúnada a solucio­
na:r os problemas sociais e administrativos do Brasil. O IPMF eslá 
a! arrecadando uma nota violenta do povo, de toda a população 
brasileira. No entanto, não vemos esse dinheiro ser aplicado devi­
damente. A inflação, como se fosse um buraco sem fundo, está au­
mentando cada vez mais. 

Como V. Ex' especificou, depois de um Presidente constitu­
cional e democrático deixa:r a taxa de inflação do Pais em 18%, 
agora ela já eslá aúngido as raias dos 60%, 70%, o que não tem ca­
bimento. 

A noticia que tenho em mãos fala, por exemplo, do Municí­
pio de Ba:rcelos, que fica no alto rio Negro, uma das regiões mais 
lindas do Pais, com trechos encachoeirados, a água do rio Negro 
contrastando com o cenário das pedras e aquele efervescer de 
águas e borbulhas; todas as cachoeiras são muito bonitas, e as do 
rio Negro ainda o são mais. 

O Diretor-Geral da Unidade Mista e Ba:rcelos dirigiu-se ao 
Presidente da Central Única das Comunidades, em Manaus, dando 
um demonstrativo das dificuldades materiais e adminístrativas da 
Unidade Mista e Ba:rcelos, como a estrutura fisica hospitalar, o 
prédio, o setor de pessoal, dizendo que, para assegura:r o perfeito 
funcionallleDto desses setores, com segurança para o paciente. au­
xiliares operacionais foram retiradas das suas atividades nonnais 
para receberem o treinamento que, muitas vezes foram executados 
em Manaus, Amazonas. 

Com isso, o nosso quadro de auxiliares operacionais de saú­
de foi dinúnuíndo. Como conseqüência, temos escalas de serviço 
muito apertadas, causando desgaste e sobrecarga de trabalho, mui­
tas vezes prejudicando tanto a saúde do paciente quanto a do servi­
dor. 

Solicitamos a contratação de, pelo menos, cinco auxiliares 
operacionais de saúde, em ca:rllter de urgência, para que se possa 
melhorar o atendimento das atividades de saúde 

Solicitamos, outrossim. profissionais competentes e capaci­
tados para realizarem reciclagem como auxiliar operacional de 
sa)jde, para que possam desenvolver suas atividades com mais se­
gurança e destreza. 

A sugestão dele é que a distribuição dos Dledicamentos quf­
mico-cirurgicos seja feita pela CEME, com a segurança de que os 
tidos como básicos não faltem e sejam fornecidos em quantidade 
satisfatórias para atender aos mais necessitados. 

Essa situação no Amazonas é corriqueira. Quem vai ao inte-
rior ... 

O SR- PRESIDENTE (Carlco f'ahttinio)- Nobre Senador 
Aureo Mello, permita-me interromper V. Ex' A Presidência comu­
nica que, regimentalmente, a sessão deve terminar às 13h09roin. 
Consulto o Plenário se concorda com a prorrogação da mesmapor 
mais cinco minutos. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a palavra cooúnua com 
V.Ex• 

O SR- AUREO MELLO - C ...:>clu;...,mos, Sr. Presidente, 
dizendo que a situação de :.aúde no \Jtlazc:ma; é terrível. Pedimos 
a.o Ministro da Saóde que atenta ãs n ivindicaç ões que Ih~ serão le­
vadas pelo presidente e pelos comp< nentes da Central Unica das 
Comnnidades do Estado do An>az~ .IAS. Acentuo que realmente a 
situação é tão cala:rnitosa que não p>denws .,quer acreditar. Cou­
fesso que, às vezes, viajaudo pelo in :erior do listado ou através da­
queles grandes rios, vejo uma barrMa de palha ao longe, na 
periferia. e f1e0 pensando conto e,~ef cidatiãos vão se atar na 
eventualidade de uma doença. Usam as suas ervas como se fossem 
primitivos. usam aquele sisteiWl quase intuitivo, mas no sistema 
civilizado, só nas histórias do Mandrake, o Lottar e do Fantasma 
voador é que poderiamos encontrar uma solução providencial. 

Sr. Presidente, entendemos que o Ministro da Saúde deve 
despejar as verbas que puder naquela região. Nós, parla:ruenta:res, 
tentaremos fazer com que o Orçamento destine o máximo de ver­
bas possíveis para resolver o problema de saúde do Amazonas, 
pois, parece, cada Pa:rlamentar irá competir com 2S emendas. 

Já que o Ministério da Saúde ê de grande abrangência, soli­
citando que S. Ex', o Ministro, combinado com o pessoal da Cen­
tral Única das Comunidades do Estado do Amazonas, por favor, 
dê uma olhada humanilária para a população ca:rente desse Estado, 
que ê tio sofrida quanto a do Nordeste e de outros lugares. Só que 
as caractetisticas do Amazonas são mais dolorosas, porque são 
acrescidas da solidão. Pa:ra se chegar a Eirunepé, por exemplo, já 
que o Senador Jarbas Passarinho a mencionou, viaja-se durante 45 
dias de lancha, sendo uma boa lancha. Pode se ver que há um ca­
boclo parado na beira do barranco, esperando que Deus, sem dúvi­
da, desça com uma mala de enfermagem e lhe dê uma colher de 
chá. 

De maneira que, Sr. Presidente, estas palavras são aqui con­
cluídas llJI certeza de que o Ministro Henrique Santillo há de sentir 
com grande intensidade o drama do pais amalÔilico, que é Brasil 
também. irmão, e hã de tentar solucionar esse assunto. 

Era o que únha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Coucedo a pa­

lavra ao nobre Senador Mauricio Corrêa. 
O SR- MAURíCIO CORRÊA (PSDB - DF. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, "Brasl­
lis foi o resultado de um amadurecimento, o andncio de uma refor­
ma; ê um decisivo impacto de progresso, um detonador de novos 
eu1preendimentos que vão surgindo". 

Essas palavras, proferidas pelo fundador de Brasília, na oca­
síão de sua inauguração, há 34 anos, permanecem ímpreguadas de 
intensa atualidade, seja para aquilatarmos a decisiva ímportância 
da transferência da Capital para o interior do Pais, seja para ava­
liannos a contra-a:rgumentação daqueles que, no dizer do Presi­
dente Juscelino Kubitscheck "não compreendera:rn e não ama:ram 
esta. obra". 

Esta minha fala desúna-se, obviamente, a manifestar a pro­
funda emoção que esta data provoca em todos os que. de uma for­
ma. ou de outra, participan1os de sua construção, de seu vacilante 
crescimento, de sua consolidação, de sua independência política. 

Aqui chegado em 1961, coube-me o privilégio de não $6 
acompanhar, mas também participar dos momentos e movimentos 
mais decisivos da vida desta querida Cidade. Sofremos juntos os 
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longos anos em que apenas éramos seus habitantes. Ánlua foi a 
batalba para sua autonomia política, quando nos tomamos cida­
dãos. A luta. no presente. centra-se na conquista de sua autonomia 
política plena que passa, necessariamente, pela autonomia tributá­
ria e fmanceira. 

Sirvo-me desta oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, para. ao homenagear Brasília e todos os que aqui vivem e tra­
balham. refletir acerca de alguns aspectos hoje cruciais para a 
Cidade, no contexto do que ela representa para o Pais. Muitas das 
idéias e opiniões apresentadas constituir-se-ão, à primeira vista, 
em obviedades. Por coosiderâ-las básicas e pertinentes, assumo o 
risco da aparente tautologia. 

A transferência da Capital para o interior do País represen­
tou uma reivindicação alimentada por várias gerações de brasilei­
ros - a começar pelo sonho dos Inconfidentes - que a encaravam 
como solução para a melbmia do nlvel da administração federal, 
para a segurança nacional e, notadamente. como fonte promotora 
do desenvolvimento do interior central do País. 

Nestes 34 anos de existência, Brasllia tem dado provas in­
sofJSmáVeis de ser uma cidade própria ao trabalho ordenado, efi­
ciente, além de construir pólo irradiador do progresso para uma 
imensa região -cerca de dois terços do território nacional-, que 
tem sido cooquistada a partir de Brasilia, por intermédio das estra­
das que, daqui fluindo, levam a vida e o progresso a regiões antes 
praticamente desertas. 

Assim é que, na atualidade, à criação de Brasilia é creditado 
o sucesso na ocupação dos cerrados do Centro-Oeste. Somente no 
setor de grãos, a região é responsãvel por 30 por cento do mercado 
nacional. Apontados como a última fronteira agrlcola do mundo, 
com clima privilegiado, com abundãncia de ãgua, os cerrados vêm 
atraindo e despertando o acesso a novas tecnologias. O eixo de CO­

mercialização dos produtos do Centro-Oeste tem Brasllia como 
centro de refetencia: quase quarenta por cento da população dare­
gião coocentra-se no trecho fiXado entre Brasllia e Goi!nia. Brasi­
lia é de fato uma refel&cia estratégica do Centro-Oeste. 

Além disso, constata-se em Brasilia a formação de uma 
nova geração de valores humanos, que caminha para a integração 
naciooal, com etnia e sotaque próprios, englobando e assimilando 
a miscigenação de brasileiros vindos de todos os quadrantes do 
País. Nenhuma outra cidade possui, juntos, tantos sentimentos e 
estilos de brasi!idade- a similitude na diversidade-, o que a con­
solida como a Capital da República, proporciooando a integração 
da pluralidade cultural e étnica brasileira. 

Pars os que não coohecem bem a Cidade, seus famosos es­
paços vazios representam. simplesmente, distâncias a perconer. 
Na verdade, estatlsticas da Organização das Nações Unidas -
ONU- atestaill sua importância para que se situe Brasília entre as 
primeiras na lista. de ãrea verde por habitante. 

Esse é tão-somente um dos indicativos do nlvel da qualida­
de de vida que aqui é desfrutado, fruto de um moderno conceito de 
morar e de viver, com suas revolucionárias e anojadas linhas ar­
quitetônicas que a tomaram, em 1987, patrimônio cultural da hu­
manidade- pela Unesco. No centro de todas as coisas, o homem. 
como sua mais profunda razão de ser. 

Sim, porque aqui vivem, trabalham, lutam um milhão e se­
tecentas mil pessoas, quase quatro vezes mais do que o previsto -
500 mil habitantes no ano dois mil -, uma prova de que o povo 
não fiCOU para trãs. A própria História da Capital comprova a 
enorme força de todos os movimentos de denúncia e de protesto 
aqui de!lagrados -antigas uns, mais recentes outras -, de profunda 
repercussão em todo o Pais. Aqui o exercício da cidadania faz-se 
muito presente, impulsiortado, certamente, pela proximidade do 
poder. Aqui, principalmente para os que trabalham no setor públi-

co, muitas vezes os fatos politicos são vivenciados no exercício de 
suas funções e não simplesmente veiculados pelos meios de comu­
nicação. Daf a participação e a conscientização políticas mais se 
acentuarem. 

Por tudo isso, sim, Brasilia, é privilegiada. Seu orgulho 
maior, no entanto, situa-se em sua função administrativa: sede do 
País, abrigo dos Ttes Poderes da República, anfitriã das represen­
tações diplornãticas. Se grande, entretanto, é a honra, infmitamente 
maior é a sua responsabilidade de prover os meios necessários à 
manutenção dos serviços daí decOJTelltes- saúde, educação, segu~ 
rança e transporte. 

Vejamos por quê. Em termos geopoliticos e funcionais, o 
Distrito Federal constitui um centro de convergência das correntes 
migratórias em permanente atividade. O empobrecimento crescen­
te de regiões carentes do País, sobretudo em razão das pressões in­
flacionárias e da recessão econômica, faz movimentar para as 
fronteiras da Capital considerável fluxo humano: pessoas que dei~ 
xam seu lugar de origem em busca de melhores oportunidades de 
vida, no exercício do impostergável direito de ir e vir e cujas con­
seqüências os poderes públicos devem assumir e sua integridade -
não apenas acolhê·las condignamente, como também evitar prejuí~ 
zo às populações aqui radicadas, no que cooceme à qualidade de 
vida. As pressões daí decorrentes, sobre bens, serviços, mercado 
de trabalho e equipamentos urbanos exigem crescente esforço para 
manter os padrões qualitativos de atendimento. 

Assim. em tres décadas, Brasília transcendeu sua coo.cepção 
original: recebeu quase dois ntilhões de pessoas, alêm de cumprir 
sua função de Capital do País. O preço dessa sua função jã ultra­
passa, e muito, sua disponibilidade fmanceira e tributária. 

Sustentar Brasília como Capital significa assumir a seguran­
ça de toda uma máquina que move os Três Poderes da República, 
além das 83 representações diplomãticas e outros organismos in­
ternacionais, que não pagam imposto pelos 2.048.500 metros qua­
drados que ocupam. O Governo local é respoosãvel, ainda, por 
toda a infra..estrutura - iluminação, limpeza e manutenção das 
ãreas externas das Embaixadas. 

Pelo menos 1.500 homens da Policia Militar do Distrito Fe­
deral são permanentemente mobilizados para guarda dos equipa­
mentos públicos, corpo diplomático e autoridades dos Três 
Poderes da União. Um efetivo de 400 policiais desiguado para a 
segurança exclusiva do Congresso Nacional. residências oficiais 
dos presidentes das duas Casas coogressuais e das quadras funcio­
nais dos parlamentares. Outros 500 homens estão de prootidão en­
tre o Palãcio da Alvorada e a Rodoviária do Plano Piloto. O Setor 
Bancário Sul e Norte - e o de Autarquias do Governo Federal ab­
sorvem pelo tllenos 150 homens responsãveis pela segurança ex­
terna e pelos equipamentos. Todos os ediflcios tombados pela 
Unesco têm guarda ininterrupta. Além disso, cerca de 250 homens 
estão à disposição para segurança pessoal de autoridades. Além de 
tudo isso, naturalmente, existe a função inerente de manutenção da 
ordem e de garantia de segurança da população do Plano Piloto e 
das Cidades-Satélites. 

O setor da Educação representa uma das maiores vitórias do 
planejamento da construção de Brasília, colocando-a numa posi~ 
ção de destaque em ãrea tão vital ao desenvolvimento do País. Ao 
cootemplar cada grupo de quadras com sua Escola Classe, garan­
tiu ao aluno percorrer a trajetória do Jardim de Infância até o Se­
gundo Grau. A partir das exigências de sua expansão. esse modelo 
foi sendo adotado nas Cidades-Satélites, atinginde>-se o número 
expressivo de 500 escolas públicas no ano de 1993. A manutenção 
desse nível educacional vem sendo permanentemente ameaçado 
pelas dificuldades orçamentárias, que obstaculizam, também, ex­
pansão e a melhoria do ensino ptiblico. 
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Idealizado por ser o melhor do Pais, o Sistema de Saúde do 
Dislrito federal coota com 12 hospitais, 48 centros de saúde e 32 
postos de atendimento emergencial, suficientes para atender à de­
manda do Distrito Federal, desde que se assegure o repasse em dia 
dos recursos do Sistema Único de Saúde - SUS. No entanto, sofre 
esse setor a pressão de demanda de outras regiões do País - a co­
meçar pelos municípios do assim denominado Entorno. Acorrem a 
Brasília pacientes dos mais longinqüos Estados, notadamente das 
regiões mais carentes, sobrebldo quando se sabe que o atendimen­
to de aidéticos e de pacientes renais, por exemplo, é totalmente 
gratuito, inclusive os transplantes. Desse modo, a crescente queda 
na qualidade do atendimento médico e hospitalar, em Brasília, 
deve-se ao descompasso orçamentârio, pois o Ministério da Saúde 
leva em conta, nos cálculos, apenas o contingente populacional do 
Dislrito federal. 

A Constib.lição de 1988 representai, inegavelmente, o deci­
sivo passo para a emancipação política do Distrito Federal, nos 
três níveis do poder -Executivo, Legislativo e Judiciário. 

1 -Determinou que a eleição do Governador e do Vice-Go­
vernador "coincidirá com a dos Governadores e Deputados Esta­
duais, para mandato de igual duração", conforme estabelece o 
artigo 32, parágrafo segundo. O artigo 16 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias estabeleceu que, até que se efetivasse 
tal eleição, caberia ao Presidente da República indicá-los, com a 
aprovação do Senado federnl. Em 3 de outubro de 1990, mediante 
sufrágio universal e direto, foi escolhido o primeiro Governador 
eleito do Dislrito federal. 

2 - Estabeleceu que a eleição dos Deputados Dislritais do 
Distrito Federal coincidiria com a dos Deputados Estaduais, para 
mandato de igual dnração, de acordo com o mesmo parágrafo se­
gundo do artigo 32, ficando estabelecido, no artigo 16 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que a competência da 
CAmaia l..egislaúva do Dislrito Federal, até sua instalação, seria 
exercida pelo Senado. Assim, a Resolução do Senado Federal nú­
mero 157, de 1" de novembro de 1988, estabeleceu normas para 
que o Senado exercesse a competência da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal aumentando o .aúmero de membros da Comissão 
do Distrito Federal para 21 senadores. Essa Comissão Permanente, 
que funcionou por 28 anos consecutivos, teve suas atividades en­
cerradas na 24' Rennião Especial, realizada em 12 de dezembro de 
1990, sob a presidência do Senador Mauro Benevides. A primeira 
eleição para a CAmaia Legislativa ocorreu em 3 de outubro de 
1990, tomando posse os Deputados Di siri tais em I • de janeiro de 
1991, lllllrt:O da autonomia legislativa do Distrito federal. Traba­
lhando ininterruptamente durante um ano, dez meses e seis dias, os 
Deputados Distritais elaboraram a Lei Orgânica do Dislrito Fede­
ral- nossa Carta Magna-, em moldes tão democráticos quão mo­
demos - auscultando a sociedade, refletindo--se os anseios, 
traduzindo-se as necessidades. Ao todo, são oito capítulos, 365 ar­
tigos nas Disposições Permanentes, 55 nas Disposições Gerais e 
Transitórias. Em seu conteúdo, repousa a maioridade deste singu· 
lar quadrilátero, unidade política diferenciada, únic~ aúpica, de· 
corrente do papel institucional que lhe cumpre no conjunto da 
federação como sede dos Poderes da República. 

3 - Dispôs que compete à União "organizar e manter o Po­
der Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Dis­
lrito Federnl", conforme o precooizado no artigo 21, Xill: que 
compete privativamente à União legislar sobre "organização judi­
ciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa 
destes", como estatui o artigo 22, XVU; que cabe ao Congresso 
Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre a 
"organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pú-

blica do Distrito Federal", de acordo com o artigo 48, IX. Se na 
Constituição de 1967 o Ministério Público era classificado como 
organismo situado na esfera do Poder Executivo, na de 1988, vem 
inserindo um novo capítuo- "Das Funç&s Essenciais da Justiça" 
-, no qual se inclui, também, a Defensoria Pública. Assim sendo. 
os Ministérios Públicos e as Defensorias P6blicas passam a situar­
se no âmbito do Poder Judiciário sem, no entanto, serem órgãos 
desse poder. Ao Congresso Nacional cabe dispor sobre a organiza­
ção judiciária, Ministério Público e Defensoria Pública do Distrito 
Federal, o que não ocorre com os Estados - a elaboração de leis 
sobre tais matérias é de competência das Assembléias Legislativas. 

Por oportuno, cumpre relembrar a Emenda n° 200.046.6, 
por mim apresentada à Comissão da Organização do Estado na 
Assembléia Nacional Con~tituinte, discordando do disposto no ar­
tigo 21, xm. com a seguinte justificativa: ''estamos pedindo ore· 
conhecimento da autonomia plena para o Distrito Federal, 
acrescentando na redação do anteprojeto a autonomia judiciária". 
A emenda foi rejeitada. 

De acordo com o Professor Gilberto Tristão, ''houve avan. 
ç:os e retrocessos na prerrogativa dos habitantes do Distrito Federal 
elegerem seus representantes políticos junto ao Congresso Nacio~ 
nal. As Constituições de 1981 e de 1934 incluíam o Dislrito fede­
ral entre as nnidades da Federação que elegiam Deputados 
Federais e Senadores. A Carta de 1937 cassou o direito de voto 
dos eleitores do Distrito Federal, uma vez que não podiam eleger 
representantes para a Câmara, nem para o Senado. A Emenda 
Constitucional n• 25, de lS de maio de 1985, mudoo na Constitui­
ção de 1967 os artigos 39 e 41, determinando que a primeira repre­
sentação do Distrito Federal seria composta de oito Deputados e 
três Senadores eleitos em 15 de novembro de 1986. A Constitui~ 
ção de 1988 assegurou-a definitivamente com os artigos 45 e 46, 
garantindo ao Distrito Federal tratamento equivalente ao de Esta~ 
do". 

A atual Constituição, ao permitir ao Distrito Federal eleger 
o Governador e os Deputados Distritais, bem como ao conceder­
lhe competência para criar sua Norma Básica, também equipara o 
Distrito Federal a Estado. O mesmo sucede no que se refere à exis· 
tência do Tribunal de Contas do Dislrito Federal, criado pela Lei 
n• 3.751. de 13 de abril de 1960. Recorde-se que a Constituição de 
1988 estabeleceu reslrições à criação de Tribunais de Contas mu­
nicipais, sendo de praxe sua existência em nível estadual. 

Tais são entre outras as ambigOidades, constantes no texto 
constitucional, referentes ao Distrito Federal, opinião reforçada 
pelo mesmo Professor Gilberto Tristão: "Ao analista menos avisa· 
do pode parecer apenas um problema de semântica o questiona· 
mento sobre se essa unidade da Federação equivale a um Estado 
ou a um Município. Não resta a menor dúvida que deve haver uma 
coerência terminológica em asstmto de tal magnitude. Se o Distrito 
Federal tem equivalência com Estado, é um erro denominar-se seu 
Poder Legislativo de Câmara e sua Norma Básica de Lei Orgânica. 
Em sendo equiparado ao Município, não há respaldo juridico para 
que o seu principal executivo seja intitulado Governador". 

Detém a União a competência para 11organizar e manter a 
polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal", enquanto que, relativamente aos Estados, a com­
petência da União limita.se a normas gerais. 

No aspecto tributário, o texto constitucional - artigo 155 - / -t 

atribui ao Distrito Federal a competência tributária igual à dos EsJ 
tados e dos Municípios, uma vez que absorveu as competênciasJê­
gislativas destes, participantes com elas da repartição da reééita. 
Centra·se nesse setor a maior parte das celeumas em tomo do Dis-
trito Federal, alardeando-se a idéia da "dependência" de Brasilia 
dos cofres da União. 
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A esse propósito, cito palavras do ecooomista Paulo Timm. 
em artigo publicado no jornal Gazeta Men:antD: "A dependência 
de Brasília dos cofres da União, além de não ser fato exclusivo no 
País, é de natureza institucional e não econômica. Economia, a 
propósito, é renda e não prodoto flsico decorrente de estrutura pro­
dutiva; nesse caso, o Distrito Federal não só dispõe e um nível in~ 
vejável de renda - PIB -, da ordem de seis billiões de dólares, 
como apresenta uma das mais altas rendas per c:apita do Conti­
nente, em tomo de 4 mil d6lares11

• 

As causas das dificuldades fmanceíras de Brasília situam~ 
se, assim, em três niveis. Primeiro, como capital da República, 
Brasília cumpre um conjunto de funções e serviços. não remunera­
dos. É preceito coostitucíonal não haver cobrança de tributos entre 
os Poderes e suas várias instâncias, Os serviços de segurança às 
autoridades nacionais e internacionais, sediadas na capital, não po­
dem ser cobrados, apesar de exercidos pelo governo local. As exi­
gências de saúde e educação básicas, para o funcioo.amento dos 
poderes da República, também são desempenhadas pelo Governo 
do Distrito Federal, que para fmanciá-los não irá duplicar o valor 
dos impostos cobrados sobre a comunidade. 

A insuficiência de recursos do setor póblico na gestão de 
tão vastas e complexas funções da cidade, é também conseqüência 
da rigidez do sistema tributário vigente, que não distingue a voca~ 
ção natural dos espaços url>anos. 

Vejamos o caso de Braailia. Sua função corno sede do Go­
verno, em meio a uma eccnomia secularmente estável ao nível da 
susbistência, det.ermínou sua vocação eminentemente terciária, em 
que sua principal matéria-prima é o número de paasageiros que 
transitam pelo aeroporto local, na ordem de 3,5 milliões ao ano, 
terceiro em importância no Pais. 

Paradoxalmente, Brasilia chega ao século XXI antes do 
tempo. Como tal, gera recursos fiscais. vez que aqui concentra im~ 
portante processo gerador de renda. No ano de 1990, foram arreca­
dados, no Distrito Federal, 4 billiões de dólares, ou o equivalente 
ao PIB da Bolivia. Mas apenas 20 por cento deste total se constitui 
em receita própria do Governo do Distrito Federal. O resto "per­
tence" à União, çorno prodoto de arrecadação dos Impostos sobre 
Patrimônio e IPI. O Distrito Federal, !iliás. é a terceira arrecadação 
nacional do Imposto de Renda e um dos mais altos do IPI 

Finalmente, o Distrito Federal é dos menos aquinhoados na 
distribuição aos Estados do produto da arrecadação federal realiza­
da atrayés. do Fundo de Participação dos Estados -. FPE, porque a 
participação de cada Estado neste fundo é resultado, principalmen­
te, de sua população e da superficie. Sendo uma pequena unidade, 
o Distrito Federal é prejudicado e acaba gerando recursos fiscais 
para este fundo que, ao f"mal, vazam para o "exterior". 

A discriminação que vitima o Distrito Federal na participa­
ção das rendas pública reclama urgente correção, sob pena de um 
comprometimento irreversível da autonomia política tão duramen~ 
te conquistada. 

, O primeiro níve• de solução aponta para a Revisão do Texto 
Constitucional mesmo que sob forma de emendas; em que seja 
coocedida ao Distriu; Federal tratamentO condizente com o rol de 
sUas mtransferiveis atribuições. 

Nesse sentido. constitui c<J'll88nso entre todos os níveis de 
representatividade de Brasilia, assim como nos setores organiza­
dos de sua sociedade, a criação do Fundo de Participação do Dis­
trito Federal, autônomo em relação ao Fundo de P'!f(icipação dos 
Estados e Municípios, com vistas a assegurar a fonte dos recursos, 
que seriam obtidos por intermédio dos mecanismos.~ compensa­
ção pela perda das receitas decorrente das imunidades constitucio­
nais que, com tanta intensidade, afetam a anecadação do Distrito 
Federal. ,. 

O segundo caminho indica o incremento da industrialização 
do Distrito Federal. como o meio de aumentar o recolhimento de 
tributos, levando-se em conta, evidentemente, a salvaguarda da ar­
quitetura, do urbanismo e, sobretudo. do meio ambiente, priorizan­
do, desse modo, a indústria de tecnologia limpa, não poluente, 
assim como a agroindústria, entre outras. 

A luta em prol da superação dos problemas fmanceiros e tri­
butários que afetam a estabilidade administrativa do Distrito Fede­
ral não se restringe aos seus limites, não pertence somente ao 
cidadão brasiliense. Ao contrário. constitui uma questão afeta a 
toda a Nação brasileira. Brasília é a Capital do Pais. Como tal, é a 
Capital de todos os brasileiros e por todos - na pessoa dos que os 
representam - deve ser defendida, preservada, transmitindo sua 
verdadeira imagem para o Pais e para o Exterior: meta-síntese do 
Governo do Presidente Juscelino Kubitscheck. símbolo do rompi­
mento das amarras que atavam o País a um passado de anacronis­
mos. de lançamento do Brasil no rumo do desenvolvimento, da 
prosperidade e da modernização. Que não tenha sido vão o esfor­
ço. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPEW (PTB -DF. Proouncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, desde o 2• 
aniversário de Brasília, participo da vida desta cidade. Quando, 
durante sua construção, Juscelino anunciou que antevia o alvore­
cer de uma nova humanidade. fui envolvido no sonho de um jo­
vem de que a nova Capital realmente teria um papel relevante no 
cenário mundial e no progresso dá Nação. Desde então, abracei ·a 
causa maior dos bandeirantes do século XX, devotando-me inte­
gralmente à missão transcendental comandada por Kubitschek. 

São 32 anos de dedicação exclusiva por este quadrilátero do 
Distrito Federal e por esta abençoada cidade-síntese que é Brasilia. 

Teiiho grande orgulho de fazer parte da comwlidade pionei­
ra que acreditou e acredita nas proféticas palavras de Juscelino. 

Há mais de 3 décadas, a cada 21 de abril, tenho participado 
e comemorado, junto com os candangos de ontem e de hoje, da 
festa de- exaltação a esta autêntica obra de arte. sonhada e materia­
lizada pelos nossos três virtuosos mestres-pioneiros, lK. Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa. 

Jamais imaginei, naqueles idos dos anos 60, que entraria na 
política algum dia. Não buscava· esse mérito. Meu impulso era o 
de participar. como tantos outros brasileiros, da fixação, desenvol­
vimento e proteção de Brasília. 

Se hoje sou um cidadão das lides políticas, é por decorrên­
cia natural e espontânea de uma solicitação do povo brasiliense. a 
partir das cornmtidades de Brazlândia, Gama e Taguatinga, das 
quais fui Administrador por 16 auos ininterruptos. 

E assim sendo. cabe-me o dever de vocalizar os interesses e 
as esperanças de tantos que. como eu. trabalharam e trabalham 
pelo progresso de Brasília e delegaram-me a sagrada missão de re­
presentá-los no Parlamento da maior nação latino-americana. 

Muitos foram os emissários do atraso que tentaram impedir 
a construção da mais bela capital do mundo. Até hoje continuam a 
perpetrar ações sob o comando de interesses mesquinhos. com o 
objetivo declarado de inviabilizar a Capital brasileira e retransferi­
la para o Rio de Janeiro. Vale ressaltar que todos eles não foram 
pioneiros e nunca compreenderam que Bmsilia é um ato irreversí­
vel. constituindo-se, na atualidade, não apenas a Capital do Brasil. 
mas a capital de uma época, a Capital do Terceiro Milênio. 

A verdade irretorquível dos fatos é que construimos, no Pla­
nalto Central do Brasil, o mais promissor pólo civilizatório do Pla­
neta, cujo processo já não nos pertence, mas sim aos nossos fllhos 
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e netos, que hoje representam a nova humanidade, prevista e anun­
ciada pelo visionário Kubitschek. 

Ao reverenciar Brasilia, por tudo que ela representa para o 
Brasil e o mundo, não posso deixar de cumprimentar e enaltecer, 
nesse seu 34• aniversário de fundação, aos bravos pioneiros do 
Núcleo Bandeirante, Tagustinga, Garua, Plartaltina, Sobradinho e 
Brazlândia, bem como aqueles valentes trabalhadores da Candan­
golãndia, Vila Tenório, Vila Esperança, Vila Planalto, Morro do 
Querozene e Vila do IAPI, que depois vieram compor a população 
da Ceilãndia. 

Da mesma forma, não posso deixar de incluir, entre esses 
denodados piooeiros, as milhares de familias que para cá vieram 
posteriormente, fixando-se no Guarâ e que tanto souberam com­
preender e dar estimulo ao projeto de JK e àqueles que integraram­
se aos novos núcleos de assentamento para dar continuidade l 
obra do século, pois tanto quanto eles acredito na predestinação 
histórica de Brasilia e num fuiUro promissor e luminoso para nosss 
Capital e nosso Pais. 

E é essa inabalável energia de fé que me gera forças para 
continuar abraçando esta causa maior. que me faz comemorar, a 
cada ano, a vitória, o privilégio, o orgulho e a honra de ser cidadão 
brasiliense, de poder lutar e defender a cidade dos meus sonhos, 
dos meus filhos, de minha neta e de todos os brasileiros! 

Parabéns, Brasilia! 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Palrocinio)- Nada mais ha­

vendo a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos, convocando 

antes os Srs. Senadores para ums reunião exlrao<din6ria a realizar­
se hoje, às 17 hOI"as e 30 ntinutos, com a seguinte 

ORDEMDODIA 

-l-

REQUERIMENTO N' 1.098, DE 1993 
Votação, em turno único, do Requerimento n• 1.098, de 

1993, do Senador Guilherme Palmeira, solicitando, nos termos re­
gimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevia­
ta concedida pelo Papa João Paulo ll ao jomalista Jas Gawrooski 
(La Stampa) e publicada sob o titulo ''O Mundo que o Papa ve, 
no jornal O Eatado de S. Paulo, edição de 3 de novembro do cor­
rente ano. 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 37, DE 1994 

(Jncluido em Ordem do Dia nos termo< da Resolução n• I !0, de 
1993.) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 37, de 1994 (n• 413/94, na Cãmara dos Deputados), que dis­
ciplina relações jurldicas decorrentes da Medida Provisória n• 434, 
de 1994. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadpnja ) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se o sessão às 13hl2min.) 

ATA DA 338 SESSÃO, EM 20 DE ABRIL DE 1994 
48 Sessão Legislativa Ordinária 49" Legislatura 

Presidência do Sr. Chagar Rodrigues 
- EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 17 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affooso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Alfredo Campos - Almir Gabriel- Anlalio Mariz - Aureo Mello 
- Carlos De "Carli - Carlos Patroclnio - Cltagas Rodrigues - Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinho JOI"ge - Dario Pereira - Di=u 
Carneiro - Eduaroo Suplicy - Epiticio Cafeteira - Esperidiio 
Amin - Fernando Henrique Cardoso - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Jram Saraiva - Irapwm Costa Júnior - Jarl>as 
Passarinho- João Cslmon -João Rocba -Jonas Pinheiro- Josap­
bat Msrinho - José Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol -
Júnia Marise- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Rocba- Lou­
rival Baptista - Lucidio Portella - Mansueto de Lavor - Marco 
Maciel - Mir:io Covas - Marluce Pinto - Mauricio Carêa - Mau­
ro Beuevides - Meira Filho - Nabor Júnior - Neloon Wedekin -
Ney Maranhão - Pedro Simon - Raimundo Lira - Reginaldo 
Duarte - Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de SS Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

oficios que serão lidos pelo Sr. 1• Secretmio. 
São lidos os seguintes 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Cougresso Nacional 
Gabinete do Llder do PSDB 

·OF. PSDB/1/N" 333194 
Brasilia, 19 de abril de 1994 
Senhor Presidente: 
Tenho o grato prazer de indicar a V oasa Excelência, nos ter­

n!os regimentais, os Excelentlssimos Senhores Deputados José 
Aníbal, como membro titular, e Moroni Torgan, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
·Medida Provisória n• 470/94. 

Na oportunidade, reitero a Voasa Excelência manifestações 
de elevada estima e apreço. 

Deputado Artur da Távola, Lider do PSDB. 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucens 
DD. Presidente do Senado Federal 
OF./GLPI'B/042194 
Brasilia- DF, 19 de abril de 1994 
Senhor Presidente, 

Relativamente ao Of. n• 147/94, de 12 do COI"rente, no qual 
indiquei os membros do Partido Trabalhista Brasileiro para inte­
grarem as Comissões Permanentes desta Casa. venho solicitar a 
Vossa Excelência providênciaa no sentido de proceder alteração na 
compoaiçio das seguintes Comissões: 

l. Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nadonal 
Substituir o Senador Valmir Campelo pela Senadora Marlu­

ce Pinto 
2. Comissão de FI!IQ!lizaçJiio e Controle 
Substituir o Senador José Eduardo pelo Sensd<r Valmir 

Campelo 
3. Comissão de Educação 
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Substituir a Senadora Marluce Pinto pelo Senador José 
Eduardo 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideraçio. 

Senador Jonas Pinheiro, Líder do PTB. 
O SR. PRESIDENTEE (Chagas Rodrigues)- As substi­

tuições serão feitas na forma regimental. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J• Secre-

tário. 
É lido o seguinte 

REQUERJMENTO N' 214, DE 1994 
Requeiro seja considerada como licença autorizada nos ter­

mos do artigo 13, parágrafo 1'. do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência de Brasília, no dia 22 de abril de 1994, a 
fim de tratar, como Uder do Partido da Mobilizaçio Nacional no 
Senado Federal, de assuntos pollticos e administrativos no Estado 
de Sergipe. 

Saladas Sessões, 20deabrilde 1994. 
Senador Frandsoo Rollemberg. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 

requeriroento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

tário. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERJMENTO N' 215, DE 1994 
Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos do artigo 13, § I' do Regimento Inter­
no, que sejam considerados como de licença autorizada os dias 18. 
21, 28. 29, 30 do mês de março do ano em curso, em vista de estar 
tratando de assuntos partidários no meu Estado. 

Nestes Termos. 
P. Deferimento. 
Sala das Sessões, 20 de abril de 1994. 
Senador Louremberg Nunes Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 

requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se à 

ORDEMDOD[A 
Item l: 
Votaçio, em turno tinico, do Requerimento n' 1098, de 

1993, do Senador Guilherme Palmeira, solicitando, nos termos re­
gimentais, a transcriçio, nos Anais do Senado Federal, da entrevis­
ta concedida pelo Papa João Paulo ll ao jomalista Jas Gawronski 
(La Stampa) e publicada sob o titulo ''O mundo que o Papa vê". 
no jomal O Estado de S. Paulo, edição de 3 de novembro do cor­
rente ano. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicita-
da: 

,..-O MUNDO QUE O PAPA VÊ 

- '"'"-t!"-~'"" 
~DO VA1lCo\NO- C. 

.................. _c.. 

~·----·-­........,_.__ .... ,.... _.,. ......... -~ 
~==!::: ---..ellclllli--.... 
pw..-.. ........ .. _ __...A ..... .. 
~ .... 11..---J~--.•• ........... ..._..,.._ 
~ ................ . 
iWI, ................ ..-......... _,..._ ..... --~- ..... . .-....--..... ........ ............... _...~. ......,..__.. ......... _ ........,...._......_ ... .......................... _ 
;c::-· .......... --
'"iriii .... Q-MII.IIIDIIII.r... o..-..r. .......... __ _ 
....... a..-- ...... ....... ~ .. -
~*-~----­.............. ~ ... 
~- ........ ,..·­........ 1\lol&lll&*>-· .. ..-.. .. ...-.o~,. ... ......, .... ,......,... 
....... ~------ .... ---· ~-o,......,.. .............. ~ ........ -........ _,..., ..... ---.. ............ ........ 
dl"l"" ............. *' .. .... 

......... -­,. .... D_ t....-...·-­•l'lollilia-­.. _ .. -·-­··~~--·­.......... _ 
---~ - 0...0.... -. -... -_ ... _ -------·tlo41• --H .......... _ 

'*"'-""-~ ....... -.. ....... ....,_ ... Olalal-... ........ ~ ..... _,........., ............ .. ...... cz.---· _... .. ...,..._. __ 
,..,.._..._....,..... .. 
.,_, ........ iMI!t, ... .......................... 
•~oovo·~·-· _ ........... _......, .... 
..... ............ N.. .............. 
llllo6allllo,..--.--c:. 
..... jt. .............. .. --*......._ .... .. 
;aflll*llii~Bt~pt. .... _..,.. .... .................... ... _ ..... -*""·----.... ~~--.... ""'" ..... 

c ......... ,-........... _ 
,,..__"' ...... 
-.r,-. ........ . .. _ . ....,. 
0.. ... /,. Ndll" 
db••• ••••• 
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l'nJateiru alo .... -aenu.-­............. 
ameia'- op~a~~or 

Joio Palllo D -
Eu diria que - ê 
uma poelc;io mala 
êti<ado que estat:f&­
tlc:a. Aa llroatelna 
no solo precisam 
pusar neceaaria­
mente pelo prlnd­
piodadi8Júdadedo 
homem e de sua li­
berdade. Em todo 
c:aao, eacreYi o en· 
saio numa êpoc:a 

e111 que o mmunlaalo ainda esi1tia. 
Pmantx>, ele precisa .... exp1ic:ldo 
delllro daquele mnruto. 

c.-.ld - Qae )lllpel o -
....... ..,..,. ..... do. 
.......... r Mail8e. lllcltuiYe Ledl 
Wlleea. ~.,.e fei decilhe. 

leio Pulo D -Cteio que, oe al-. 
VP- um papel dei:ISho, foi o c:rl&­
tiarilsmo, com IIWl doutrina, sua -•rm mli81<Joae moral e com & 
delloBa JntziJ)sec:a da ~ hlllll&­
... e de...,. dlreilxl& Eu nio llz na­
da mal8 que lembzw, repe<iJ' e inala­
til' em que - JJIÜidiJI08 ._., 
oboelillldoa Adma ik tudo, o prin­
dplo d&libesd8de,- Wllbfm de 
todaau Ollll'8811ben181Soe devidas il 
~humalla. 

Ga~-JWMo-•­lliiiiiDieYe ..., __ ~ 

ri1111e !I ''* • ipo .. mui· 

tua ,... eàdlatllil, - - -­Ira.,-a LilulDia e & Pallooia, 01 _ ......... .,.,_-poder .... 
melo de. e1elcila limL 
1• Pllalo O - o eomtmlomo 

--.-oêculocamo-­ÇIIo oontra certo tipo de <IIQfla!!omo 
de8odeado e IIOJw#m. Basl& ler ao 
enddlc8s oOdal8, eepecialm81Íte a 
primeira, a Bsnall N~ na 
qual Leio :xm deocriiMI .• oiluiiP.O 
doe àabalhadoreo 111111 ... tpoÇa. 
Marx também a deoocieoeu il sua 
moda. Aquela era oem d1ivld& a-­
Udade BOdal, e lbl ~ dl> 
siBtema, doe prlncfploe do c:oplta""­
nw ulúaliberal 1\>rtutt.o, uma ..,._ 
çiD contra aquelà realidade.,._,.. 
e obteve o opolo de mulla IOfllie -

... IJÓ deftttu da daaoe tnlballuldo­

.... mu tambêm entre os illt.elec:­
tuala. Muitos deles penunun que o 
oomuru.mo COI18etiUiria melhorar a 
q~••lklade da Wla. Ela por que mul­
toe inte1ectnais1 também.. .. Pol6-
nla, colllbonuam oom u autllrida­
deo COII\unlatlla. Depola, • - al­
tura, ell!lt·co11lllatluam que"--u­
dade era.àiferente daquela que ha­
viam inulginado. Alguns deles, os 
mal8 b""""' e os mal8j0Ye118, come­
çaram a ae .u.tandar do poder e .., 
tramll!rir para a oposiÇio. 

GaWIGIIIIki - E - ._ doe 
eomUDIItu.., poder-~ ,.1-
oes es--aalltaa,- é ..-ftel 
esplid-la? 

leio Paulo D-moê tanto wna 
quest;io de ..,lta do comunismo, 

m&ll de l...çAo ' lnelc6da dos no­
- pernoa - .qo que, além do 
..... nio - IIUIJlJ1!8L Durante 
50..-, a únic:a daaoe polldc:a era a 
comunista. O. ......,.,_ lnslilul­
nun mmo a polltic& tlmdcma, c:omo 
os pariamenlal llmdonam. E .. .,... 
....... 08 que lllfll& .... defttlidoa ..... 
mo "Íiennii' ou "diJeeta•, nio esta­
Vam pJ:eplll'8d(,s-~ nAo 
haviam tl4o opmtunldede * _.. 
lo. Elel-.a iJI'tM elllllclm naop~>­
tiçto, ..,..........., ocomu na l'blõtüa 
na ~ do Solidariedade, mu 
..,.,... estio dMdidole._ ~ I! em 
palie um \'Ido da~ um Wio 
ativtal: o lndlvldualllmo ~ &do 
que leva i ~IIIÇio e dhtsioo 
do CI!IIÚIO polltico-eoc:UI. Seu poli­
to forteeltina'V'"'çlo e n6o tanto 
nu JII'OII"'IU8 ClDII8I2UIMu que le-

'IIUI\ - ........... bemaJoealdo. 

loiol'llaloll--queéwn 
"''.uivoc:o c:oloc:u • q.- -
~Claro que ti um alo legft:l­
...0 lutar con1ia o 111ot:ema i1Quato e 
totalitúlo aue oe dellnia c:omo ~ 
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clallat& ou mmunla­
ta. Mu também é 
wrdade, como cllz 
J.e~q·.XIJI. que esis­
Cetll •sementes da 
efdade• mesmo no 
programa socialis­
ta. t 6IMo qW! ..... 
... oemeDteo llào 
deYem-~­
du, ""' de9em .. 
perder 11011 \'entoe. 
Hqje predlunoo de 
umconii'OIItoo!Qe­
tivo e preeiao, 
acompanhado de 
~ "'*' llgbda e 
pe"PiOill das col­
ou. o. proponente~~ 
do capltaliamo em 
..... madalldades 
-teaden\& 
.......... boas em:. 
- aiCMÇ!Idu pelo 

comunismo- 1111 eoforollll.,.,..aca­
wcom o~ a preocupa-
910 com 1111 pobn!s. No entantx>, no 
aiotema oe aociaJialno real, a prote­
ção eltc:essiva dada pelo Estado 
tambim produziu ...,_ reaulta­
dae n~ A lnicllti'Ja prMida 
~aln&daeapo hlda­
de ae ~ Aaora, no • 
tema que mudou, aa ~ nio 
têm experiihda ou -cic!•de pa­
r& agir !>Qr conta 
prõpr1a e nio-
habltuaau i· re&• 

ponubiJidade -aoaLADmeomotempo,.....,., mal8 
.,.,IJII..,.~ -~o~~oo 

OIIPfrlto ar compe!Jçio ~ 
..,......ettando-.to da ~ 
lnidal da maioria a IIm de~ 
cer, por meios nem 8eJillft '*­
toe e )>l!l1lllololwi· alultoe delea llio 
membros da ex-110menldaura. A 
CDl\8IÇio de um ~~~tema pera o ou­
tro 6 nwlto dllld1. Ela t8mliêm tem 
alto preço: aumento da pobre&, do 
dMomPfi'IP> e da mloêria humana. 

GaWIIIIIIki- EIII.Bip. ct.ute 
... -"' rildta- Púlell ~ 

- o Mllbor oliole ·- esille .. "r-lo de .............. ~ 
oa ao -!Mgno, o .,e ~ ailli­
IGedee......-. 

lw Paulo o- Mas ..... eDite 
novkladB f18oo. Sempre Jbi um ele-
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mento da doutrtna 80dal da ~Bnl!a. 
f,ejQ Xllldieea mesma roiaa. Além 
do mais, é também o que a i'!llte 
oomuRt pena No comumsmo em. 
te pn!OCUpaçio rom a comunidade, 
ao p8BIIO que o tapitaliamo é in<IM­
dualista. Essa pn!OCUp&çlio, ootltu­
do, em palseo que IM!ram IIIJclali&. 
mo 1'1!111, cobrou um preço muito al­
Io, a degradapo em muitos outro& 
aspedOB da vida doe ddadios. 

Ga~- Deloo diRr, CDm a 
deYida humildade, ·- qiWido o oabor r.Ja .. _ ......... lieD pea-
...... lle o oabor llio oerla maia 
cóalrao~que o comllllia­
mo. 

Joio Paulo n - ne.o repetir o 
que clialle 8llé aqui, e que l!lltl. n!SU· 
m1do num \'1!1'110 do poeta polonês 
Mldciewi<z "Não 1:811tíglle a espada 
~ mas a mão que a guia". 
Em - palavras, predoamoe ,.,.. 
tDmar l ........ dos t'enõmerios que 
_,.,.. preoendando. E. oegundo 
penao, na raiz de mUitos doe sêrloe 
problemas IIOdals e 11~ que 
lllliRem a Europa e o mundo hqje ae 
ei\ClOI\Ilnii\\U ~distm"­

ddas do capitalismo. Claro - o 
c:apttallmno atuai nAo é o me.mo 
capitallemo do tempo de !ao XIII. 
Ele mudou e, em grande oarle, por 
au.a da lnllul!ncla do pensiiiiU!Iltu 
sodalllla. o capitallsmo aqlal ftiou 
nWIIas de 80IPJI1UIÇ& . ..,.,. ~ 

IIÔII II>O'o'imeDtD8 1!lncllad& 1'1111 !'Í!!r, 
pr6llca poUtlms oodals e ê _,.., •. 
nhadn pelo r..tado e peloa llincllclip to&_..._ paloee, 1\0 ~· 
~em oeu eotlldo ~·· 
llfllll", q..- COI'M' era no *'!IP.;, 
pe==c'o 

tu, o 80ikbnento Coi propordalmenlll! 
menor poi"que eles erun uma J» 
quena minoria """""'"" wntt6rios. 
Em clecouts& da atrm ll"fBB!!!UU­
çAo rel181011B na "Uniloo SuvWiea, a 
lA& Ortuclo:u a.- aol'n!u gran­
des danoe. Hqle ela p~ ele """" 
enoon11V o auninllo para trazer o& 
liéla dewlta.....,. tudo ê ~­
te. No pe•edo, o Estado tu~aJera o 
E8t&dC) Ortodoxl>. A ldem:ldjlde na-­
cional ,_ ae !.i.-.. na OJtod<>. 

lÓ8. " lrllll6ri& do pow ni8IJO -
tucla vlneuiada" ·' Ortocloxla Orien­
tal, prtJnein> IJ'!8II, depois eelava, e 
acima de tudo, r-: Nu rel8çõea 
recfprocu que mantem"" com a 
Ignüa Ortocloiii Ruua também 
uiste uina -*lt de queotllel ""' 
tentamoe"""-eooludo~ 
aconloeom.,. pdndploe 110 clllloM 
ecunt&úco. Eu (IOIIIarla de mende>­
nar bievanentl! duu queatOea mui­
tu taru110meu~ Aprlmeúa. 
...... l claç6o de ... lati­
nu no U!ml:6r!Oda es-Unllo Sovié­
tica. S6o mo • t ! que eldotil8m no 
pe•ndn e foram auprlmidu pelo 
regime mmutliala, - ~'ela qual 
os carj>licoo que adatawm o rito ta-
tino ficaram """ blapoll dU1'1111te 
mu- dêcedM "toi Ulllll _...ln-
juaüça que ll<úo\ ~ prec:iao -· E 
uiste a~da lp':faOrecD<:a-
tbli~ que IIOfreu ~...,... 
dalmente d!q .... illbdo ~ 
oomunllta, etnpon ....,.,...,. -
guillle~kl A Sê Apootó­
lica. E bqje, ciipcils de - ....,. 
na c:~ande~Cúli~ ela eoti..,.,.... 
trulndo - e.t.utánoa eclesl'"'­
caa. 
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·!t:aws r • Qaa- .._ .- o 
OflideeM 111 ntafriito 1e ~ ,,... •• u-sae. ·eeon6ndcu, .., 
........... ..,.,.IPÚIIa, ,.. ... ~-- .... .,_ ..,, lieial. N•l'ellpiVSima· *; ..... clcU .... ..._ 
-'!'!'~ pnblrillllllio? -·Joio,.., n -l'ftdsamlle pen-
........ quem tlem malli a perder! Eu 
• ~ .... fJill allrllla que o Les-

te Europeu pode 
penll!rlliiÚB, em la­
mo. df! ldelttldaBe, 
porque ... loniP> de ---­rlênelu Impostas 
por ""' ll!lllme tota­
lldrlo,~ 
por meio do pi'Oall­
ao da ... todell!oa e 
da luta conll'a o to­
talitarismo mum. 
ta. No Loste; .. -­
........ta uma. -dbnensão do eepfrlto lwmano. Tal-

- 8$ este um doe~ peJc,., 
cp>ala wn -)lolonêo tol eleito 16 
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...... - Cett.ae wloree­
- depl\!dadoo ftCI I-. "" W1l 
homem 'VMo num ~~~tema Jll'OIIIà. 
maticamente' ateu, Jneamo num 
pais eomo a Polllnla, lMlllba por 
- 1llfihor o que a no11t111o 
olplllca. Ele aral!a lkandO dente 
daquilo qUe oe do Oc:ldesrte Mlll 

aempre pereebem: 
que Deuo ~a ori8em 
da~doho-
mem. a extrema, 
ilnlca e absoluta 
fonte dela. Um ho­
JIIOIIIIIOLelte­
va dente dlsao;· o 
pdaloaeuo - .... 
lap-vadente 
dlaao; · lk>IJenitorn _alente...._ 
No Oddente, luo 
nio ê notado tAo 
~ 

Ga--*i-0 
Hallar-.ndta 
N lilllaadorea da .....,_M• 
aet,Sdl-~ 
~Hoje-­
ee-· de lfderee 
-.,aela e!ÍIIIIura-

86-o ........ Per ... ? 
l'dlo Paulo n- Eu ...., oaberla 

expJialr '->. mas penso que ê uma 
qllel!tio de viaAo. Oa """'" polltioos 
perdemm multo a vlaão, .., paaoo 
que a \'ido doe lllndadorêi dlllla 
lonJo alamce, era abraqenle e tl­
nba climeniJjo pieM. Claro que o 
coafronto com a Unlio Sovlêtlca 
U.... deu iun lmpat.o -·OIIÍ>. teles 
pensaram na unidade nio oi> em 
tennoe ecotlÕmill08 e pollticoe, maa 
também em tennoe cu1tura1a e ...p;_ 
rituaia Hqje tenho a lmpresoio de 
que tudo se redlaiu a uma almpll!s 
dimensio econõmica, ou virtual­
mentA! a ÍIIIIO. A - altura, a Ign;Ja 
e o-cmn seus bispoa oe del!-on­
tam com wna ....,..te bllâ e deea­
llo: defender e estimular oull'as di­
JIIeNIÕeS e outros vai.orea, multas 

- ~ 2 uma. tneftiiiii"D\ 
premente que, en-
tn!tanto, nem to<b 
estão alopootoa a 
oiMre,enlreoeque 
ouVem, nem to<b 
lo\lam • *lo. 

Gaw• '&-.() 
aahord'-cena 

·- - peloltl-. "Butot- - ài­
lba alada Dlo .... 
mflh·dq , A.-., fei .. .,.,.... ... 
- - teftlelna ... -o ea,halla-
-·o-"hmo1 

l'Giol'uloD­
Temo que aldêla de 
uma terceira \'la se­
Ja outra utopia. De 
umlado-oa>­
muntsmo, uina uto. 
pia que, posta em 

pritk:a, ae ft!lle1w Uqlalmená! •­
lha. De•Oiltro lado-o cap!ta!ls. 
mo que, no oeullspeclo pdtico e em 
...... prtnciploo búioos"""" a<eiti­
yeJ como de ......00 com a doutrina 
soct8l da igrlda porque, aob multoe 
IIIIP""t'8, ele oe enquadra na lei na­
tural. Inli!llzmente, ao """- oome­
,çanm alllll'gir. v6N8 formas de in­
J..,pça, exploraçio, vlolênda • .....,. 
~E....., abu.sos acabam sen­
do amaldenldoo ll<:eltáw:ls. Aoolm 
~ a formas Vllrilldall de ca­
pitalismo aelvagem. 

Ga....W- No limiar doMa­
lo 31,. o -- pooleri - o ...,. 
•• IJiilri • ... !JII!dade do eeeua­
do pua .. tercein> mi1hio. Quis 
- peiiiUilelltoa ,.,. o ,._ da 
b•IM" ..... ! 

lolo Paalo U- A 1gr$. o.àis­
tianiomo, têm -I'IOP<i& YisãQ -
bre o 11m do mundo. Nesta ~:0 
t1va, o ano 1000 ou 2000 ê ~ 
uma data como qualquer <llrtrL 
Maa. de outna part.e, - data é si~­
nlftcatlva porque Cristo nasceu 
2000 anoe atréa:Cristo - pre­
aente e atuou na histôria humana 
por meio da lgnüa, pOr meio de'~Mià 
apllstolos, diacipuloe e tni8sldnlo 
rios. ~. "" tlnal desee•tll!" 
IJIUido mUenio, ada 1111\ ~ ..... 
zer exame de conacienci.L Ond&..,.. 
tamos. pua onde Cristo noe AMGj: 
onde terfamoo noa deSYiadi)"'!Cf' 
Evan8olho? Eote IIIIIAIJito exil!e'1!Mr 
an6li8e muito mais profunda. ,Rt"' 

uu.u~ 
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IDO .• lleldo p8'titar.r. 0 ......_ 
... diur Ol1le .. ~ .... 
terillll~plllfbu .. ~ 

1eie Pliãb n-t llabll'lll que.., 
cristiot 001110 ddoc!õoe podem e de­
..,... llfl1r politiaunente. E lato signi­
fica llfl1r de IIIOdo a dar uma dliaen­
oiode -~ de81118 ~n­
\liqõao, i vida soda!. FUr que ,_ 
rialll eles ])Ormane<:er i IIW'jlem? 
Maa é evidente que elti&tem tellden­
c:i!ll que"'-'-o ai811ani&­
mo exclii8Mmiente iUL esfera do 
~e ib1Ça1"08 criiliõo a )left\111-' 
neoer em allinclo. · -s,-q 

4io de ,...tmeo·. ~· eniDIIoliM 
ba-...loud t·ea.-.,... 
poriMIOL 0 lleDbaw11e -te ooif14. 
M? ---

-l*llliiRró~de 
expedi!otdao.- *lar ...... êoln 08 

Ollfz<le edloeJiir "~ ta prtvt. 
l!p> do ft8lme cOiosJado.: .,.,.... 

Joú Pulo li - Boa .....t.de, 
nio.l&u talvez"" IIOnh&-tem-

pelo Condllo ~ n. · 

. Ga........W- E o_._, a.to 
l'ldre.. -• lllll dMri.T ~ AJ.êm c!'-. teíibo -­

pre a meu lado -- dlldas a 
mim que .... llleU8.unip; 1111 ded-

Joio l'aldo 8 - Nio; tenho OU•. tna- em que 1"!1181i'e ~-

-...-..;... 
GaW11111Mt- EID 11e11 dWW iM:: 

dito.l'aldo Vlfüada "eltmii8'M:I 

..... também, ,., ... tomD eor.lnho. 
Tral>albo em regime de ~ 
cxmt oe ep18copodce. <OJft a C6rta. 
l'rocun> Mll!pn me ll!lmlr,eom 08 

bispos JIUiilea """"" quando êles 
Wstl od llmiM, poia <*bru~MM.a 
miMa junbla. E depoia 08 nocebo pa­
ra o jallblr. r- ~ uma OCIIIIiAo va-

... 1'\ftr 

111!1 ,_c...r..w •• ...-. ... )uEm i . ._ __ ....,_~,.. 
,........, .. , ... ; _, ·~· 
.. w ••• rw, "•~• • Jllif,l:;;,;. ·=· .......... ;-...... 
.... .._. -· 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item Z: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 37, DE 1994 
(Incluído em Ordem do D!a nos termos do art. 3° da 

Resolução n' llO, de 1993). 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­

von' 37, de 1994 (n' 413/94, na Câmara dos Deputados), que dis­
ciplina relações juridicas decorrente da Medida Provisória n' 434, 
de I 994. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania). 

Nos termos do art. 5' da Resolução n' 110, de 1993, desig­
no o nobre Senador Francisco Rollemberg para proferir sobre a 
matéria, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadartia. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PMN - SE. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"' e 
Srs. Senadores, vem ao exame do Senado Federal, nos termos re­
gimentais, o Projeto de Decreto Legislativo n' 35, de 1994, origi­
nado pelo de n' 413, de 1994, na Câmara dos Deputados. 
Destina.se a presente proposição a dar cumprimento ao que dispõe 
o parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, disciplinan­
do as relações juridicas decorrentes da Medida Provisória n' 434, 
de 1994. 

A matéria foi objeto de cuidadoso exame, pela Câmara dos 
Deputados, que decidiu pela apresentação de substitutivo de Ple­
nário ao projeto original, de autoria do Sr. Deputado Vital do 
Rêgo. O projeto regula os efeitos fmanceiros referentes a despesas 
com pessoal dos três Poderes da União sob a vigência da Medida 
Provisória ll0 434 e disciplina os mesmos efeitos relativamente às 
folhas de pagamento de pessoal dos Poderes Legislativo e Judiciá­
rio, bem assim o Ministério Público da União, correspondentes ao 
mês de março passado. 

ll. Voto. 

Em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, entendo o Projeto como constitucional e jurídico, aten­
dendo à necessidade técnica legislativa. Sana ele lacuna normativa 
conseqtiente ao decurso do prazo de vigência da Medida Provisó­
ria n° 434194 resolve a questão dos pontos percentuais de remune­
ração retidos das falhas de pagamento do Senado Federal, da 
Câmara dos Deputados, dos Tribunais e Juizes e do Ministério Pú­
blico. 

Concluo, pois, favoravelmente à aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 37, de 1994, na forma em que foi adotado 
pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
concluí pela aprovação do projeto. 

Durante a discussão. podem ser oferecidas emendas à pro-
posição. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora com a redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que serâ lida pelo 
Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 108, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n' 37, de 1994 
(n' 4 I 3/94, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 37, de 1994 (n' 4 I 3/94, na Câmara dos 
Deputados), que disciplina relações jurídicas decorrentes da Medi­
da Provisória n• 434, de 1994. 

Sala das Reuniões da Comissão, 20 de abril de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente Nabor Júnior, Relator - Lucídlo 
Portella- Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N' 108, DE 1994 
Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n' 37, de 1994 

(n' 413/94, na Cfunara dos Deputados) . 

. DECRETO LEGISLATIVO N', DE 1994 

Disciplina relações jurídicas deooi'Tenta da 
Medida Provisória n• 434, de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° São mantidos os efeitos ftnanceiros decorrentes da 

aplicação da Medida Provisória n• 434, de 1994, no âmbito dos 
Poderes Executivos Legislativo, Judiciário e do Ministério Público 
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da União, referentes à retribuição dos servidores públicos civis e 
militares, dos aposentados e dos pensionistas, exclusivamente em 
relaçãoaoml!sdemarçode 1994. 

Panlgrafo Wrico. Inclui-se entre os efeitos fmanceiros referi­
dos no caput deste artigo a liberação, devidamente cO!TÍgída, da 
parcela de remuneração equivalente a I 0,94% (dez vir gula noven­
ta e quatro por cento), retida dos totais das folhas de pagumento 
emitidas pelos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e do Mi­
nistério Público da União. 

Art. '1:' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Em discus­
são a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, a re­

dação fmal é considerada definitivamente aprovada, independente­
mente de votação, nos termos do art. 7• da Resolução n• 110, de 
1993. 

A matéria vai A promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 
O SR. JOAO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, tenho o 
prazer de consignar o apa.recimento de um novo periódico. o Jor• 
nal do MEC, cujo primeiro número veio a lume agora em abril. 
Seria ideal que os órgãos públicos não precisassem criar seus pró-­
prios veículos de divulgação, mas sabemos o quanto é dificíl obter 
o interesse dos meios de comunicação de massa. no Brasil, no que 
se refere a setores como o educaciooal. Pesa ainda mais na dispu­
ta do espaço a "arrumaçâon ou "desam.Imação" da Casa. Se há de­
nlÍncias. greves, manüestaç:ões, deficiências graves, o setor ou o 
órgão público logo chegam As manchetes. Se, entretanto, nada 
disso acontece, para que dedicar tempo ou espaço? Dessa forma, 
as 'más notícias" têm preferência, enquanto as "boasn ficam para 
depois. 

O Jornal do MEC vem, pois, trazar um retrato do que 
acontece no Ministério da Educação e do Desporto. Ao lê-lo toma· 
mos conhecimento de esforços respeitáveis que. apesar da escas· 
sez de recursos ímposta à educação, tem sido empreendidos na 
gestão do eminente Mínísrro Murílío Hingel. Em minha preocupa­
ção constante com o fmanciamento da educação, detecto realiza. 
ções como a abertura de 30 mil novas vagas no Programa de 
Crédito Educativo. Vejo ainda fatos inéditos na realidade brasilei­
ra. como o recebimento de mais que o dobro de pleitos que o Fun­
do Nacional do Deseovolvímento da Educação, o FNDE, atendeu 
em 1993. Trata-se, diz a matéria, do aumento da credibilidade do 
órgão, obtida graças à reorganização de métodos e procedimentos, 
visando a alcançar maior transparência e mais rapidez na liberação 
de recursos. Com efeito, é magnífica a iniciativa de divulgar as 
verbas liberadas pela "Voz do Brasil" e por cartas aos prefeitos e 
vereadores. Da mesma forma ê fato novo o acompanhamento das 
aplicações pelo Banco do Brasil em todo o Pais. Fonun também 
simplificados formulãrios e processos que aterrorizavam sobretudo 
os :Municípios mep.ores, inclinados a nada pedir ante o peso da bu· 
r!Xracia federal. E uma pena que, apesar da melhoria dDS critérios 
de alocação de recursos, o salãrio-educação, destinado justamente 
ao ensino fundamental público, tenha agora retido um quinto do 
seu valor pelo Fundo Social de Emergência. 

Notícia-se também o gmu de descentralização da merenda 
escolar. Em 1993 o programa de descenlralizaçíio atingiu as capi­
tais e os municípios de mais de 50 mil habitantes. Agora têm a ele 
acesso os outos municípios brasileiros, desde que manifestem inte~ 

resse e demonstrem possuir infra-estrutura mJnima. É bem verdade 
que o valor da alímeotação corresponde a 13 centavos de dólar por 
aluno-dia, atendendo a 15 por cento das necessidades calóricas e 
protéicas que a criança tem por dia. Mas os recursos escassos. as­
sim aproveitados, rendem mais. Esta é uma demonstração do 
quanto o setor educacional necessita de verbas e não de cortes or­
çamentários. 

Toma-se coohecímento também de que será realizado um 
enconrro nacioual para avalíeção do Plano Decenal de Educação 
para Todos. Exatamente para que o Plano faça jus à sua dureção 
decenal, o Ministério pensa em convidar os candidatos à Presidên· 
cía da República, para que eles apresentem as suas propostas rela­
tivas ao setor e abordem seus compromissos sobre o Plano. 

E, além disso, registram-se muitas outras realizações, gran­
des ou menores. destacadas ou singelas. mas todas significativas 
em virtude da escassez em que vivemos- e que precisamos admi­
nistrar cuidadosamente. 

Saúdo, pois, o novo órgão de divulgação. E, como oão há 
na Constituição nenhum artigo proibindo o cidadão de sonhar, 
penso na possibilidade de uma época em que o bom trabalho en· 
contre mais espaço na mídia para a sua divulgação. E, mais ainda, 
sonho com uma sociedade que valorize mais a educação, que a 
compreenda e reconheça como verdadeiro sustentáculo na vida. 
Em outras palavras. uma sociedade que considere mais importante 
aprender a pescar que receber o peixe. Uma sociedade onde, natu­
ralmente. não será necessário ao Poder P6blico distribuir a meren­
da escolar. Porque, numa sociedade justa e educada (educada 
porque josta e justa porque educada), o salãrio dos país será sufi­
ciente para atender a todas as necessidades dos filhos. com digni­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar. vou encenar a presente sessão, designando para a 
Oridinãria de segunda-feira próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 42, DE 1993 
(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm. 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno Wrico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 42, de 1993 (n• 247/93, na CAmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Râdio Alvorada do Se-r~ 
tão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 43, DE 1993 

(lncluidoemOrdemdo Dia nos termos do art. 375, VITI. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno Wrico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 43, de 1993 (n• 249/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Televisão Verdes Mares 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, tendo 

_ Parecer favorável, proferido em Plenário, Relatar: Senador 
Alvaro Pacheco, em substituição A Comissão de Educação. 
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-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45 DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1993 (n' 253193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Uda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, JrOferido em Plenârio, Relator: Senador 
Amir Lando, em substituição à Comissão de EdU<aÇão. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 46, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, vm. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 46, de 1993 (n' 248193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonara em freqüencia 
modulada na cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenârio, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, vm. 
-SEMA- do Regimento Interno) 
Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 48, de 1993 (n'264'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Râdio Jornal do Brasil Lida., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 52, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, vm. 
-SEMA- do Regimento futemo) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 52, de 1993 (n' 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Râdio Grande Lago 
Lida., para explorar serviço de radiodifusão sooora em onda média 
na cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. 1° pronuncia­
mento: Relator: Senador Ney Maranhão; 2' pronunciamento: Rela­
tor. Senador Affonso Camargo, em substituição à Comissão de 
Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 55, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 375, vm. 
-SEMA- do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 55, de 1993 (n• 267/93, na Câmara dos Deputados), que aJD'OVa 

o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendímen­
tos Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em ohnda 
média na cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, JrOferido em Plenârio, Relator: Senador 
Ney Maranbãot em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'lO, DE 1994 
(Em regime de urgência nos termos do art. 375. vm. 

do Regimento futemo) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 10, de 1994 (n' 279/93, na Câmara dos Deputados), que •JrOVa 
o ato que outorga permissão à Fundação Pe. Utbano Thiesen para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fm.s exclusivamente educativos, na cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
João França, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm. 
do Regimento futerno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 12, de 1994 (n' 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Olltural Cmzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modlJ­
Jada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-lO-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 17, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
17, de 1994, (n' 4.393194, na Casa de origem), que dispõe subre a 
renegociação das dívidas remanescentes das entidades extintas por 
força da Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

-11-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 34, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, 
do Regimento In temo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
34. de 1994 (n' 2.535/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
exercício da profJSsão de Desenhista. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue.•) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e4 minutos.) 



MESA 

P~sidente 

Humberto Lucena _ PMOB _ PB 

1• vtce-Presidente 

Chagas Rodrigues _PSDB _PI 

r Vlce·Prcsldente 

Levy Dias _ Pl'B _MS 

t• Secretário 

Júlio Campos _ PFL _ MT 

Z0 Secretário 
Nabc< Júnior_ PMDB _ AC 

3" Secretário 

Jll.n.ia Marise _ PRN _ MG 

Nelson Wedekin _ PDT _ SC 

Suplentes de Seen:tário 

Lavoisier Maia _ PDT _ RN 
Lucídío Portella_ PDS _ PI 
Beni V eras_ PSDB _ CE 

Carlos Palrocinio _ PH. _ TO 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Lid.er 

PedroSimon 

LIDERANÇA DO PMDB 
Lid.cr 

Mauro Benevides 

VIce-Lide,.. 

Cjcf Sabóia de C<rvalbo 
Garibaldi Alves Fdho 
Jos6 Fogaça Ronaldo 

Aragio Mansueto de Lavor 

LIDERANÇA DO PSDB 
Lider 

MArio Covas 

Vlee-Lfder 

Jutahy Magalhies 

LIDERANÇA DO PH. 

Uder 

Marco Maciel 

Vice-Lideres 

Odacir Soares 

LIDERANÇA DO PSB 

Lid.er 
Jos6 Paulo Biaol 

LIDERANÇA DO PTB 
Ud.er 

Jonas Pinheiro 

Vlee-Llder 

Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PDT 
Lfder 

Magno llacelar 

LIDERANÇA DO PRN 

Uder 

NeyMaranhio 

Vlee-Lioler 

Áureo Mello 
LIDERANÇA DO PP 

Llder 

Irapuan Costa Júnior 

LIDERANÇA DO PPR 

Ud.er 

Epitácio Cafeteira 

Vice-Lid~ft& 
Affonso Camargo 
Esperidiio Amim 
Mo~sAbrio 

LIDERANÇA DO PT 
Lider 

Eduardo Suplicy 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA Mán:iol...aarda MT-3029 Vago 
E CIDADANIA _CCJ Vago Vago 

(23 Titulares e 23 Suplen<es) 
PFL 

Presidente: lram Saraiva Lourival Baptista SE-3027/28 1)ario Pereira RN-3C1J819) 
Vice-~sidente: Magno Bacelar João Rocha T0-401tm Alvaro Pacheco PI-3085/87 

Odacir Soares R0-3218119 Bc:lloParga MA-3069nü 
ntulans Suplou ... Mareo Macicl PB-3197199 It,rdtk.el Freitas RJ-3082/83 

Carlos Patrocínio T0-4058/68. Elcio Alvares BS-3131132 
PMDB Francisco Rollembetg SE-3032133 Guilherme Palmeira AL-3245/46 

AntirLando R0-3111112 César Dias RR-3064165 PSDB 
Od S. de Carvalho CB-3058/59 Mansueto de IA:v<r PE--3183134 
JooHogaça RS-3077n8 Gsribaldi A. Filho RN-4382/92 AlmirGabricl PA-3145/46 Dirceu Carneiro SC-3179180 
JramSanliva G0-3134135 Gilberto Miranda AM-3104105 Beni V eras CE-3242143 EvaBlay SP·3ll7/l8 
Nelson Carneiro RJ-3209110 Mareio l..ac:c:rda MT-3029130 Jutahy Magalhães BA·3171m Teotônio V. FíJho AL-4093/94 
AntônioMmz PB-4345146 AlufzioBezetta AC-3158159 PTB PedroSimon RS-323(}'31 Divaldo SufllagY AL-3185186 
Wilson Martins MS-3114115 Alfrodo Campoo M0..3237/38 Mllrluce Pinto R0-4062163 Valmir Campelo DF-3188189 

PFL Affonso Camargo PR-3062/63 Luiz AlbcrtoOliviera PR-4059/60 
Jonas Pinheiro AP-3206'07 CarlosDe'Carli AM-3079181 

J0$8phat Marinho BA-3173n4 Hydekel Fiei.tas RJ-3082'83 PDT FnlnciscoRoJiembe.rg SB-3032133 Marco Maciel PE-3197198 
Carlos Patr()Cinio T0-405&/68 Hauique Almeida SP-3191/92 Lavoisier Maia RN-324CV41 Nelson Wc:dekin SC-3151153 
Odacir Soares R0-3218119 Lourival Baptista SE-3027n8 
Elcio Alvares ES-3131/32 JcãoRocha ro-407tm PRN 

PSDB ~aldanha Derzi MS-4215/16 NeyM.amnhão PB-3101102 

EvaBlay SP-3119120 Almir Gabriei PA-3145/46 
AurcaMello AM-3091192 Albano Franco SB-4055fS6 

Jutahy MAgalhãca BA-317tn2 Teotônio Vilela Filho AL-4093194 PDC 
MkioCovas. SP-3177n8 Vogo 

PTB 
EpitácioCafeteira MA-4073174 Moisés Abri:J T0-3136/37 

Luiz Alberto PR:40S9i60 AiiOIISO Carcuu8.o PR-3062163 
PDS 

Otti.os De'Carli AM-3079180 Lourembc:lg N. Rocha MT-3035/36 Lucídio fbr(ella PI-3055151 Jarbas Passarinho PA-3022123 

PDT PSBIPT 

Magno Bacelar MA-3073n4 Lavoisier Maia RN-3239140 Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224/25 

PRN ·PP 

AureoMello AM-3091192 Ney Maranhão PE-3101f02 Pedro Teixeira DF-3127/28 Mei.raR!ho DF-3221/22 

PDC Secretário: Luiz Claúdio/Vera Lúcia 

EpitácioCafetcira MA-4073n4 Genon Camata ES-3203!04 Teltfo~ Secretaria: 3SlS/16/4354/3341 
Sala de reuniões: 3652 

PDS Reuniões' Quartas-feiras, às 14 h""'-

Eaperidiio Amin SC-42()6107 Jarbas Passllrinho PA-3022/24 
Sala n° 09 _Ala Alexandre Costa 

pp COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

Pedro Teixeira DF-3127128 · João França RR-3007/68 (27 Tjtulates e 27 Suplentes) 

Seefttárla: V era Llkia Lacerda NOOe;s _Ramais 3972 e 3987 
Presidente: João Rocha 

Reuulõcs. Quar1as-feiras, às 10 horas 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Loru Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa ntulares Suplenlcs 
Anexo das Comissões_ Ramal4315 

PMDB 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS -CAS Ronan Tito MG-3038/39140 Mauro Benevides CE-3194195 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Garibaldi A. Filho RN-4382192 José Fogaça RS-3onns 
Ruy Bacelar BA-3161162 Flaviano Melo AC·3493/94 

Presidente: Bení V eras Ronaldo Aragão RR-4052153 Cid R de Carvalho CE-3058/59 
Vice-Presidente: Lourival Baptista. César Dias R0-3064165/66 Juvêncio Dias PA-305014393 

Mansueto de Lav~ PB-3182ffl.3/84 PedroSimon RS·3230132 

no>Ja,.. Suplcatcs Aluízio &terra .AC-3158/59 . Div~do Suruagy A.L-3185/86. 
Gilberto Miranda AM-3104105 João Calmon ES-3154156 
Onofre Qlinan 00·3148/50 Wilson Martins MS-3114.115 

P!:fOB PFL 
AmirlAndo R0-3111112 A1uizic Bezerra AC-315&'59 

Carlos Patro::ínío '00-4058168 Odacir Soares R0-3218119 
Antônio Mariz PB-4345/46 João Calmon. ES-3154155 

"""" Dias RR-3064/65 On-Q>inan 00·3148/49 Raimundo Lira PB-320102 l}elloParga MA-3069nQ 

Cid S.bóia de C.Valbo CB.3058/60 Pedro Simot~. RS-323{)'32 lk:nrique Almeida AP-3191192/93 Alvaro Pacheoo PI-3085/87 

Divaldo Suruagy AL-3180/&5 '""~ 
RS-3077ns Dario Pereira RN·309&'99 ElcioAlvares BS-313lf32 

Juvêncio Dias MA-3050/4393 Ronan tto M<J..3038/39 IoãoRocha MA-407ln2 Joaaphat Marinho BA-3t73ns 

Ronaldo Aragã::l RR-4052/53 Nelson Carneiro RJ-32:)9110 
Garihaldi A. Rlho RN-4382'92 lrarn Saraiva G0-3133/34 



PSDB PDC 

Berú Vetas CE-3242!A3144 Almir Gabriel PA·3145147 """""Camata BS-3203/04 EpitkioCafeteira M}\-4073!74 
Jos6Richa PR-3163/64 Din::eu Qmcim SC-.3179(&0 
MirioCovas sP-Jtnns Vogo pp 

PTB Irspuan C011taJúnioc 308813()8:9 Pedro Teixeira 31:27/3128 

Affoooo"- PR-3062/63 Lourembetg N. Rocha MI'·3035136 PDS 
ValmírCampclo DF-3188189/4061 Luiz A. Oliveira PR-4059160 

Jarbas Pa&&llrinho PA-3022'23 !...:ídio furtclla PI-3055156 Jonas Pinheiro AP-3206107 Marluce Mnto R0-4051/63 

PDT Secretârto: Paulo Roberto Almeida Campos 

Mognolla<elM MA-3004(15 Lavoisier Maia RN-3239140 
Ramais: 34% e 3497 
Relllllões: Quintas-feiras, ãs lO horas 

PRN Local: Sala das Comissões, Ala Senador r~..~.cxa...dre Costa_ Anexo das 
Comissões_ Ramal3S46 

Albano Franco SB-4055!56 Saldanha Derzi MS-4215/18 
Ney Manmhiio PB-3101/02 AureoMcllo AM-3091192 COMISSÃO DE SERVJç,,s DE 

PDC INFRA·ESTRlJTURA - CI 

Moi&& Abrã:l G0-3J3&:l7/3522 Gerson Camata ES-3203104 (23 Titúlares e 23 Suplentes) 

PDS 
Presidente: Dario Pereira 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 
Esperidiio Amin SC-41!J6/07 Jarbas Passarinho PA-3022124 

lltulatta Suplentes 
PP PMDB 

Meu. Filho DF-3222105 Irapuan C Júnioc G0-308!>')0 
FbM.ano Mc:lo AC-3493194 Am.irl.ando R0-311CVll 

PTIPSB Mauro Benevides CE-3194195 Ruy Bacelar BA-3161162 
Aluizio Bezerra AC-3158/59 Ronaldo Aragão RR-4051153 

BduaNoSuplicy 3213/15116 José Paulo BiiOI 3224125 Onofre Quinan G0-314SJ49 Ronan Tito MG-3039140 
Gilberto Miranda AM-3104/05 Juvêncio Dias PA-3050153 

Secretirlo: Dirceu Vieira M. Filho Alfredo Campos JdG-3237/38 Antonio Mariz PB-4345146 

Ramais: 31!-3SIS/3S16/435413341 Marcio LaocrdA MT-3029/30 Wilson Martins MS-4345/46 

Reuniões: Terças-feiras, às 10 horas Vogo Vago 

Local: Sala das Comissõea; AJa Senador Alexandre Coota _Ramal PFL 
4344 

Dario Pereira RN/3098/99 Raimundo Lira PB-3201/02 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES lú:nrique Almeida AP-3191192 João Rocha T0-4071/72 

FJcioAivares BS-3131132 ' Carlos Patrocínio T0-4068169 E DEFESA NACIONAL_ CRE BelloPatga MA-3069/72 Guilhennc Palmeira AL-3245/46 . 

(19 TibWres e 19 Suplentes) 
Hydeket Fteita& RJ-3082183 Vago 

Presidente: Alfredo Campos PSDB 
Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

Dircw Carneiro SC-3179180 Beni Vcras CE-3242/43 

ntu..,. Supl<nlco 
Teotônio V. Filho AL-4093194 Jutahy Maga1hãe:s BA-317In2 
José Richa PR-3163/64 Vago 

PMDB PTB 
Ronan Tito MG-3039/40 Mauro Benevides CB-3052/53 Loorombe<-g N. R. MT-3035136 Aliamo"- PR-3062163 Aifttdo Campoa MG-3237138 Aaviano Melo AC-3493/94 
Nelson Carneiro RJ-3209/10 Garibaldi. A. Filho RN-4382192 Marluce Pinto RR-4062/63 Vogo 

Divaldo Suruagy AL-3185/86 Mansueto de Lavo: PB-3182183 PDT 
João CttlntOD ES-3154155 Gilberto Miranda AM-3104/05 
Ruy Bacelar BA-316G'6J CesarDias RR-3064/65 Lavoisier Maia RN-3239140 Magno Bacelar 'BA-3074h5 

PFL PRN 

Guilherme Paltnrira AL-3245/46 ~Rolle,.,.,. SE-3032134 Sa1dan.ha Derzi Mf-4215/18 Albano Fmnco SE-4055/56 
Hydd<e!Fmw Rs-3064165 Josaphat Marinho BA-3173174 
l,.ourival Baptista 5&3027128 Raimundo Una PB-320CV3201 PDC 
Alvaro Pacheco PI-3085186 MJiroO Mscicl Pe-.3197198 

Genon Camata F.S-3203/().1. 
PSDB 

Moisés Abrio T0-3136137 

PDS 
Dirceu Carneiro SC-3179180 Jutahy Magalhiea BA-31'1ln2 
José Richa PR-3163/64 EvaBiay SP-3119120 Lucídio Portella PI-3055/56 Esperidião Amin SC-4206/0i · 

PTB PP 

Luiz A. OJiveira PR-4058159 Va!rnirCampelo DF-3188/S9 Joinfnonça RR-3067/68 Meira Filho DF-3221/22 
Marluce-Pinto RR-4062/63 Jonas Pinheiro AP-3206/07 

PDT Secretário: Ctlson Parente_ Ramais 3515 e 3516 
Dan:yRibeiro RJ-423G'3J Mogno &colar MA-300<175 Reuniões: Terças-feiras, às 14horas 

PRN 
Local: Sala das Comissões, ALI Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões_ Ramal3286 -

Albano Franco S~4055!56 Saldanha Derzi MS-3255/4215 



COMISSAO DE EDUCAÇAO _ CE 

JoioCalmOb 
l'lavimo Melo 
Mauro Benevidea 
Wilaoft Martins 
Juvencio Diu 
MIDIUeto de Lav<r 
Joo6 ........... 
P~S~ 
liam Saraiva 

Almir Gabriel 
EvaBiay 
TeotlloioV.FIIbo 

(27 Tilllbuos e 27 Suplonles) 
Prelidelt~e: Valmir Campelo 

Vi<e-Preoíclon!e: JUVI!ncio Diu 

Supladol 

PMDB 

ES-31W55 CidSabôiadoC.Vab> CE-3038159 
AC-3493194 Ant&úo Mariz PB-4345/46 
CE-3052/53 Onofio Quinan G0-314&149 
MS-311<1115 Man:io Laconla RJ-3029/30 
PA-30Si)f4393 Ronaldo Anglo R0-1052153 
PE-3182/83 Amir Lando R0-3110/11 
RS-3077n8 Ruy Bacelar BA-3160/61 
RS-3~1 AlfredoCampos MG-3237/38 
00-3134135 NelaOIJComoiro RJ-3209110 

PFL 

BA-3173!74 Dario Pereira 
PE-3197/98 Odacir-. 
Pl-3085186 Ftancisro Roll=berz 
PB-3201/02 CarloiPatroc:inio 
MA-3069n2 Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145/46 Beni Vem 
SP-3119no MúioCovu 
AL-4093194 Joo6 Richa 

.. 

RN-3098199 
R0-3218119 
SE-3032133 
T0-1058/68 
AP-3191/92 

CE-3242143 
SP-3177n8 
PR-3163164 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188189 Luiz A. Oliveira 
Jonu Pinheiro AP-3206/07 Maduc:oPin., 
L.outembers N. R. MT-3035/36 Carlos De' c.ru 

PDT 

Dan:y Ribeiro RJ-4229/30 Mogno Bacelar 

PRN 

AuteoMello AM-3091192 Albano Fnmoo 
Ney Maranhio PE-3101/02 Saldanha Del:zi 

PDC 

Moisés Abrio T0-3136137 Epitkio Cafttcira 

PDS 

Jl!bas Passarinho PA-3022123 Esperi<Uio Amin 
pp 

MeiraF!Ibo DF-3221/22 Joio França 

PTIPSB 

lldUIIdo Supúcy SP-3213/15 loo6 Paolo Bisol 

Sotroi6N: M<lnicaAguiarlnocon10 
-:3496/3497 
Ramlõea: Quintas-feiras, às 14 horas 

PR-4058159 
RR-40(;2163 
AM-3079/80 

MA-3074n5 

SE-4055156 
MS-4215/18 

MA-4073n4 

SC-4206107 

RR-3067/68 

RS-3224125 

Loal: Salan" 15, AlaSenadoc Alexandle Costa_Ramal3121 



, 
-DIARIO DO CONGRESSO NACIONJ..L 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

''' 

SEÇÃO I (OIDara dos Deputados) 

Semestral .....• 23,53 URV 

SEÇÃO Il (Senado Federal) 

Semestral ...... 23,53 UR V 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386- P AB-CEGRAF, conta corrente n• 920001·2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n• 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilla- OF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



!EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS I 


